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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 769/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, 3.o, 8.o
e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a nova redacção dada pela
Portaria n.o 1108/2000, de 27 de Novembro, nomear o capitão-de-
-fragata M 56067, Carlos Fernando Guimarães Bandarra Branco, para
o cargo de adido de defesa junto da Embaixada de Portugal em Rabat,
Reino de Marrocos, acumulando com idênticas funções em Tunes,
República da Tunísia, em substituição do tenente-coronel PILAV
017971-L, Francisco Maria Gaspar, que fica exonerado do referido
cargo pela presente portaria na data em que o oficial agora nomeado
assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 9 de Outubro de
2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 770/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 4.o
e 21.o do Decreto Regulamentar n.o 40/94, de 1 de Setembro, manda
o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

1.o Aumentar ao efectivo dos navios de guerra as unidades navais
do tipo lancha de fiscalização rápida, que serão o terceiro e quarto
navios da classe Centauro e que disporão dos seguintes elementos
de identificação:

Nome — NRP Pégaso:

Indicativo de chamada visual (número de amura) — P1157;
Indicativo de chamada internacional — CTIT;
Indicativo de chamada radiotelefónico e endereço radio-

telegráfico — Légaso;

Nome — NRP Sagitário:

Indicativo de chamada visual (número de amura) — P1158;
Indicativo de chamada internacional — CTIU;
Indicativo de chamada radiotelefónico e endereço radio-

telegráfico — Lagitário.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de 27 de Março
de 2001.

22 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 389/2001. — Louvo a licenciada Rita Martins Barata
Cabral pela forma como vem exercendo as suas funções de subdi-
rectora do Instituto da Defesa Nacional (IDN).

Pautando o exercício das suas responsabilidades por inexcedível
dedicação, seriedade e rigor, o seu relevante contributo tem sido deci-
sivo para a indispensável tarefa de, com exigência e perseverança,
consolidar e aprofundar o método, rigor e eficácia com que deve
ser conduzida a gestão administrativa e financeira do IDN.

No plano das actividades de formação que incumbem ao IDN,
e em particular no que se refere ao Curso de Defesa Nacional, deve
ser salientado o modo atento, sereno, firme, cuidadoso e empenhado
como assegura a direcção desse importante e representativo curso.
Também a clarividência e o propósito de melhor servir com que tem
apresentado um significativo conjunto de propostas realistas e muito
construtivas, tendentes à valorização e melhor funcionamento do curso
e ao melhor rendimento dos recursos públicos, tão justificadamente
atribuídos a essa actividade de alcance nacional, merecem relevância.

Paralelamente, tem demonstrado permanente disponibilidade para,
como é intrínseco às suas responsabilidades institucionais, acompanhar
todas as questões que se colocam ao IDN, contribuindo com a sua
experiência, lucidez e insuperável lealdade para criar as condições
que melhor permitam encarar com optimismo e determinação as difi-
culdades e problemas e dar o melhor acolhimento e resposta aos
estimulantes desafios que são associáveis a um exercício da missão
do Instituto da Defesa Nacional, marcado por ambição positiva, cria-
tividade e espírito de iniciativa.

Pelas suas qualidades pessoais e pelo modo exemplar como tem
desempenhado as suas responsabilidades de subdirectora do IDN,
a licenciada Rita Cabral é um quadro dirigente que prestigia a Admi-
nistração Pública, o que é de inteira justiça assinalar.

9 de Abril de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8648/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Abril de 2001:

Maria José Dias Prista, assistente administrativa principal do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa especialista do mesmo quadro de pessoal, ficando
exonerada do anterior lugar com efeitos a 1 de Abril de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Aviso n.o 6140/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/DGAED/2001 —
concurso interno geral para preenchimento do cargo de director de serviços
da Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento e Cooperação Inter-
nacional da Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa do
Ministério da Defesa Nacional, constante do mapa V anexo à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, em conformidade
com o despacho n.o 27, de 28 de Março de 2001, do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral para preenchimento do cargo de director
de serviços da Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento e Coo-
peração Internacional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Arma-
mento e Equipamento de Defesa do Ministério da Defesa Nacional,
constante do mapa V anexo à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências e funções definidas no artigo 5.odo Decreto
Regulamentar n.o 12/95, de 23 de Maio, com a redacção dada pelo
Decreto Regulamentar n.o 40/97, de 3 de Outubro, bem como o pre-
visto nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — A área de actuação consiste em:

Concepção, definição e planeamento da execução das políticas
de defesa no domínio do armamento e equipamentos das For-
ças Armadas e, quando aplicável, das forças de segurança e
das correspondentes actividades de investigação e desenvol-
vimento de defesa e da exploração e domínio do espaço;

Análise das implicações, em armamento e equipamentos de
defesa, resultantes da participação de Portugal em alianças
e acordos de defesa, com especial relevância para o futuro
da WEAG/GAEO (Grupo de Armamentos da Europa Oci-
dental), no contexto da transição das funções da UEO para
a EU;

Análise da documentação e contribuição para o levantamento
da futura Agência Europeia de Armamentos através da ela-
boração de regras comuns e procedimentos de aquisição («pro-
curement»), tendo em vista a definição do posicionamento
nacional e a representação no seu Grupo de Peritos
(WEAG/GNE/EAA);

Direcção e coordenação das actividades orgânica e funcional-
mente integradas na Direcção de Serviços, nomeadamente as
relacionadas com a harmonização de requisitos operacionais
e de programas; contribuição para a definição dos objectivos
de armamentos, cooperação internacional ou bilateral no
desenvolvimento e produção de armamento e equipamentos
de defesa; os planos de médio e longo prazos de I&D e a
sua avaliação periódica na área das ciências e tecnologias de
defesa; a definição dos procedimentos e práticas de aquisição
(«procurement») a nível NATO e WEAG;

Aplicação das metedologias de planeamento de sistemas de
armas, nomeadamente o PAPS (Phased Armaments Program-
ming System);
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Integração do sistema de planeamento de armamentos nacional
no AIMS (Armaments Information Management System) da
NATO, no âmbito do NATO Armaments Review;

Implementação de medidas de apoio aos DDI (Developing
Defense Industries), tendo em vista a implementação de um
mercado europeu de defesa aberto, competitivo e equilibrado;

Manter um relacionamento permanente com o NADREP (Natio-
nal Armaments Director Representative) como entidade exe-
cutiva do DNA (Director Nacional de Armamento) a fim de
veicular as orientações nacionais nos vários fora;

Representação do MDN, no âmbito funcional ou coordenação
dessa representação nos organismos ou grupos de trabalho
de investigação e desenvolvimento e de planeamento e coo-
peração de armamentos a nível nacional e internacional,
nomeadamente no WEAG/GAEO (Grupo de Armamentos
da Europa Ocidental) e CNAD (Conferência dos Directores
Nacionais de Armamento da NATO/OTAN);

Representação do MDN na Comissão Interministerial dos Assun-
tos Comunitários, com especial ênfase nos assuntos que dizem
respeito à especificidade dos armamentos e mercado europeu
de equipamentos de defesa;

Representação da DGAED no Conselho de Comunicações de
Defesa, ao qual compete, entre outras, propor directivas rela-
tivamente a sistemas de comunicações, tendo em consideração
o seu enquadramento na política global de defesa e o acom-
panhamento da execução dos programas de comunicações ins-
critos na LPM, tendo em vista a integração e interoperabilidade
dos subsistemas dos ramos.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais:

Possuir licenciatura em Engenharia Eletrotécnica;
Experiência profissional mínima de três anos em organizações

internacionais, nomeadamente no domínio da UEO e âmbito
NATO, na área específica do planeamento e desenvolvimento
de sistemas de informação e comunicações;

Bons conhecimentos dos idiomas inglês e francês — fluência ver-
bal e escrita;

Bons conhecimentos de informática, na óptica do utilizador.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo
de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do cargo posto a concurso e o disposto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos, elabora-
dos em papel branco, de formato A4, com indicação do cargo e con-
curso a que a candidatura diz respeito, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Armamento e Equipamento de Defesa do Ministério
da Defesa Nacional e entregues pessoalmente na Repartição de Coor-
denação e Administração Geral, Avenida da Ilha da Madeira, 1,
2.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registados e
com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de pos-

suir os requisitos legais de admissão ao concurso, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado e assinado donde conste,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou ante-
riormente e correspondentes períodos, bem como a formação com-
plementar, referindo as acções finalizadas e respectiva duração.

10 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

11 — Composição do júri — o júri do presente concurso tem a
seguinte composição, de acordo com a acta n.o 127/2001, da Comissão
de Observação e Acompanhamento (COA), relativa ao sorteio para
a sua constituição:

Presidente — Major-general Augusto de Jesus Melo Correia,
subdirector-geral de Armamento e Equipamento de Defesa.

Vogais efectivos:

Tenente-coronel Horácio dos Santos, director do Gabinete
de Comunicação e Relações Públicas da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Coronel Ramiro Cardeira Martins, director de serviços de
Programação e Normalização da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim José Fernandes Dias, director de serviços de
Desenvolvimento dos Recursos Humanos da Direcção-
-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar do Ministério
da Defesa Nacional.

Capitão-de-mar-e-guerra José Jorge de Carvalho Pereira,
director do Departamento de Relações Multilaterais da
Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional do Minis-
tério da Defesa Nacional.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de Fer-
reira, vice-almirante.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Aviso n.o 6141/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi publicada
na OS/DPJM n.o 26, de 6 de Abril de 2001, a lista de antiguidade
referente ao pessoal civil do QPC/PJM, relativa a 31 de Dezembro
de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

30 de Março de 2001. — O Chefe da Secretaria-Geral, Fernando
A. P. Gonçalves, MAJ/SGE.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 771/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, os capi-
tães-de-fragata da classe de médicos navais:

64674, José Manuel Ramos Gonçalves (adido ao quadro).
307076, Fernando David (adido ao quadro).
10379, João Carlos Pereira da Silva (no quadro).

Satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem
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à situação de reserva do 71373, capitão-de-mar-e-guerra da classe
de médicos navais Fernando Sotto-Mayor Coelho de Sousa, ficando
colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe,
à esquerda do 65678, capitão-de-mar-e-guerra da classe de médicos
navais Valdemar Goulart Porto.

11 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 772/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 248269, primei-
ro-tenente da classe do serviço especial Daniel Pires Ramos (no qua-
dro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 1 de Janeiro de 2001, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em consequência
da fixação dos quadros especiais em vigor desde 1 de Janeiro de
2001, aprovados pelo despacho n.o 9/2001, de 31 de Janeiro, do almi-
rante Chefe do Estado-Maior da Armada, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 82372, capitão-tenente
da classe do serviço especial Diamantino Esteves da Silva.

11 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 773/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 62480,
capitão-tenente da classe de médicos navais Veríssimo Manuel Martins
de Jesus (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 31 de Março de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 10379, capitão-de-fragata da classe de
médicos navais João Carlos Pereira da Silva, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 10581, capitão-de-
-fragata da classe de médicos navais Joaquim Pedro Igreja Margalho
Carrilho.

11 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 774/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 34776,
capitão-tenente da classe de engenheiros maquinistas navais António
José de Carvalho Gonçalves Henriques (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 2 de
Abril de 2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida
nessa data resultante da passagem à situação de reserva do 15875,
capitão-de-fragata da classe de engenheiros maquinistas navais
Alberto Teixeira Bigotte de Almeida, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 29375, capitão-de-
-fragata da classe de engenheiros maquinistas navais Luís Miguel Mar-
tins Pereira Salvo.

11 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 775/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 203765, primei-
ro-tenente da classe de oficiais técnicos Raul Isidro da Cruz Fernando
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 724661, capitão-tenente da classe de oficiais
técnicos Rodrigo Maria Marinho, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 157967, capitão-
-tenente da classe de oficiais técnicos Gilberto Cordeiro Frazão.

11 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 776/2001 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, em harmonia com a proposta do director
do ISN, que seja concedida a medalha da cruz naval de 4.a classe
ao patrão de salva-vidas Pedro Jorge Casimiro Cardoso, constante
da relação adjunta, que faz parte integrante desta portaria.

5 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Medalha da cruz naval de 4.a classe

Nome Serviços prestados

Pedro Jorge Casimiro Cardoso . . . . . . P e l a f o r m a a l t a m e n t e
actuante e rápida como
efectuou a sua intervenção
de salvamento, demons-
trando um elevado espí-
rito de sacrifício, coragem,
abnegação e altruísmo,
qualidades que consti-
tuem um valioso e presti-
giante contributo para a
missão da Estação Salva-
-Vidas de Ferragudo, que
é a salvaguarda da vida
humana no mar e conse-
quentemente honra para a
Marinha.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 8649/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de contrato, da classe de condutores mecânicos de automóveis,
ao abrigo do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os
seguintes militares:

9327599, primeiro-grumete V RC Nuno Ricardo Santos Joaquim.
9324499, primeiro-grumete V RC Hugo Alberto Albano Teixeira.
9324599, primeiro-grumete V RC Bruno Eduardo da Fonseca.

São promovidos a contar de 10 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 306499,

segundo-marinheiro V RC Jorge Manuel Calvinho Segura, pela ordem
indicada.

27 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 8650/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

160570, primeiro-sargento A Sérgio da Silva Ferreira.

É promovido a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 144971, sargento-ajudante A Armando de Jesus
Cordeiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 168071, sar-
gento-ajudante A David Maria Amador.

3 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8651/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

8468, sargento-ajudante CE Vítor Manuel de Jesus Fonseca.

É promovido a contar de 13 de Fevereiro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 164165, sargento-chefe CE José
Alberto Sebastião.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 58868, sar-
gento-chefe CE António Gomes Torcato.

3 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8652/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de radaristas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, os seguintes militares:

818894, primeiro-marinheiro R Nuno Manuel Soares Neves.
93029995, primeiro-marinheiro R Nuno Miguel Caetano Lobo.
426595, primeiro-marinheiro R Pedro Miguel de Sousa Oliveira.
9351194, primeiro-marinheiro R António Miguel Soares Ramos.
700195, primeiro-marinheiro R Paulo José Luís Ribeiro.
401594, primeiro-marinheiro R Nuno Manuel Ribeiro Alvites.

São promovidos a contar de 21 de Março de 2001, data a partir
da qual reúnem as condições gerais de promoção, contam a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para os efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, vagas resultantes
da actualização dos quadros especiais em vigor a partir de 1 de Janeiro
de 1999, conforme o despacho n.o 8/99, de 3 de Fevereiro, do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 324594,
cabo R João António Correia Vieira Dias, pela ordem indicada.

3 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8653/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de músicos, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

179279, primeiro-sargento B Luís Manuel Vistas de Carvalho.

É promovido a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e

para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 70669, sargento-ajudante B José António Filipe
Raimundo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 242771, sar-
gento-ajudante B António Manuel Lopes Batista.

3 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8654/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de comunicações, ao abrigo alínea c) do artigo 263.o
e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário
ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

170268, primeiro-sargento CE José Joaquim Soares Moiteiro.

É promovido a contar de 13 de Fevereiro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe, na situação de adido ao quadro, do 154968, sargen-
to-ajudante CE António Gonçalves Simões.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 234069, sar-
gento-ajudante CE Carlos Manuel Rosendo Horta.

3 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8655/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de artilheiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, os seguintes militares:

900189, primeiro-marinheiro A José Luís Nogueira Rosa.
900389, primeiro-marinheiro A César Manuel Gonçalves Marcos

Gomes.
900289, primeiro-marinheiro A Henrique António da Silva Dias.

São promovidos a contar de 31 de Março de 2001, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da
passagem à situação de reserva do 182172, cabo A Valdemar de Oli-
veira Pereira, do 118879, cabo A António da Graça Freitas, e do
404981, cabo A António Fernando Costa Eugénio.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 901489,
cabo A Paulo José Afonso Galrito, pela ordem indicada.

3 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8656/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

154968, sargento-ajudante CE António Gonçalves Simões.

É promovido a contar de 13 de Fevereiro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção, na
situação de adido ao quadro, do 8468, sargento-chefe CE Vítor Manuel
de Jesus Fonseca.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 8468, sar-
gento-chefe CE Vítor Manuel de Jesus Fonseca.

3 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 8657/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ TM 12237380, Joaquim José Ferreirinha Caetano.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 8658/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MED 16917980, António Manuel Gomes Nunes.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 8659/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MUS 05515366, António Manuel Dias Rodrigues.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8660/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por

satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ AM 18375378, António Joaquim Pires Ganhão.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8661/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, é
promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ PQ 12507375, Manuel Rebelo de Almeida.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 777/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 27 de Janeiro
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ASP I ATIRADOR RC (01094196), Rui Jorge de
Oliveira Moutinho, por subdelegação do major-general DAMP, após
subdelegação do tenente-general AGE, por delegação do general
CEME.

30 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 778/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 15 de Dezem-
bro de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ALF GRAD SP LIC. DIREITO RC (12600892), Ana
Cristina Figueiredo Ferreira de Andrade, por subdelegação do major-
-general DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por
delegação do general CEME.

2 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 779/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 27 de Janeiro
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ASP S REC TRANSM RC (22207592), José João
Henriques Valbom, por subdelegação do major-general DAMP, após
subdelegação do tenente-general AGE, por delegação do general
CEME.

2 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.
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Despacho n.o 8662/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no chefe do Estado-Maior do
Quartel-General do Governo Militar de Lisboa, interino
(CEM/QG/GML, interino), TCOR ART NIM 08055776, José Álvaro
Raposo Brito da Silva, a competência para, no âmbito do QG/GML,
decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria
n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no chefe do Estado-Maior do Quartel-General
do Governo Militar de Lisboa, interino (CEM/QG/GML, interino),
TCOR ART NIM 08055776, José Álvaro Raposo Brito da Silva, a
competência para, no âmbito do QG/GML, homologar as classifi-
cações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcio-
nários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e
militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no QG/GML, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no chefe interino do
Estado-Maior do Quartel-General do Governo Militar de Lisboa
(CEM/QG/GML, interino), TCOR ART NIM 08055776, José Álvaro
Raposo Brito da Silva, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das formalidades
legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no subchefe do Estado-Maior do Quartel-General do Governo Militar
de Lisboa.

5 — Este despacho produz efeitos desde 2 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8663/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no chefe do Estado-Maior do
Quartel-General do Governo Militar de Lisboa (CEM/QG/GML),
COR CAV NIM 18318568, Luís dos Santos Ferreira da Silva, a com-
petência para, no âmbito do QG/GML, decidir sobre processos de
amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento
de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no chefe do Estado-Maior do Quartel-General
do Governo Militar de Lisboa (CEM/QG/GML), COR CAV NIM
18318568, Luís dos Santos Ferreira da Silva, a competência para,
no âmbito do QG/GML, homologar as classificações de serviço atri-
buídas pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos
quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no QG/GML, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no chefe do Estado-Maior
do Quartel-General do Governo Militar de Lisboa (CEM/QG/GML),
COR CAV NIM 18318568, Luís dos Santos Ferreira da Silva, a com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
com o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no subchefe do Estado-Maior do Quartel-General do Governo Militar
de Lisboa.

5 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8664/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante da Escola
Prática de Infantaria (EPI), coronel INF NIM 14451273, João Nuno
Jorge Vaz Antunes, a competência para decidir sobre pedidos de
justificação de faltas à incorporação, nos termos do artigo 58.o do
Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezem-
bro (aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o
da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i)
do artigo 28.o do mesmo Regulamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante da Escola Prática de Infantaria (EPI), COR INF
NIM 14451273, João Nuno Jorge Vaz Antunes, a competência para,
no âmbito da EPI, decidir sobre processos de amparo, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos,
aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante da Escola Prática de Infanta-
ria (EPI), COR INF NIM 14451273, João Nuno Jorge Vaz Antunes,
a competência para, no âmbito da EPI, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
na EPI, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
da Escola Prática de Infantaria (EPI), COR INF NIM 14451273, João
Nuno Jorge Vaz Antunes, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das formalidades
legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante da Escola Prática de Infantaria.

6 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8665/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante da Escola
Prática de Cavalaria (EPC), COR CAV NIM 14487775 Mário Rui
Correia Gomes, a competência para decidir sobre pedidos de jus-
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tificação de faltas à incorporação, nos termos do artigo 58.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro
(aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da
Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i)
do artigo 28.o do mesmo Regulamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, subdelego no coman-
dante da Escola Prática de Cavalaria (EPC), COR CAV
NIM 14487775 Mário Rui Correia Gomes, a competência para, no
âmbito da EPC, decidir sobre processos de amparo, nos termos da
alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, apro-
vado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante da Escola Prática de Cavala-
ria (EPC), COR CAV NIM 14487775 Mário Rui Correia Gomes,
a competência para, no âmbito da EPC, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
na EPC, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
d a E s c o l a P r á t i c a d e C a v a l a r i a ( E P C ) , C O R C A V
NIM 14487775 Mário Rui Correia Gomes, a competência para auto-
rizar despesas com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento
das formalidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante da Escola Prática de Cavalaria.

6 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8666/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no comandante da Escola de
Sargentos do Exército (ESE), COR INF NIM 08398968, Manuel Antó-
nio Meireles de Carvalho, a competência para, no âmbito da ESE,
decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria
n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante da Escola de Sargentos do Exér-
cito (ESE), COR INF NIM 08398968, Manuel António Meireles de
Carvalho, a competência para, no âmbito da ESE, homologar as clas-
sificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos fun-
cionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e
militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
na ESE, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante da Escola
de Sargentos do Exército (ESE), COR INF NIM 08398968, Manuel

António Meireles de Carvalho, a competência para autorizar despesas
com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das formalidades
legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no 2.o comandante da Escola de Sargentos do Exército.

5 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8667/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no comandante da Escola Mili-
tar de Electromecânica (EMEL), COR Eng SM NIM 13499972, Dar-
cílio Jorge da Costa Lamelas, a competência para, no âmbito da
EMEL, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela
Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante da Escola Militar de Electro-
mecânica (EMEL), COR Eng SM NIM 13499972, Darcílio Jorge da
Costa Lamelas, a competência para, no âmbito da EMEL, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
na EMEL, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante da Escola
Militar de Electromecânica (EMEL), COR Eng SM NIM 13499972,
Darcílio Jorge da Costa Lamelas, a competência para autorizar des-
pesas com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das for-
malidades legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no 2.o comandante da Escola Militar de Electromecânica.

5 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8668/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Regi-
mento de Infantaria n.o 1 (RI1), coronel INF NIM 01647367, Agos-
tinho Bravo Saraiva da Rocha, a competência para decidir sobre pedi-
dos de justificação de faltas à incorporação, nos termos do artigo 58.o
do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro (aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), excepto os fundados
na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regulamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante do Regimento de Infantaria n.o 1 (RI1), coronel INF
NIM 01647367, Agostinho Bravo Saraiva da Rocha, a competência
para, no âmbito do RI1, decidir sobre processos de amparo, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos,
aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.
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3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do Regimento de Infantaria
n.o 1 (RI1), coronel INF NIM 01647367, Agostinho Bravo Saraiva
da Rocha, a competência para, no âmbito do RI1, homologar as clas-
sificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos fun-
cionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e
militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no RI1, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
do Regimento de Infantaria n.o 1 (RI1), coronel INF NIM 01647367,
Agostinho Bravo Saraiva da Rocha, a competência para autorizar
despesas com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das
formalidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Regimento de Infantaria n.o 1.

6 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8669/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante interino
do Regimento de Infantaria n.o 1 (RI1), tenente-coronel INF
NIM 02578777, Carlos Manuel Martins de Almeida, a competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante interino do Regimento de Infantaria n.o 1 (RI1), tenen-
te-coronel INF NIM 02578777, Carlos Manuel Martins de Almeida,
a competência para, no âmbito do RI1, decidir sobre processos de
amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento
de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante interino do Regimento de Infan-
taria n.o 1 (RI1), tenente-coronel INF NIM 02578777, Carlos Manuel
Martins de Almeida, a competência para, no âmbito do RI1, homo-
logar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos res-
pectivos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do
Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no RI1, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
interino do Regimento de Infantaria n.o 1 (RI1), tenente-coronel INF

NIM 02578777, Carlos Manuel Martins de Almeida, a competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com o cum-
primento das formalidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Regimento de Infantaria n.o 1.

6 — Este despacho produz efeitos desde 6 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8670/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Regi-
mento de Artilharia Antiaérea n.o 1 (RAA1), COR ART
NIM 04357570, Joaquim Formeiro Monteiro, a competência para deci-
dir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação, nos termos
do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos artigos 59.o,
n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), excepto os fundados
na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regulamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante do Regimento de Artilharia Antiaérea n.o 1 (RAA1),
COR ART NIM 04357570, Joaquim Formeiro Monteiro, a compe-
tência para, no âmbito do RAA1, decidir sobre processos de amparo,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento
de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do Regimento de Artilharia
Antiaérea n.o 1 (RAA1), COR ART NIM 04357570, Joaquim For-
meiro Monteiro, a competência para, no âmbito do RAA1, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no RAA1, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
do Regimento de Artilharia Antiaérea n.o 1 (RAA1), COR ART
NIM 04357570, Joaquim Formeiro Monteiro, a competência para
autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com o cum-
primento das formalidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Regimento de Artilharia Antiaérea.

6 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8671/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no comandante do Regimento
de Engenharia n.o 1 (RE1), COR ENG NIM 01999967, Fernando
Manuel Paiva Monteiro, a competência para, no âmbito do RE1,
decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria
n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.
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2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do RE1, COR ENG NIM
01999967, Fernando Manuel Paiva Monteiro, a competência para,
no âmbito do RE1, homologar as classificações de serviço atribuídas
pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos quadros
de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no RE1, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Regi-
mento de Engenharia n.o 1 (RE1), COR ENG NIM 01999967, Fer-
nando Manuel Paiva Monteiro, a competência para autorizar despesas
com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das formalidades
legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no 2.o Comandante do Regimento de Engenharia n.o 1.

5 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8672/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no comandante do Regimento
de Transmissões (RTm), COR Tm Eng NIM 01157867, José Ribei-
rinha Dinis da Costa, a competência para, no âmbito do RTm, decidir
sobre processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria
n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do RTm, COR Tm Eng NIM
01157867, José Ribeirinha Dinis da Costa, a competência para, no
âmbito do RTm, homologar as classificações de serviço atribuídas
pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos quadros
de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no RTm, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior General
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
do Regimento de Transmissões (RTm), COR Tm Eng NIM 01157867,
José Ribeirinha Dinis da Costa, a competência para autorizar despesas
com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das formalidades
legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no 2.o comandante do Regimento de Transmissões.

5 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8673/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Batalhão
de Adidos (BA), tenente-coronel SGE NIM 09788864 Alexandre Vaz
Xarelho, a competência para decidir sobre pedidos de justificação
de faltas à incorporação, nos termos do artigo 58.o do Regulamento
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável
por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o
do mesmo Regulamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante do Batalhão de Adidos (BA), tenente-coronel SGE
NIM 09788864 Alexandre Vaz Xarelho, a competência para, no âmbito
do BA, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela
Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do Batalhão de Adidos (BA),
tenente-coronel SGE NIM 09788864 Alexandre Vaz Xarelho, a com-
petência para, no âmbito do BA, homologar as classificações de serviço
atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes
aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no BA, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
d o B a t a l h ã o d e A d i d o s ( B A ) , t e n e n t e - c o r o n e l S G E
NIM 09788864 Alexandre Vaz Xarelho, a competência para autorizar
despesas com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das
formalidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Batalhão de Adidos.

6 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8674/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Batalhão
de Informações e Segurança Militar (BISM), TCOR INF
NIM 02041678, José Manuel Picado Esperança da Silva, a competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante do Batalhão de Informações e Segurança Mili-
tar (BISM), TCOR INF NIM 02041678, José Manuel Picado Espe-
rança da Silva, a competência para, no âmbito do BISM, decidir sobre
processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de
8 de Fevereiro.
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3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do Batalhão de Informações
e Segurança Militar (BISM), TCOR INF NIM 02041678, José Manuel
Picado Esperança da Silva, a competência para, no âmbito do BISM,
homologar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos
respectivos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do
Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no BISM, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
do Batalhão de Informações e Segurança Militar (BISM), TCOR INF
NIM 02041678, José Manuel Picado Esperança da Silva, a competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com o cum-
primento das formalidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Batalhão de Informações e Segurança Militar.

6 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8675/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Batalhão
do Serviço de Transportes (BST), tenente-coronel ART
NIM 08623075, José Caetano Almeida e Sousa, a competência para
decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação, nos
termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante do Batalhão do Serviço de Transportes (BST), tenen-
te-coronel ART NIM 08623075, José Caetano Almeida e Sousa, a
competência para, no âmbito do BST, decidir sobre processos de
amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento
de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do Batalhão do Serviço de Trans-
portes (BST), tenente-coronel ART NIM 08623075, José Caetano
Almeida e Sousa, a competência para, no âmbito do BST, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no BST, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
do Batalhão do Serviço de Transportes (BST), tenente-coronel ART

NIM 08623075, José Caetano Almeida e Sousa, a competência para
autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com o cum-
primento das formalidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Batalhão do Serviço de Transportes.

6 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8676/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Centro
Militar de Educação Física e Desportos (CMEFD), coronel
INF 11678267, Joaquim José Pinto Carvalho de Oliveira, a compe-
tência para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incor-
poração, nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do
disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de
Setembro), excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo
Regulamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante do Centro Militar de Educação Física e Despor-
tos (CMEFD), coronel INF 11678267, Joaquim José Pinto Carvalho
de Oliveira, a competência para, no âmbito do CMEFD, decidir sobre
processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de
8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do Centro Militar de Educação
Física e Desportos (CMEFD), coronel INF 11678267, Joaquim José
Pinto Carvalho de Oliveira, a competência para, no âmbito do
CMEFD, homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores aos respectivos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal
civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CMEFD, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
do Centro Militar de Educação Física e Desportos (CMEFD), coronel
INF 11678267, Joaquim José Pinto Carvalho de Oliveira, a compe-
tência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Centro Militar de Educação Física e Desportos.

6 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8677/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no director do Hospital Militar
Principal (HMP), COR TIR SS/MED 18901570, João Gabriel Bargão
dos Santos, a competência para, no âmbito do HMP, decidir sobre
processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de
8 de Fevereiro.
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2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director do Hospital Militar Principal (HMP),
COR TIR SS/MED 18901570, João Gabriel Bargão dos Santos, a
competência para, no âmbito do HMP, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no HMP, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8678/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Regi-
mento de Lanceiros n.o 2 (RL2), COR CAV NIM 18318568, Luís
dos Santos Ferreira da Silva, a competência para decidir sobre pedidos
de justificação de faltas à incorporação, nos termos do artigo 58.o
do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro (aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), excepto os fundados
na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regulamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2 (RL2), COR CAV
NIM 18318568, Luís dos Santos Ferreira da Silva, a competência para,
no âmbito do RL2, decidir sobre processos de amparo, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos,
aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2
(RL2), COR CAV NIM 18318568, Luís dos Santos Ferreira da Silva,
a competência para, no âmbito do RL2, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
na RL2, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
do Regimento de Lanceiros n.o 2 (RL2), COR CAV NIM 18318568,
Luís dos Santos Ferreira da Silva, a competência para autorizar des-
pesas com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das for-
malidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2.

6 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8679/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante interino
do Regimento de Lanceiros n.o 2 (RL2), TCOR CAV NIM 16499879,
Rui Alves Tavares Ferreira, a competência para decidir sobre pedidos
de justificação de faltas à incorporação, nos termos do artigo 58.o
do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro (aplicável por força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1,
e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), excepto os fundados
na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regulamento.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego
no comandante interino do Regimento de Lanceiros n.o 2 (RL2),
TCOR CAV NIM 16499879, Rui Alves Tavares Ferreira, a compe-
tência para, no âmbito do RL2, decidir sobre processos de amparo,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento
de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante interino do Regimento de Lan-
ceiros n.o 2 (RL2), TCOR CAV NIM 16499879, Rui Alves Tavares
Ferreira, a competência para, no âmbito do RL2, homologar as clas-
sificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos fun-
cionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e
militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no RL2, uma comissão paritária.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001 (2.a série), do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante
interino do Regimento de Lanceiros n.o 2 (RL2), TCOR CAV
NIM 16499879, Rui Alves Tavares Ferreira, a competência para auto-
rizar despesas com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento
das formalidades legais, até 1000 contos.

5 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 4
no 2.o comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2.

6 — Este despacho produz efeitos desde 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8680/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no promotor de justiça do
1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa (1.o TMTL), TCOR QEO
NIM 19913264, Joaquim Sabino Reino, a competência para, no âmbito
do 1.o TMTL, decidir sobre processos de amparo, nos termos da
alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, apro-
vado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no promotor de justiça do 1.o Tribunal Militar
Territorial de Lisboa (1.o TMTL), TCOR QEO NIM 19913264, Joa-
quim Sabino Reino, a competência para, no âmbito do 1.o TMTL,
homologar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos
respectivos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do
Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
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nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no 1.o TMTL, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8681/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao
abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b),
do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do gene-
ral Chefe do Estado-Maior do Exército, subdelego no promotor
de justiça do 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa (2.o TMTL),
TCOR CAV NIM 16643380, Eduardo Fernando Alves da Costa,
a competência para, no âmbito do 2.o TMTL, decidir sobre pro-
cessos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90,
de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no promotor de justiça do 2.o Tribunal Militar
Territorial de Lisboa (2.o TMTL), TCOR CAV NIM 16643380,
Eduardo Fernando Alves da Costa, a competência para, no âmbito
do 2.o TMTL, homologar as classificações de serviço atribuídas pelos
notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos quadros de
pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no 2.o TMTL, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8682/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no promotor de justiça do
3.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa (3.o TMTL), MAJ SGE
NIM 18780777, José Pereira dos Santos, a competência para, no
âmbito do 3.o TMTL, decidir sobre processos de amparo, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos,
aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no promotor de justiça do 3.o Tribunal Militar
Territorial de Lisboa (3.o TMTL), MAJ SGE NIM 18780777, José
Pereira dos Santos, a competência para, no âmbito do 3.o TMTL,
homologar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos
respectivos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do
Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no 3.o TMTL, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8683/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no director do Depósito Geral
de Material de Transmissões (DGMT), COR TM NIM 10711567,
João Soares Guerreiro Rodrigues, a competência para, no âmbito
do DGMT, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela
Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director do Depósito Geral de Material de
Transmissões (DGMT), COR TM NIM 10711567, João Soares Guer-
reiro Rodrigues, a competência para, no âmbito do DGMT, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGMT, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8684/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no director interino do Depósito
Geral de Material de Guerra (DGMG), TCOR SM NIM 60157274,
António Francisco Alves Rosa, a competência para, no âmbito do
DGMG, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela
Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director interino do Depósito Geral de Material
de Guerra (DGMG), TCOR SM NIM 60157274, António Francisco
Alves Rosa, a competência para, no âmbito do DGMG, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGMG, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 2 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.
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Despacho n.o 8685/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no director interino do Depósito
Geral de Material de Engenharia (DGME), MAJ SGE NIM 16531078,
Vasco Manuel Cruz Gomes, a competência para, no âmbito do
DGME, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela
Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director interino do Depósito Geral de Material
de Engenharia (DGME), MAJ SGE NIM 16531078, Vasco Manuel
Cruz Gomes, a competência para, no âmbito do DGME, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGME, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8686/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no chefe do Centro de Recru-
tamento de Lisboa (CRL), COR INF RES NIM 50181611, Dinis
Joaquim Brás Sebastião, a competência para, no âmbito do CRL,
decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria
n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no chefe do Centro de Recrutamento de Lisboa
(CRL), COR INF RES NIM 50181611, Dinis Joaquim Brás Sebastião,
a competência para, no âmbito do CRL, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CRL, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8687/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no comandante do Centro de
Classificação e Selecção de Lisboa (CCSL), COR INF NIM 09317963,
Acácio Manuel Pimenta Bação, a competência para, no âmbito do
CCSL, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela
Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do Centro de Classificação e
Selecção de Lisboa (CCSL), COR INF NIM 09317963, Acácio Manuel
Pimenta Bação, a competência para, no âmbito do CCSL, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CCSL, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no comandante do Centro
de Classificação e Selecção de Lisboa (CCSL), COR INF NIM
09317963, Acácio Manuel Pimenta Bação, a competência para auto-
rizar despesas com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento
das formalidades legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no 2.o Comandante do Centro de Classificação e Selecção de Lisboa.

5 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8688/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no director do Centro de Psi-
cologia Aplicada do Exército (CPAE), COR INF NIM 04649263, Car-
los Trindade Clemente, a competência para, no âmbito do CPAE,
decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria
n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director do Centro de Psicologia Aplicada
do Exército (CPAE), COR INF NIM 04649263, Carlos Trindade Cle-
mente, a competência para, no âmbito do CPAE, homologar as clas-
sificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos fun-
cionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e
militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CPAE, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8689/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no chefe do Centro de Finanças
do Governo Militar de Lisboa (CF/GML), COR SAM NIM 04857166,
João Francisco Félix Pereira, a competência para, no âmbito do
CF/GML, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela
Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.
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2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no chefe do Centro de Finanças do Governo
Militar de Lisboa (CF/GML), COR SAM NIM 04857166, João Fran-
cisco Félix Pereira, a competência para, no âmbito do CF/GML, homo-
logar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos res-
pectivos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do
Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CF/GML, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego chefe do Centro de Finanças
do Governo Militar de Lisboa (CF/GML), COR SAM NIM 04857166,
João Francisco Félix Pereira, a competência para autorizar despesas
com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das formalidades
legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no subchefe do Centro de Finanças do Governo Militar de Lisboa.

5 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8690/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no chefe do Centro de Finanças
do Governo Militar de Lisboa (CF/GML), TCOR SAM NIM
09026475, José de Jesus da Silva, a competência para, no âmbito
do CF/GML, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no chefe do Centro de Finanças do Governo
Militar de Lisboa (CF/GML), TCOR SAM NIM 09026475, José de
Jesus da Silva, a competência para, no âmbito do CF/GML, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no CF/GML, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no chefe do Centro de
Finanças do Governo Militar de Lisboa (CF/GML), TCOR SAM NIM
09026475, José de Jesus da Silva, a competência para autorizar des-
pesas com aquisição de bens e serviços, com o cumprimento das for-
malidades legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no subchefe do Centro de Finanças do Governo Militar de Lisboa.

5 — Este despacho produz efeitos desde 5 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8691/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao
abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b),
do despacho n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do
general Chefe do Estado-Maior do Exército, subdelego no direc-
tor do Depósito Geral de Material de Intendência (DGMI), COR
SAM NIM 01540767, Carlos Manuel Macedo Ávila, a compe-
tência para, no âmbito do DGMI, decidir sobre processos de
amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regu-
lamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de
Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director do Depósito Geral de Material de
Intendência (DGMI), COR SAM NIM 01540767, Carlos Manuel
Macedo Ávila, a competência para, no âmbito do DGMI, homologar
as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGMI, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8692/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no director do Hospital Militar
Principal (HMP), COR TIR SS/MED NIM 19921572, José Carlos
Nunes Marques, a competência para, no âmbito do HMP, decidir
sobre processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria
n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director do Hospital Militar Principal (HMP),
COR TIR SS/MED NIM 19921572, José Carlos Nunes Marques, a
competência para, no âmbito do HMP, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no HMP, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 13 de Fevereiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8693/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no chefe do Estado-Maior do



7282 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 97 — 26 de Abril de 2001

Quartel-General do Governo Militar de Lisboa (CEM/QG/GML),
COR TIR INF NIM 07055865, Alfredo Manuel da Costa Horta, a
competência para, no âmbito do QG/GML, decidir sobre processos
de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regu-
lamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de 8 de
Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1
do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 264/89, de 1 de Agosto, delego no chefe do Estado-Maior
d o Q u a r t e l - G e n e r a l d o G o v e r n o M i l i t a r d e L i s b o a
(CEM/QG/GML), COR TIR INF NIM 07055865, Alfredo
Manuel da Costa Horta, a competência para, no âmbito do
QG/GML, homologar as classificações de serviço atribuídas pelos
notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos quadros
de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no QG/GML, uma comissão paritária.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5783/2001, do general Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, de 20 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2001, subdelego no chefe do Estado-Maior
do Quartel-General do Governo Militar de Lisboa (CEM/QG/GML),
COR TIR INF NIM 07055865, Alfredo Manuel da Costa Horta, a
competência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
com o cumprimento das formalidades legais, até 1000 contos.

4 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 3
no subchefe do Estado-Maior do Quartel-General do Governo Militar
de Lisboa.

5 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 8694/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 5783/2001 (2.a série), de 20 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, subdelego no director interino do Depósito
Geral de Material de Guerra (DGMG), TCOR SMAT NIM 06359370,
João Luís da Fonseca Nabais, a competência para, no âmbito do
DGMG, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela
Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no director interino do Depósito Geral de Material
de Guerra (DGMG), TCOR SMAT NIM 06359370, João Luís da
Fonseca Nabais, a competência para, no âmbito do DGMG, homo-
logar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos res-
pectivos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do
Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída,
no DGMG, uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

27 de Março de 2001. — O Governador Militar, Alexandre Maria
de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Academia da Força Aérea

Contrato n.o 1155/2001. — Por despacho do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea de 25 de Setembro de 2000:

Natália Maria Marques Cardoso Machado — contratada, por urgente
conveniência de serviço, desde 25 de Setembro de 2000, ao abrigo
da alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 172/83, de
2 de Maio, pelo prazo de 12 meses, sendo renovável por iguais
períodos, para prestar serviço na Academia da Força Aérea.

14 de Fevereiro de 2001. — O Comandante do GAP, João Araújo,
Tcor/ADMAER.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 8695/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de con-
trato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB por
reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos
artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB OPCOM RV 128595-F, Pedro Sérgio Jesus Oliveira Dias —
BLUMADI.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB OPCOM 128895-E, Luís Bernardo Gomes Félix do
CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

15 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 8696/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de con-
trato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB por
reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos
artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB OPCOM RV 128556-E, Maria Elisabete Sousa Navalhas —
BLUMADI.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB OPCOM 128382-A, Danilo Alexandre Sequeira da Silva
do COFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 8697/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de con-
trato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB por
reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos
artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB CAUT RV 128728-B, Manuel Batista Lúcio — EIOTAN.



N.o 97 — 26 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7283

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB OPCOM 128974-J, Joel Filipe Correia Canhão da BLU-
MADI.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 8698/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB OPCOM RV 128557-C, Paulo Manuel Ferreira da
Silva — BLUMADI.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB OPCOM 128595-F, Pedro Sérgio Jesus Oliveira Dias do
COFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

30 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Listagem n.o 112/2001. — Conforme a Lei n.o 26/94, de 19 de
Agosto, publicam-se as transferências, correntes e de capital, pagas
pela Direcção-Geral de Viação durante o 2.o semestre de 2000:

Transferências correntes

Nome da entidade: Valor

Universidade Nova (04.01.03-A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 775 000$00
PRP (04.02.01-A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000 000$00
ANECRA (04.02.01-D) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
ADAI (04.02.01-I) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00
ATIPOV (04.02.01-J) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Federação Nacional de Motociclismo (04.02.01-M) . . . 6 800 000$00

Transferências de capital

Nome da entidade:

Câmara Municipal de Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 401 550$00
Câmara Municipal de Alandroal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 378 000$00
Câmara Municipal de Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
Câmara Municipal de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 339 935$00
Câmara Municipal de Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . 539 256$00
Câmara Municipal da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 826 000$00
Câmara Municipal de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . 9 298 644$00
Câmara Municipal de Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 044 300$00
Câmara Municipal de Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 825 500$00
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . 532 800$00
Câmara Municipal do Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 191 700$00
Câmara Municipal de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 284 850$00
Câmara Municipal de Belmonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275 850$00
Câmara Municipal de Benavente . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 613 242$00

Câmara Municipal de Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 464 500$00
Câmara Municipal de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 339 935$00
Câmara Municipal de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 683 944$00
Câmara Municipal de Cabeceira de Basto . . . . . . . . . . 2 251 800$00
Câmara Municipal de Campo Maior . . . . . . . . . . . . . . 997 500$00
Câmara Municipal de Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . 18 441 350$00
Câmara Municipal de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . 13 216 150$00
Câmara Municipal de Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . . 1 504 200$00
Câmara Municipal de Castelo de Vide . . . . . . . . . . . . . 2 152 500$00
Câmara Municipal de Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . 1 463 550$00
Câmara Municipal da Chamusca . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 850 000$00
Câmara Municipal da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 000$00
Câmara Municipal de Esposende . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 500$00
Câmara Municipal de Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 989 275$00
Câmara Municipal de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 585 405$00
Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere . . . . . . . . . . 4 462 050$00
Câmara Municipal de Grândola . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 850 000$00
Câmara Municipal de Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 414 411$00
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . 2 263 402$00
Câmara Municipal de Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 580 974$00
Câmara Municipal de Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 340 518$00
Câmara Municipal de Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 985 130$00
Câmara Municipal de Miranda do Corvo . . . . . . . . . . 2 145 905$00
Câmara Municipal de Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 090 917$00
Câmara Municipal de Moimenta da Beira . . . . . . . . . . 1 054 650$00
Câmara Municipal de Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 575 058$00
Câmara Municipal de Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 973 700$00
Câmara Municipal de Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 653 450$00
Câmara Municipal de Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 170 454$00
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis . . . . . . . . . 802 650$00
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . 1 141 185$00
Câmara Municipal de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 195 550$00
Câmara Municipal de Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 049 500$00
Câmara Municipal de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179 200$00
Câmara Municipal de Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . 2 562 000$00
Câmara Municipal de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 426 300$00
Câmara Municipal de Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . 1 875 300$00
Câmara Municipal de Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . 436 800$00
Câmara Municipal de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 524 211$00
Câmara Municipal de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . 3 973 800$00
Câmara Municipal de São Brás de Alportel . . . . . . . . 3 512 777$00
Câmara Municipal de Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 859 500$00
Câmara Municipal de Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 705 750$00
Câmara Municipal de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 794 100$00
Câmara Municipal de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 287 772$00
Câmara Municipal de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 311 200$00
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . 2 291 100$00
Câmara Municipal de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . 10 793 650$00
Câmara Municipal de Viana do Alentejo . . . . . . . . . . . 10 117 630$00
Câmara Municipal de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . 14 000 000$00
Câmara Municipal de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . 5 362 800$00
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha . . . . . . 614 531$00
Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa . . . . . . . 2 402 228$00
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . 15 476 868$00
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António . . . 1 822 650$00
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão . . . . . . . . 476 368$00
Câmara Municipal de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 075 742$00
Câmara Municipal de Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 356 501$00

5 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando de Polícia de Aveiro

Despacho n.o 8699/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego no 2.o comandante, subi-
ntendente Francisco António Carrilho Bagina, a competência que
me foi delegada pelo despacho 2436/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001,
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até ao limite de 1000 contos,
com consulta prévia a pelo menos duas entidades, sempre que o valor
o justifique.

Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação do pre-
sente despacho, nas matérias nele referidas.

3 de Abril de 2001. — O Comandante, Jorge Filipe Moutinho Bar-
reira, superintendente.
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Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 6142/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho de 21 de Março de 2001 do governador civil do distrito
de Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para provimento de dois lugares de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal do Governo Civil do Distrito de Leiria.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
as vagas actualmente existentes e esgota-se com o preenchimento
dos respectivos provimentos.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:
3.2.1 — Serem funcionários ou agentes da Administração Pública;
3.2.2 — Reunirem as condições referidas na alínea b) do artigo 8.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-

cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo o
exercício de funções em áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente nas áreas de pessoal, economato e património, contabi-
lidade, secretaria, arquivo, expediente geral e tratamento de texto.

6 — Local de trabalho — Governo Civil do Distrito de Leiria.
7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos gerais, com a duração de sessenta

minutos, de acordo com o despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, versando
as seguintes matérias:

Conhecimentos ao nível das habilitações que são exigidas para
ingresso na carreira respectiva, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar nas áreas, designada-
mente, de Português e Matemática, e os resultados da vivência
do cidadão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime das férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

7.2 — Prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração
de sessenta minutos, versando as seguintes matérias, incluídas no pro-
grama de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 24 de Janeiro de 1997:

Contabilidade pública;
Despesas e receitas;
Economato e património;
Processo de compra;
Cadastro e inventário dos bens móveis do Estado;
Expediente geral e arquivo;
Classificação de documentos e organização de processos;

7.3 — Entrevista profissional de selecção.
7.4 — Legislação necessária à realização das provas:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, republicada em anexo à Lei n.o 142/99,

de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 10/95, de 19 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 218/95, de 26 de Agosto;
Portaria n.o 1100/95, de 7 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 315/95, de 28 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho.

7.5 — Cada uma das provas é, de per si, eliminatória.
8 — Sistema de classificação final — a classificação final é expressa

na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas em cada uma das provas de conhecimentos
e da entrevista profissional de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao governador civil do distrito de Leiria, podendo
ser entregues pessoalmente no Governo Civil do Distrito de Leiria,
sito no Largo do Dr. Manuel de Arriaga, 1, 2400-177 Leiria, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso,
devendo o requerimento conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de
nascimento, estado civil, naturalidade, número, data do
bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Menção expressa do concurso a que se candidata, incluindo
a indicação do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais exigidos para a admissão
ao concurso;

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ainda
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
onde exerce funções, da qual conste, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-
litação literária que possui, sendo exigido o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente, ou em sua substituição, declaração,
sob compromisso de honra, de que é titular daquela habi-
litação.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos, implica
a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, ser for caso disso, nas instalações do Governo Civil do Distrito
de Leiria, sitas no Largo do Dr. Manuel de Arriaga, 1, 2400-177 Leiria,
nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre José Fernando de Oliveira Gonçalves, ins-
pector da carreira da inspecção superior do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

Vogais efectivos:

Maria José de Jesus Coelho, chefe de secção do quadro
do Governo Civil do Distrito de Leiria.

Alberto Santos Figueiredo, assistente administrativo espe-
cialista do quadro da Sub-Região de Saúde de Santarém.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Sarreira Pena Lopes, operadora de sistemas
de 1.a classe do quadro do Governo Civil do Distrito
de Leiria.

Maria Adélia Santos, tesoureira do quadro do Governo Civil
do Distrito de Leiria.

5 de Abril de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel Bernardo
Ascenso André.
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Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 6143/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de Março
de 2001:

Eugénia da Cruz Silva Ramos, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6144/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de Março
de 2001:

Maria de Fátima Monteiro Lima, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6145/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de Março
de 2001:

Ho Ieng Na, natural de Hoi Nam, da República Popular da China,
domiciliada em Macau — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6146/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de Março
de 2001:

Leong Pou Lin, natural de Rangoon, Birmânia, domiciliada em
Macau — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6147/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de Março
de 2001:

Wong Wai Kuok, natural de Xinhui, Guangdong, República Popular
da China, domiciliado em Macau — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6148/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de Março
de 2001:

Leong Fai, natural de Tai Kok, San Sai, República Popular da China,
domiciliado em Macau — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6149/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de Março
de 2001:

Wong Sai Heng, natural de Medan, República da Indonésia, domi-
ciliado em Macau — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-

rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6150/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Bacar Suncar Sani, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6151/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Maria Sabado Semedo Gomes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Mem-Martins — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6152/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Luzia Guiomar da Costa Paquete, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliada em Sacavém — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6153/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Germano Porfírio Rocha, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Buraca — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6154/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Ermelindo Jorge Gomes Pereira Vaz, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Vila Nova de Santo André — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6155/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Hirondina Maria da Luz Santos, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.
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Aviso n.o 6156/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Cândida Gomes Pereira Lopes, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada em São Brás de Alportel — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 6157/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Bubacar Baldé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior de
2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 6158/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de Março
de 2001:

Maria Conceição Rezende Antunes, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

5 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 6159/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o e no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, torna-se público que, por despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna de 13 de Março, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de chefe de delegação, equiparado a chefe de divisão, da Delegação
Distrital de Protecção Civil de Coimbra.

2 — Cargo e área de actuação — coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Delegação Distrital de Coimbra, cujas
funções se encontram definidas na Lei Orgânica do Serviço Nacional
de Protecção Civil (SNPC), no n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 203/93, de 3 de Junho, e consistem em:

a) Executar as directivas, ordens e instruções dimanadas do
SNPC na prossecução, ao nível distrital, das suas atribuições;

b) Desenvolver acções de informação, formação, planeamento,
coordenação e controlo nos domínios previstos no artigo 3.o
da Lei de Bases n.o 113/91, de 29 de Agosto;

c) Assegurar a montagem e funcionamento de um centro distrital
de operações de emergência de protecção civil, nomeada-
mente dando apoio técnico e inventariando os riscos que pos-
sam afectar as populações e avaliando as suas consequências,
participando na elaboração dos planos de emergência e pro-
movendo a execução de exercícios e treinos de protecção
civil;

d) Apoiar as autarquias do distrito em matéria de protecção
civil, nomeadamente na organização e funcionamento dos res-
pectivos serviços municipais de protecção civil.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Ao presente concurso podem concorrer os funcionários que

reúnam as condições previstas no artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

3.2 — É considerada condição preferencial possuir licenciatura nas
áreas da Engenharia e da Geografia.

4 — Composição do júri do concurso:
4.1 — De acordo com o sorteio realizado em 13 de Março de 2001,

nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 113/2001 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Artur José Gonçalves Gomes, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Dr. João Ribeiro, chefe da Delegação Distrital de Protecção
Civil de Lisboa.

Engenheira Catarina Maria Palma Venâncio, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Inspector Manuel João Rodrigues Velloso, director de
serviços.

Engenheiro Miguel Augusto Pinto Magalhães Martinha,
director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará, nomea-
damente, os seguintes factores:

a) Conhecimento e experiência adquirida que se encontre rela-
cionada com actividades de protecção civil ou afins;

b) Motivação para o desenvolvimento da actividade desenvolvida
no âmbito da Delegação, tendo em atenção as condições espe-
cíficas em que se desenvolve a actuação do Serviço Nacional
de Protecção Civil.

5.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

5.4 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, no que respeita a cada uma das suas componentes, constam
de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
mencionado e tem a validade de seis meses contados da data da
publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas, no prazo de 10 dias úteis

a contar da publicação do presente aviso, mediante requerimento
dirigido ao presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, Avenida
do Forte, 2799-512 Carnaxide, e entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal e Expediente do SNPC, durante as horas normais de serviço,
ou remetido para a referida direcção, por correio, com aviso de recep-
ção, e expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega
de candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, endereço, código postal e
telefone, se o tiver);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, do serviço a que pertence

e da antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
d) Indicação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

referida do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, cuja falta determinará a exclusão do concurso.
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7.3 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual cons-
tem os elementos necessários à ponderação dos factores refe-
ridos no n.o 3.1, alíneas b) e c), do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — O júri pode solicitar aos serviços a que pertencem os can-
didatos elementos considerados necessários, designadamente os seus
processos individuais, bem como exigir aos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de afirmação por ele referidos, que
possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Delegação
Distrital de Protecção Civil de Coimbra.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de chefe de
delegação, equiparado a chefe de divisão, encontra-se fixado no Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e no anexo n.o 8 do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

10 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

28 de Março de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8700/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento,
nos termos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é dada por
finda no Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento
a requisição do agente da Polícia de Segurança Pública João Manuel
Ceriz, com efeitos reportados a 1 de Abril de 2001, inclusive.

6 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 2/2001. — Alteração ao regulamento
da CMVM n.o 10/98 — realização de operações de reporte ou empréstimo
de valores mobiliários por conta dos fundos de investimento mobiliá-
rio. — O regulamento da CMVM n.o 10/98 veio definir as regras a
que devem obedecer as operações de reporte e de empréstimo de
valores mobiliários efectuadas por conta de fundos de investimento,
destacando-se a exigência de um contrato quadro que deve conter
as condições gerais, designadamente o regime de denúncia antecipada
pelo fundo de investimento mobiliário. Com o objectivo de reduzir
o período de indisponibilidade para o fundo dos valores emprestados
ou cedidos, fixou-se também um limite temporal máximo de um mês
para a duração de ambos os tipos de operações. Esta restrição temporal
de um mês não impedia que, findo este prazo, os fundos de investi-
mento renovassem as operações, celebrando um novo contrato, todavia
esta prática implica custos operacionais significativos que desacon-
selham a utilização desta solução. A supressão desta restrição tem-
poral, bem como o alargamento do leque de entidades elegíveis como
contraparte, permite uma utilização mais eficiente destas duas figuras,
contribuindo para um maior dinamismo do mercado de reportes e
de empréstimos em Portugal.

A alteração consagrada no presente regulamento visa também ade-
quar a redacção à entrada em vigor do Código dos Valores Mobiliários
e suprimir as referências a regulamentos da CMVM entretanto
revogados.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 353.o
do Código dos Valores Mobiliários e para os efeitos do disposto nos
artigos 8.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de Novembro, com

a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 323/99, de 13 de
Agosto, o conselho directivo da Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

O artigo 2.o do regulamento da CMVM n.o 10/98 passa a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Requisitos

As operações a que se refere o artigo anterior apenas podem ser
realizadas se estiverem preenchidos os seguintes requisitos:

1) Tenham como contraparte instituições de crédito legalmente
autorizadas a exercer as funções de depositário de fundos
de investimento ou sociedades gestoras de mercados regu-
lamentados ou de sistemas de liquidação e compensação;

2) As respectivas condições gerais devem encontrar-se estabe-
lecidas em contrato quadro que incluirá, designadamente, o
regime de denúncia antecipada pelo fundo, bem como o
regime de incumprimento do contrato;

3) Estejam previstas no regulamento de gestão e no prospecto
as condições da sua realização;

4) As condições particulares devem ser documentadas por
escrito.»

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação.

11 de Abril de 2001. — Pelo Conselho Directivo: Fernando Teixeira
dos Santos (presidente) — Luís Lopes Laranjo (vice-presidente).

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 8701/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais de 5 de
Fevereiro de 2001:

Maria João Pombeiro Diniz Clemente — contratada em regime de
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de dois anos,
improrrogáveis, com efeitos desde 5 de Fevereiro de 2001, para
exercer funções correspondentes às da categoria de técnico superior
de 2.a classe. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Mário Lobo.

Despacho n.o 8702/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais de 5 de
Fevereiro de 2001:

Maria da Graça Correia dos Santos Oliveira — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de dois anos,
improrrogáveis, com efeitos desde 2 de Fevereiro de 2001, para
exercer as funções correspondentes às da categoria de assistente
administrativo principal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Mário Lobo.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Despacho (extracto) n.o 8703/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros de 30 de Março de 2001, proferido por delegação de
competências:

Licenciada Luísa Alexandra Fragoso Palas, técnica superior de
informática de 1.a classe — nomeada, em regime de substitui-
ção, ao abrigo do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 28 de Março
de 2001, para exercer o cargo de coordenador do Núcleo de
Apoio Regional Bragança e Vila Real, da área de apoio tec-
nológico à região do Norte. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.
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Despacho (extracto) n.o 8704/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros de 30 de Março de 2001:

Licenciada Maria Rosa Quedas de Almeida, chefe de divisão, em
substituição, do quadro da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros — designada para exercer
as funções de membro do conselho de administração do Fundo
de Estabilização Tributária (FET), nos termos da alínea e) do n.o 1
e do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 335/97, de 2 de Dezembro,
pelo período de dois anos, renováveis, com efeitos reportados a
6 de Março de 2000.

5 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 6160/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de
30 de Março de 2001 e nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preen-
chimento de oito lugares vagos no cargo de chefe de divisão de
contabilidade das delegações do quadro do pessoal dirigente da
Direcção-Geral do Orçamento, constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro. Os oito lugares postos
a concurso destinam-se respectivamente à 3.a Delegação,
4.a Delegação, 5.a Delegação, 8.a Delegação, 11.a Delegação,
12.a Delegação e 13.a Delegação, sendo dois lugares para a
11.a Delegação e um lugar para cada uma das restantes.

2 — Área de actuação — a referida nos artigos 17.o e 21.o do Decre-
to-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, conjugados com as competências
genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo período de
um ano, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e
344/98, de 6 de Novembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — a este
concurso poderá candidatar-se quem preencher, até final do prazo
para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possua, ainda,
os requisitos especiais referidos numa das alíneas seguintes:

a) Reúna as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e seja detentor de licenciatura
numa das seguintes áreas:

Organização e Gestão de Empresas;
Contabilidade e Administração Pública;
Economia;
Direito;
Auditoria; ou

b) A categoria de subdirector de contabilidade, conforme o pre-
visto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 344/98, de
6 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise dos respectivos currículos pro-
fissionais, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação final inferior a
9,5 valores.

7.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada, de harmonia
com os critérios a definir pelo júri.

7.5 — Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que a solicitem.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos com indicação do cargo e concurso a que

concorrem deverão ser dirigidos ao director-geral do Orçamento e
entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, dentro do prazo estipulado no n.o 1, à Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o,
1194-004 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,

nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

d) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

e) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar designa-
damente, as funções que exerce e as que exerceu anterior-
mente, com indicação dos respectivos períodos, assim como
a formação profissional (estágios, especializações, acções de
formação, seminários, etc.);

b) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que as mesmas decorreram e respectiva duração.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
do Orçamento estão dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de
Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e
5-A, 2.o, 1194-004 Lisboa, e notificadas aos candidatos nos termos
da lei.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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11 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho do
Secretário de Estado do Orçamento de 30 de Março de 2001, após
a realização do sorteio a que se refere o artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, efectuado em 23 de Março de 2001, conforme a
acta n.o 128/2001 da COA, sendo constituído pelo seguintes membros:

Presidente — Licenciado Eduardo Dias Sequeira, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Teresa Gonçalves da Cruz, directora
de contabilidade.

2.o Licenciada Elvira Martins Tavares, directora de con-
tabilidade.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Teresa Pereira Pires Vieira, chefe da
Divisão de Contabilidade.

2.o Licenciada Maria Clara Pinheiro Lacerda de Brederode
Gonçalves, directora de contabilidade.

17 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
João Rodrigues.

Despacho n.o 8705/2001 (2.a série). — Designo para me subs-
tituir durante a minha ausência de 9 a 12 do mês corrente o sub-
director-geral Dr. Eduardo Dias Sequeira.

6 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 6161/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/2001 — para
o preenchimento do cargo de chefe de divisão de Administração Patri-
monial. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho n.o 90/2001-SETF,
do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças de 26 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
do dia seguinte à data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de chefe de divisão
de Administração Patrimonial, na Direcção de Serviços de Gestão
Patrimonial, da Direcção-Geral do Património, aprovado pela Portaria
n.o 8/92, de 9 de Janeiro.

2 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao chefe de divisão de Administração Patrimonial o exer-
cício de funções inerentes às competências atribuídas à Divisão de
Administração Patrimonial previstas no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto
Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto, nomeadamente:

a) Assegurar o processamento dos actos relativos ao arrenda-
mento de bens do Estado;

b) Assegurar o processamento dos actos relacionados com a con-
servação e valorização dos bens do Estado na directa admi-
nistração da Direcção-Geral do Património;

c) Assegurar os demais actos de gestão dos bens do Estado,
nos termos que a lei definir.

3 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na Avenida de Elias Garcia, 103, em Lisboa, sendo
o vencimento o fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
possuindo, como requisito preferencial, licenciatura em Direito.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
13 de Março de 2001, acta n.o 115/2001:

Presidente — Licenciado Hélio de Sousa Martins, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Marques Lima, chefe de divisão.
Licenciado Manuel de Almeida, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro Alberto Figueiredo Krohn da Silva, chefe de
divisão.

Licenciada Helena Maria dos Santos Iria Tereno, chefe de
divisão.

5.1 — O presidente do júri será substituído pela 1.a vogal efectiva
nas suas faltas e impedimentos.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório e visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da legislação
aplicável.

9 — Validade do concurso:

a) O concurso é válido para o preenchimento do cargo para
o qual é aberto;

b) O concurso tem a validade de um ano contado da data da
publicação da lista de classificação final.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

10.1 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal do contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, categoria detida

e serviço a que pertence;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso.

10.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 10.1 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados da documentação
seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias;
d) Certificados dos cursos e acções de formação profissional;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

11.1 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos exigida nas alíneas b), c), d) e e) do número anterior
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.
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11.2 — Os candidatos poderão apresentar simples fotocópias dos
elementos exigidos nas alíneas c) e d) do n.o 11 do presente aviso,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do

artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

6 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso n.o 6162/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — interno
de acesso geral para técnico superior principal da carreira técnica superior
do grupo de pessoal técnico superior. — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 14 de Março de 2001 da subdirectora-geral do Património,
no uso de poderes delegados, e pelo prazo de 10 dias úteis a contar
do dia seguinte ao da publicação no Diário da República do presente
aviso, se encontra aberto concurso interno de acesso geral, para preen-
chimento de um lugar para a categoria de técnico superior principal,
da carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património, área de enge-
nharia civil, para exercer funções em Lisboa, no âmbito de actuação
desta Direcção-Geral, na Divisão Técnica de Obras e Avaliação.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Alfredo Manuel da Silva Neves, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciado José António Monteiro Barreiro, assessor prin-
cipal.

Licenciada Maria Isabel Veiga Simão Fernandes, assessora.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Lipari Garcia Pinto, assessor principal.
Licenciado Victor Manuel Barão Teixeira, técnico superior

principal.

4 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da classificação obtida na avaliação curricular, consideran-
do-se não aprovados os candidatos que, na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação, deverão ser dirigidos
ao director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem,
bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações, semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
ou organismos de origem, mencionando de maneira inequí-
voca a natureza do vínculo, a categoria que detém, o tempo
de serviço na função pública, na carreira e na categoria, bem
como a classificação de serviço através da expressão quan-
titativa, sem arredondamento, reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

8.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos na alínea c) do n.o 8.2 do presente aviso, desde que os
mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo tal
facto ser expressamente mencionado nos seus processos de can-
didatura.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão publicadas no Diário da República, 2.a série,
quando o número de candidatos a excluir for igual ou superior a
100 e afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral, na Avenida de
Elias Garcia, 103, em Lisboa, se o número de candidatos for inferior
a 100.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

13 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
e pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 175/98,
de 2 de Julho, e pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro.

6 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, Ana Maria de Andrade
Tavares.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 8706/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2001 da directora-geral do Tesouro, no uso de
competência própria:

Licenciados Vanda Maria Miranda Martins e Jorge Cláudio Salvador
Neves, titulares de lugares de técnico superior de informática de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro —
nomeados definitivamente, mediante concurso, em lugares de téc-
nico superior de informática de 1.a classe do mesmo quadro, com
efeitos à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia pelo Tri-
bunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 780/2001 (2.a série). — Considerando que a Rede
Ferroviária Nacional — REFER, E. P., constituída pelo Decreto-Lei
n.o 104/97, de 29 de Abril, tem como objecto principal a prestação
de serviço público de gestão da rede ferroviária nacional, nomea-
damente a construção, instalação e renovação das infra-estruturas
ferroviárias;

Considerando que as infra-estruturas ferroviárias se revestem de
manifesto interesse nacional e que se traduzem em imobilizações
excepcionalmente vultuosas;

Considerando que a cobertura das imobilizações da REFER, E. P.,
está substancialmente assegurada pelos capitais próprios da empresa
e por financiamentos estáveis com garantia do Estado;

Considerando que é necessário proceder à reestruturação e ao
reforço dos meios financeiros da REFER, E. P., relacionados com
os investimentos nas infra-estruturas ferroviárias, recorrendo a um
empréstimo obrigacionista:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Justiça, ao
abrigo e nos termos dos artigos 7.o, n.o 1, e 23.o do Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro, e do artigo 349.o, n.o 3, alínea b),
do Código das Sociedades Comerciais, a ampliação para
PTE 165 344 600 000 do limite da emissão de obrigações da Rede
Ferroviária Nacional — REFER, E. P.

9 de Abril de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de Lacerda
Machado, Secretário de Estado da Justiça.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8707/2001 (2.a série):

José Mendes Rodrigues, solteiro, maior, requereu ao Supremo Tri-
bunal Administrativo a suspensão da eficácia do despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto e das Obras Públicas n.o 1583-D/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21, 3.o suple-
mento, de 25 de Janeiro de 2001, correndo tal processo no mencionado
Tribunal sob o n.o 47 428.

Considerando:

Que a utilidade pública e urgência da expropriação declarada
através do despacho acima referido tem como objecto os imó-
veis destinados à execução da obra A 11 — IP 9 Celeirós-
-Guimarães Oeste;

Que a urgência das expropriações dos bens imóveis para a exe-
cução desta obra se fundamenta no disposto no artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei
n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949;

Que, outrossim, na base XXII do contrato de concessão publicado
pelo Decreto-Lei n.o 248-A/99, de 6 de Julho, se estabelece
que são de utilidade pública com carácter de urgência todas
as expropriações por causa directa ou indirecta da expro-
priação;

Que a suspensão da eficácia do acto impede o cumprimento
das obrigações contraídas pelo Estado, o que altera o equilíbrio
financeiro da concessão e obriga à sua reposição, como resulta
dos n.os 3 e 4 da base XXII do referido contrato de concessão;

Que consequentemente tal situação determinará atraso na aber-
tura ao tráfego da referida infra-estrutura rodoviária;

Que a construção da nova estrada faz parte da execução do
plano de construção de infra-estruturas rodoviárias, numa pers-
pectiva integrada de ordenamento do território e desenvol-
vimento económico;

Que a abertura ao tráfego da nova infra-estrutura rodoviária
constitui interesse fundamental do Estado pelas melhorias que
irá introduzir no que se refere à segurança e comodidade dos
utentes da estrada:

Assim, declaro verificada a grave urgência para o interesse público
na imediata execução do despacho acima mencionado, nos termos
do n.o 1 do artigo 80.o da Lei do Processo nos Tribunais Adminis-
trativos, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Junho, e
alterada pelo Decreto-Lei n.o 12/86, de 21 de Maio.

27 de Março de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 8708/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio assessora do meu Gabinete a licenciada Edite Maria
Moreira Bandos, a fim de prestar colaboração a tempo inteiro na
área da comunicação social.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixados
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Púbi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 8709/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo Rosa Prates
Estoura afecta ao gabinete de apoio do meu Gabinete, a quem agra-
deço toda a colaboração prestada.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 8710/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo a Dr.a Maria
Fernanda Tomás Dinis pela forma empenhada, leal e dedicada como
desempenhou as suas funções.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 8711/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo a Dr.a Marta
do Carmo de Carvalho Maia pelo trabalho desenvolvido neste Gabi-
nete. Dotada de grande capacidade e relacionamento e revelando
conhecimentos técnico-jurídicos, espírito de equipa e grande dispo-
nibilidade, em muito contribuiu para que se alcançassem os objectivos
propostos.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Auditoria Ambiental

Aviso n.o 6163/2001 (2.a série). — Nos termos da lei em vigor,
faz-se público que se encontra afixada na Auditoria Ambiental, sita
na Rua da Alfândega, 170, 3.o, 1100-016 Lisboa, a lista de antiguidade
com referência a 31 de Dezembro de 2000 relativa aos funcionários
do quadro desta Auditoria Ambiental.

O prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos, a contar da
publicação do presente aviso.

27 de Março de 2001. — A Auditora Ambiental, Maria Isabel
Guerra.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 6164/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico do
quadro da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa desta Direc-
ção-Geral. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho
do Secretário de Estado-Adjunto e das Obras Públicas de 5 de Feve-
reiro de 2001, e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para provimento em comissão de serviço do
cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa desta Direcção-
-Geral, constante do mapa V anexo à Portaria n.o 1027/93, de 14
de Outubro.
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2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses contados da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao lugar posto a concurso compete o exer-
cício das funções previstas no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, consistindo, genericamente,
na salvaguarda e revitalização do património arquitectónico situado
na zona de actuação da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso — podem ser opo-
sitores ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os
requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Licenciatura adequada — para efeitos do disposto na alí-
nea a) do número, artigo e diploma mencionados no parágrafo ante-
rior, considera-se como licenciatura adequada para o cargo a prover
a licenciatura em Arquitectura.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Monumentos
de Lisboa, sita na Avenida do Infante Santo, 69, 1.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e respectiva legislação com-
plementar.

As condições de trabalho e as regalias sociais são genericamente
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, Ala Oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados, com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, nascimento, número, data do bilhete
de identidade, número fiscal de contribuinte, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios e acções de formação);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem inequivocamente a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria que detém, na
carreira e na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que declarem
que os mesmos constam do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Em resultado do sorteio realizado em 13 de Março de 2001
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para os Cargos Dirigentes de acordo com a acta n.o 116/2001 daquela
Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Director regional engenheiro António Silveira Lei-
tão Cerdeira.

Vogais efectivos:

Chefes de divisão engenheiro Sérgio Reis Neves e enge-
nheira Cristina Alexandre Mártires de Castro Lopo.

Vogais suplentes:

Chefes de divisão arquitectos Júlio Augusto Gomes Teles
Grilo e Teresa Maria Meleiro Poole da Costa.

18 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

3 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 6165/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director de serviços do quadro da Direcção
Regional de Monumentos de Lisboa desta Direcção-Geral. — 1 — Nos
termos do disposto no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, autorizado por despacho do Secretário de Estado
das Obras Públicas de 5 de Fevereiro de 2001, e ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do artigo 17.o daquele diploma legal, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso para provimento em
comissão de serviço do cargo de director de serviços do quadro da
Direcção Regional de Monumentos de Lisboa desta Direcção-Geral,
constante do mapa anexo V à Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao lugar posto a concurso compete o exer-
cício das funções previstas no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro, envolvendo genericamente
a concepção e coordenação das actividades conducentes à remode-
lação e conservação de edifícios classificados, com vista à salvaguarda
e valorização do património arquitectónico dentro da área de actuação
da Direcção Regional de Monumentos de Lisboa.
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5 — Requisitos legais para admissão ao concurso — podem ser opo-
sitores ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os
requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Licenciatura adequada — para efeitos do disposto na alí-
nea a) do número, artigo e diploma mencionados no parágrafo ante-
rior, considera-se como licenciatura adequada para o cargo a prover
a licenciatura em Arquitectura.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, tendo por base a apresentação
por estes e a discussão do programa de acção para a respectiva unidade
orgânica.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Monumentos
de Lisboa desta Direcção-Geral, sita na Avenida do Infante Santo,
69, 1.o, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e respectiva legislação comple-
mentar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, podendo ser entregues pessoalmente na
Praça do Comércio, Ala Oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetidos
pelo correio, registados, com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
a que se refere a alínea e).

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;

d) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-
tem inequivocamente a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço prestado na categoria que detém, na
carreira e na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documentos, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Direcção-Geral ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Em resultado do sorteio realizado em 13 de Março de 2001
pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição, de acordo
com a acta n.o 116/2001 daquela Comissão:

Presidente — Subdirector-geral Dr. Elísio Costa Santos Sum-
mavielle.

Vogais efectivos:

Director regional arquitecto Augusto José Marques da Costa
e director de serviços engenheiro Joel Ricardo Nunes
Vaz.

Vogais suplentes:

Directores de serviços Dr.a Margarida Maria Cavaca Car-
reira Caetano Morais Alçada e engenheiro António José
Correia Abrantes.

18 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

9 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 8712/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 26 de Março de 2001, por delegação:

Dinah Maria Pinto de Abreu Macedo, engenheira civil assessora
do quadro da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa, desta
Direcção-Geral — nomeada engenheira civil assessora prin-
cipal, do mesmo quadro e carreira, nos termos da alínea a)
do n.o 2 e dos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000,
inclusive, em lugar criado pela portaria n.o 582/2001 (2.a série),
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de
Março de 2001, a extinguir quando vagar. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 8713/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Abril de 2001, por delegação:

Luísa Maria Fernandes dos Reis de Brito e Cunha, arquitecta assessora
do quadro dos serviços centrais desta Direcção-Geral — nomeada
arquitecta assessora principal do mesmo quadro e carreira, nos
termos da alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 23 de
Novembro de 1996, inclusive, em lugar criado pela portaria
n.o 602/2001 (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 71, de 24 de Março de 2001, a extinguir quando vagar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 8714/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 4 de Abril de 2001:

Licenciados Carlos Alberto Matos Nabais da Costa, Maria Cristina da
Silva Delgado e Carlos Benjamim Tanganho Dias Maia, técnicos
superiores de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, técnicos superiores principais
da carreira técnica superior do mesmo quadro, sendo exonerados
da anterior categoria com efeitos a partir da data da aceitação dos
novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Abril de 2001. — Pela Directora de Serviços de Administração
e Organização, o Chefe de Repartição, Fernando Santos Coutinho.

Rectificação n.o 1030/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5404/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, rectifica-se que, a p. 6266,
onde se lê:

«Presidente — Maria Helena Barata Mina, chefe da Divisão de
Acesso à Actividade.

Vogais efectivos:

José Vítor Rebelo do Nascimento, chefe da Divisão de Ser-
viços Jurídicos.

José Manuel Correia Marques Leitão, assessor principal.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Tomé, assessora principal.
Maria Filomena Mata, técnica superior de 2.a classe.»

deve ler-se:

«Presidente — Maria Helena Barata Mina, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

José Vítor Rebelo do Nascimento, chefe de divisão, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

José Manuel Correia Marques Leitão, assessor principal.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Baptista Tomé, assessora principal.
Maria Filomena Mata, técnica superior de 1.a classe.»

6 de Abril de 2001. — Pela Directora de Serviços de Administração
e Organização, o Chefe de Repartição, Fernando Santos Coutinho.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1156/2001. — Por despacho do direc-
tor-geral da Escola Náutica Infante D. Henrique de 16 de Fevereiro
de 2001:

Licenciado Guilherme dos Santos Lobão — alterado o contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado em 10 de Outubro de 2000,
cujo extracto foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 3 de Janeiro de 2000, modificando a relação percentual do regime
de tempo parcial para 50 %, em acumulação, com efeitos a partir
de 1 de Março e até 31 de Dezembro de 2001.

6 de Abril de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 6166/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março, avisa-se
que, no âmbito do processo de contra-ordenação n.o 17/00-CO/AMI,
e por decisão tomada em 19 de Janeiro de 2001 e tornada definitiva
em 6 de Abril de 2001, ao abrigo das competências atribuídas pelos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o do diploma legal citado, foi aplicada uma
coima, no montante de 150 000$, à FERCAIMA — Sociedade de
Mediação Imobiliária, L.da, NIPC 502694955, com sede/instalações
habituais na Rua de 25 de Abril, Oliveira de Azeméis, por violação
do disposto no n.o 1 do artigo 7.o, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 18.o, Decreto-Lei n.o 285/92, de 19 de Dezembro, bene-
ficiando do regime mais favorável previsto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março, isto é, por
não possuir no estabelecimento sito na Rua do Comendador Sá

Couto, 112, sala 3, em Santa Maria da Feira, livro de reclamações
dos utilizadores, com termo de abertura datado e assinado pelo secre-
tário-geral do IMOPPI.

9 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Rosa Dias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 8715/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho, por delegação, de 3 de Abril de 2001:

João António Nunes dos Santos, técnico profissional principal da car-
reira técnico-profissional de modelação — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, técnico profissional especialista, da
carreira técnico-profissional de modelação, escalão 1, índice 260,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho n.o 8716/2001 (2.a série). — Torna-se público, em
anexo, o regulamento das bolsas LNEC de investigação científica,
aprovado por despacho de 28 de Março de 2001 do presidente do
conselho directivo da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, nos
termos do disposto no artigo 2.o, n.os 1, alínea c), e 3, do Decreto-Lei
n.o 123/99, de 20 de Abril, na sequência de parecer emitido pelo
conselho científico de Laboratório Nacional de Engenharia Civil, de
acordo com o estabelecido no artigo 16.o, n.o 1, alínea h), do Decre-
to-Lei n.o 422/99, de 21 de Outubro, e no artigo 5.o, n.o 1, alínea d),
do Regulamento do aludido conselho científico, aprovado pela Por-
taria n.o 9/2001, de 9 de Janeiro.

9 de Abril de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

ANEXO

REGULAMENTO

CAPÍTULO I

Disposições genéricas

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento aplica-se às bolsas de investigação
científica atribuídas pelo Laboratório Nacional de Engenharia
Civil (LNEC) para a prossecução de actividades de investigação e
desenvolvimento tecnológico e de outras conexas com estas áreas,
bem como de actividades de apoio técnico à investigação e desen-
volvimento tecnológico.

2 — As bolsas previstas e definidas no presente regulamento,
adiante também designadas por bolsas LNEC de investigação cien-
tífica, não geram, nem titulam, relações de trabalho subordinado nem
contratos de prestação de serviços.

Artigo 2.o

Aprovação e conformidade com outros diplomas legais

1 — O presente regulamento conforma-se com o disposto no esta-
tuto do bolseiro de investigação científica, adiante designado por
EBIC, instituído pelo Decreto-Lei n.o 123/99, e 20 de Abril, e foi
aprovado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, ao abrigo
desse estatuto.

2 — Os casos em que as condições oferecidas ou as exigências reque-
ridas aos beneficiários das bolsas de investigação científica definidas
neste regulamento excedam o determinado no estatuto referido no
número anterior são objecto de menção expressa.

Artigo 3.o

Acolhimento dos beneficiários das bolsas

1 — O LNEC assume-se como instituição acolhedora dos bene-
ficiários das bolsas abrangidas pelo presente regulamento, sem pre-
juízo do disposto no número seguinte.

2 — A actividade inserida no âmbito de uma bolsa pode ser desen-
volvida noutras instituições, públicas ou privadas, designadamente de
investigação científica e do ensino superior.
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Artigo 4.o

Financiamento das bolsas

1 — O LNEC assume-se como instituição financiadora, total ou
parcialmente, das bolsas abrangidas pelo presente regulamento, por
verbas inscritas no seu próprio orçamento, nos termos dos números
seguintes.

2 — Nos casos em que as bolsas sejam atribuídas ao abrigo de
programas de financiamento da responsabilidade de outras entidades,
públicas ou privadas, nomeadamente de organismos ou serviços colo-
cados na dependência do Ministro da Ciência e da Tecnologia, o
LNEC co-financiará essas bolsas se as condições financeiras oferecidas
no presente regulamento forem superiores ao financiamento conce-
dido por esses programas.

3 — Nos casos em que os financiamentos referidos no número ante-
rior forem iguais ou superiores às condições financeiras oferecidas
no presente regulamento, o LNEC assume-se apenas como instituição
acolhedora, aplicando-se o conceito de regime mais favorável.

4 — O financiamento do LNEC relativamente às bolsas que con-
ceder pode ser proveniente, no todo ou em parte, do fundo de bolsas
de investigação científica previsto no artigo 5.o deste regulamento.

Artigo 5.o

Fundo de bolsas de investigação científica

1 — O LNEC pode, se assim o entender, constituir um fundo de
bolsas de investigação científica, exclusivamente destinado a suportar,
total ou parcialmente, o esforço financeiro decorrente da concessão
das bolsas previstas no presente regulamento.

2 — Para o fundo de bolsas de investigação científica podem con-
tribuir pessoas singulares ou colectivas, públicas ou privadas, nomea-
damente ao abrigo do disposto no Estatuto do Mecenato, instituído
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, na
vertente de mecenato científico e tecnológico, que aceitem os termos
do presente regulamento, bem como daquele que é referido no número
seguinte.

3 — O fundo de bolsas previsto neste artigo é regido por um regu-
lamento próprio a ser aprovado por despacho conjunto dos membros
do Governo que tiverem a seu cargo a tutela e a ciência e tecnologia.

CAPÍTULO II

Categorias e tipos de bolsas

Artigo 6.o

Categorias e tipos de bolsas

1 — As bolsas previstas no presente regulamento enquadram-se nas
seguintes categorias:

a) Bolsas de actualização científica e tecnológica, compreen-
dendo o seguinte tipo:

Bolsas de pós-doutoramento;

b) Bolsas de formação científica, compreendendo os seguintes
tipos:

Bolsas de doutoramento;
Bolsas de mestrado;
Bolsas de iniciação à investigação científica;
Bolsas de introdução à investigação científica;

c) Bolsas de formação técnica, compreendendo os seguintes
tipos:

Bolsas de experimentação;
Bolsas de iniciação à experimentação.

2 — A concessão de bolsas inseridas na categoria referida na alí-
nea a) do número anterior visa, no essencial, permitir a individua-
lidades já possuidoras do grau de doutor, através da sua participação
em projectos de investigação e desenvolvimento, programada ou por
contrato, complementada pela intervenção noutras actividades cien-
tíficas e técnicas, a actualização da sua formação científica e a aquisição
ou consolidação da sua formação tecnológica, com o principal intuito
de assim promover o reforço da capacidade de transferência dos
conhecimentos científicos para o tecido produtivo e, consequente-
mente, o reforço da capacidade de inovação tecnológica.

3 — A concessão de bolsas inseridas na categoria referida na alí-
nea b) do n.o 1 deste artigo visa, na óptica da valorização das acti-
vidades de índole científica e tecnológica que têm lugar em Portugal,
permitir a licenciados ou mestres a consolidação e o aprofundamento
da sua formação científica, essencialmente através da obtenção de

graus académicos de pós-graduação envolvendo a realização de dis-
sertações com base em estudos de investigação aplicada, visando tam-
bém, a um outro nível, estimular o interesse e, assim, promover a
captação de jovens mestres, de licenciados ou de alunos finalistas
de cursos de licenciatura para as actividades de investigação científica
e desenvolvimento tecnológico e outras conexas.

4 — A concessão de bolsas inseridas na categoria referida na alí-
nea c) do n.o 1 deste artigo visa, fundamentalmente, estimular o inte-
resse e, assim, promover a captação de bacharéis de alunos finalistas
de cursos que conferem o grau de bacharel ou, ainda, aos habilitados
com o 12.o ou o 11.o anos de escolaridade para a prossecução de
actividades de apoio técnico à investigação científica e ao desenvol-
vimento tecnológico, bem como a outras actividades científicas e téc-
nicas, em especial daquelas que envolvem uma componente expe-
rimental significativa, como as de modelação e simulação física.

Artigo 7.o

Bolsas de pós-doutoramento

1 — As bolsas de pós-doutoramento destinam-se a doutorados por
universidades portuguesas ou estrangeiras que pretendam actualizar
a sua formação científica e adquirir ou consolidar a sua formação
tecnológica, através da sua participação em projectos de investigação
e desenvolvimento, programada ou por contrato, complementada pela
intervenção noutras actividades científicas e técnicas.

2 — Neste tipo de bolsas, será dada preferência a doutorados que
tenham obtido o grau há menos de cinco anos, sem prejuízo de outras
condições de preferência que o LNEC entenda estabelecer no anúncio
de aceitação de candidaturas.

3 — A duração deste tipo de bolsas é, em princípio, anual e reno-
vável, não podendo exceder uma duração total de seis anos.

Artigo 8.o

Bolsas de doutoramento

1 — As bolsas de doutoramento destinam-se a mestres ou licen-
ciados que pretendam obter o grau de doutor em universidades por-
tuguesas ou estrangeiras, eventualmente ao abrigo de protocolos que
o LNEC tenha celebrado com essas universidades.

2 — Os beneficiários deste tipo de bolsas participarão também nou-
tras actividades de formação conexas com as áreas de investigação
e desenvolvimento.

3 — Os temas das teses de doutoramento serão do interesse do
LNEC, por ele definidos ou expressamente aceites.

4 — Neste tipo de bolsas, será dada preferência a mestres, sem
prejuízo de outras condições de preferência que o LNEC entenda
estabelecer no anúncio de aceitação de candidaturas.

5 — A duração deste tipo de bolsas é, em princípio, anual e reno-
vável, não podendo exceder uma duração total de cinco anos.

Artigo 9.o

Bolsas de mestrado

1 — As bolsas de mestrado destinam-se a licenciados que pretendam
obter o grau de mestre em universidades portuguesas, eventualmente
ao abrigo de protocolos que o LNEC tenha celebrado com essas
universidades.

2 — Este tipo de bolsas poderá aplicar-se, também, apenas à fre-
quência da parte escolar do mestrado ou apenas ao período de rea-
lização da dissertação do mestrado.

3 — Neste tipo de bolsas, será dada preferência aos candidatos
que possuam um razoável domínio da língua portuguesa, sem prejuízo
de outras condições de preferência que o LNEC entenda estabelecer
no anúncio de aceitação de candidaturas.

4 — Os temas das dissertações do mestrado serão do interesse do
LNEC, por ele definidos ou expressamente aceites.

5 — Os beneficiários deste tipo de bolsas participarão também nou-
tras actividades de formação conexas com as áreas de investigação
e desenvolvimento, ao longo do período da realização da dissertação
do mestrado.

6 — A duração deste tipo de bolsas é, em princípio, anual e reno-
vável, não podendo exceder uma duração total de três anos.

Artigo 10.o

Bolsas de iniciação à investigação científica

1 — As bolsas de iniciação à investigação científica destinam-se
a licenciados que pretendam participar na prossecução de actividades
de investigação e desenvolvimento tecnológico, bem como noutras
conexas com estas áreas, reforçando, deste modo, a sua formação
científica e aferindo do seu interesse na realização de actividades
de ciência e tecnologia.
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2 — Neste tipo de bolsas, será dada preferência a licenciados que
tenham obtido o grau há menos de dois anos, sem prejuízo de outras
condições de preferência que o LNEC entenda estabelecer no anúncio
de aceitação de candidaturas.

3 — A duração deste tipo de bolsas é, em princípio, anual e reno-
vável, não podendo exceder uma duração total de três anos.

Artigo 11.o

Bolsas de introdução à investigação científica

1 — As bolsas de introdução à investigação científica destinam-se
a alunos finalistas de cursos que confiram o grau de licenciatura que
pretendam complementar a sua formação científica e aferir do seu
interesse na realização de actividades de ciência e tecnologia, através
da participação em actividades de investigação e desenvolvimento tec-
nológico, bem como noutras conexas com estas áreas.

2 — A este tipo de bolsas poderão também candidatar-se, se o
anúncio de aceitação de candidaturas expressamente o consentir, alu-
nos do penúltimo ano de cursos que confiram o grau de licenciatura.

3 — A este tipo de bolsas não se aplica o regime de dedicação
exclusiva, não podendo exceder doze horas semanais o grau de ocu-
pação na realização das correspondentes actividades.

4 — A duração deste tipo de bolsas é, em princípio, anual e reno-
vável, não podendo exceder uma duração total de dois anos.

Artigo 12.o

Bolsas de experimentação

1 — As bolsas de experimentação destinam-se a bacharéis que pre-
tendam participar na prossecução de actividades de apoio técnico
à investigação científica e ao desenvolvimento tecnológico, bem como
a outras actividades científicas e técnicas, obtendo assim formação
complementar especializada no domínio do funcionamento e manu-
tenção de instrumentos e sistemas de medição e de equipamentos
de ensaio, da utilização de infra-estruturas laboratoriais de carácter
científico e técnico, da exploração de instrumentos computacionais
de apoio e ainda da construção de modelos físicos e de protótipos
de instrumentos e equipamentos.

2 — A este tipo de bolsas poderão também candidatar-se, se o
anúncio de aceitação de candidaturas expressamente o consentir, alu-
nos finalistas de cursos que confiram o grau de bacharel.

3 — Neste tipo de bolsas, será dada preferência a bacharéis que
tenham obtido o grau há menos de dois anos e que possuam um
razoável domínio da língua portuguesa, sem prejuízo de outras con-
dições de preferência que o LNEC entenda estabelecer no anúncio
de aceitação de candidaturas.

4 — No caso de o beneficiário deste tipo de bolsas ser aluno finalista
de um curso que confira o grau de bacharel aplicar-se-á o disposto
no n.o 3 do artigo 11.o

5 — A duração deste tipo de bolsas é, em princípio, anual e reno-
vável, não podendo exceder uma duração total de cinco anos.

Artigo 13.o

Bolsas de iniciação à experimentação

1 — As bolsas de iniciação à experimentação destinam-se a habi-
litados com o 12.o ano de escolaridade que pretendam iniciar-se na
participação em actividades de apoio técnico à investigação científica
e ao desenvolvimento tecnológico, bem como a outras actividades
científicas e técnicas, obtendo assim formação especializada no domí-
nio do funcionamento e manutenção de instrumentos e sistemas de
medição e de equipamentos de ensaio, da utilização de infra-estruturas
laboratoriais de carácter científico e técnico, da exploração de ins-
trumentos computacionais de apoio e ainda da construção de modelos
físicos e de protótipos de instrumentos e equipamentos.

2 — A este tipo de bolsas poderão também candidatar-se, se o
anúncio de aceitação de candidaturas expressamente o consentir, os
habilitados com o 11.o ano de escolaridade.

3 — Neste tipo de bolsas, será dada preferência aos candidatos
que possuam um razoável domínio da língua portuguesa, sem prejuízo
de outras condições de preferência que o LNEC entenda estabelecer
no anúncio de aceitação de candidaturas.

4 — A duração deste tipo de bolsas é, em princípio, anual e reno-
vável, não podendo exceder uma duração total de cinco anos.

CAPÍTULO III

Candidaturas
Artigo 14.o

Candidatos

Às bolsas LNEC de investigação científica podem candidatar-se
cidadãos nacionais e estrangeiros.

Artigo 15.o

Abertura de concursos

Para as bolsas previstas no presente regulamento, serão, em geral,
abertos concursos nacionais, numa ou mais áreas ou grupos de áreas
científicas, publicitados através dos meios de comunicação social e
de outros meios considerados adequados pelo LNEC, incluindo o
contacto directo com as universidades e escolas superiores do ensino
politécnico, quando aplicável.

Artigo 16.o

Documentos de suporte às candidaturas

As candidaturas às bolsas LNEC de investigação científica deverão
ser apresentadas em formulário próprio, acompanhadas da seguinte
documentação, sem prejuízo da que, adicionalmente, possa ser reque-
rida no anúncio de aceitação de candidaturas:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as con-
dições exigíveis para o respectivo tipo de bolsa, designada-
mente certidão que comprove a titularidade do grau acadé-
mico mais elevado que possui;

b) Curriculum vitae do candidato;
c) Outros documentos que o candidato considere relevantes para

apreciação.

CAPÍTULO IV

Recrutamento e selecção

Artigo 17.o

Júri de avaliação e selecção

1 — Em cada concurso, o júri de avaliação e selecção das can-
didaturas às bolsas de investigação científica previstas no presente
regulamento será composto por um mínimo de três investigadores
do LNEC, expressamente designados para o efeito, sem prejuízo do
disposto nos números seguintes.

2 — No júri de avaliação e selecção de candidaturas das bolsas
previstas nos artigos 12.o e 13.o deste regulamento, um dos seus mem-
bros pode estar integrado nas carreiras técnica superior, área funcional
de ciência e tecnologia, ou técnica, área funcional de experimentação.

3 — Ao júri referido no número anterior poderão ser agregados
especialistas externos ao LNEC que complementem valências na área
ou grupo de áreas científicas postas a concurso.

Artigo 18.o

Avaliação das candidaturas

1 — Só serão admitidos os processos de candidatura que se encon-
trem completos à data do fecho do concurso, incluindo certidões dos
graus académicos exigíveis, e que satisfaçam os requisitos gerais e
específicos de admissão.

2 — O júri procederá à avaliação das candidaturas admitidas em
duas fases.

3 — Os critérios de avaliação serão definidos pelo júri e facultados
aos candidatos a seu pedido expresso, deles resultando uma clas-
sificação da avaliação curricular, uma classificação da entrevista e
uma classificação final, todas expressas na escala de 0 a 20 valores.

4 — Na primeira fase de avaliação, o júri ordenará os candidatos,
para cada uma das áreas ou dos grupos de áreas científicas espe-
cificadas no anúncio de aceitação de candidaturas, em resultado das
respectivas avaliações curriculares, só sendo admitidos à segunda fase
os candidatos que tenham obtido na avaliação curricular uma clas-
sificação não inferior a 14 valores.

5 — A segunda fase de avaliação consistirá numa entrevista ao can-
didato na presença de todos os membros do júri, só sendo aprovados
os candidatos que tenham obtido uma classificação não inferior
14 valores.

6 — A classificação final resultará da média aritmética, arredondada
às décimas, das classificações atribuídas à avaliação curricular e à
entrevista.

7 — Serão atribuídas bolsas aos candidatos, pela ordem resultante
da classificação final, até ao número das que tiverem sido postas
a concurso na respectiva área ou grupo de áreas científicas.

Artigo 19.o

Divulgação dos resultados

1 — As decisões sobre os resultados da avaliação referida no
artigo 18.o serão comunicadas aos candidatos por escrito, em oficio
enviado por correio, até 60 dias úteis após o termo do prazo de
apresentação das candidaturas.
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2 — Da decisão referida no número anterior pode ser interposto
recurso ao presidente do LNEC, no prazo de oito dias úteis após
a data de recepção da respectiva comunicação.

3 — O recurso referido no número anterior deverá ser enviado
por correio registado com aviso de recepção ou, em alternativa, ser
entregue, pessoalmente, nos Serviços de Pessoal do LNEC, dentro
do horário normal de expediente.

4 — Ouvido o júri, o presidente do LNEC decidirá sobre a recla-
mação apresentada, no prazo máximo de 15 dias úteis a contar da
data da sua recepção.

5 — Da decisão do presidente do LNEC apenas cabe recurso
contencioso.

Artigo 20.o

Prazo para aceitação

Nos 10 dias úteis seguintes à comunicação da concessão da bolsa,
o candidato deverá confirmar a sua aceitação por escrito, em carta
dirigida ao presidente do LNEC e enviada por correio registado.

CAPÍTULO V

Regime e condições financeiras das bolsas

Artigo 21.o

Unicidade

1 — Cada bolseiro só pode receber uma única vez o mesmo tipo
de bolsa LNEC de investigação científica, não podendo ser, simul-
taneamente, beneficiário de qualquer outra bolsa do mesmo tipo finan-
ciada por outra instituição, excepto quando se registe acordo entre
o LNEC e essa instituição.

2 — Os bolseiros não podem auferir, durante o período de vigência
da bolsa, proventos adicionais a título de remunerações de trabalho
ou subvenções, com excepção do disposto no número seguinte.

3 — É permitida aos bolseiros a percepção de remunerações decor-
rentes do exercício das actividades previstas no artigo 32.o do presente
regulamento e nas alíneas a) a j) e l) do n.o 2 do artigo 52.o do
Estatuto da Carreira de Investigação Científica, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, desde que esse exercício não pre-
judique as actividades inseridas no âmbito das bolsas de que são
beneficiários.

Artigo 22.o

Componentes da bolsa

1 — A concessão das bolsas LNEC de investigação científica faz-se
mediante a atribuição de subsídios.

2 — As bolsas LNEC de investigação científica compreendem um
subsídio mensal de manutenção e um subsídio diário de alimentação.

3 — Não são devidos, em qualquer caso, subsídios de férias, de
Natal ou quaisquer outros não expressamente referidos no presente
regulamento.

Artigo 23.o

Montantes das componentes da bolsa

1 — Os montantes do subsídio mensal de manutenção são os cons-
tantes do anexo ao presente regulamento.

2 — O montante do subsídio diário de alimentação é equivalente
ao auferido pelo funcionalismo público.

Artigo 24.o

Vigência dos subsídios mensais de manutenção

Os montantes dos subsídios mensais de manutenção, referidos no
artigo 23.o, serão estabelecidos, anualmente, pelo LNEC.

Artigo 25.o

Periodicidade de pagamento

O pagamento devido ao bolseiro será efectuado, mensalmente, atra-
vés de cheque ou transferência bancária.

CAPÍTULO VI

Direitos, deveres e obrigações

Artigo 26.o

Direitos dos bolseiros

1 — São direitos dos bolseiros de investigação científica do LNEC:

a) Receber pontualmente as importâncias de que beneficie em
virtude da concessão da bolsa;

b) Obter do LNEC toda a colaboração e apoio necessários à
boa prossecução do seu plano de trabalhos;

c) Beneficiar de um regime próprio de segurança social;
d) Beneficiar do adiamento do serviço militar obrigatório;
e) Beneficiar, por parte do LNEC, de um seguro contra acidentes

pessoais nas suas actividades de investigação;
f) Suspender as actividades financiadas pela bolsa por motivo

de maternidade, paternidade, adopção, assistência a menores
doentes, assistência a deficientes, assistência a filhos e assis-
tência à família, nas condições e pelos períodos estabelecidos
na lei geral aplicável aos trabalhadores da Administração
Pública para a obtenção de licenças ou para faltas justificadas
por essas eventualidades;

g) Suspender as actividades financiadas pela bolsa por motivo
de doença do bolseiro, justificada por atestado médico ou
por declaração de doença passada por estabelecimento
hospitalar;

h) Obter da Fundação para a Ciência e a Tecnologia o apoio
e esclarecimentos necessários à compreensão do respectivo
estatuto jurídico, enquanto bolseiros de investigação;

i) Todos os outros direitos que decorram da lei ou de com-
promisso assumido aquando da aceitação da bolsa.

2 — Os bolseiros que sejam titulares de um vínculo jurídico-laboral
de direito público têm ainda direito à contagem do tempo durante
o qual beneficiaram do EBIC, para todos os efeitos legais, como
tempo de serviço efectivo na categoria que detêm.

3 — A suspensão da bolsa nos termos das alíneas f) e g) do n.o 1
confere ao bolseiro o direito de prolongar a sua duração pelo período
que durar a interrupção, sem que, contudo, isso lhe confira direito
ao aumento do financiamento global atribuído a título de bolsa.

4 — Exceptua-se do disposto na parte final do número anterior
a interrupção da bolsa em virtude de maternidade, caso em que o
acréscimo da duração da bolsa é acompanhado pelo correspondente
acréscimo do seu montante.

5 — As importâncias auferidas pelos bolseiros em razão da bolsa
relevam para efeitos de candidatura à concessão de benefícios que
pressuponham a existência de rendimentos, designadamente para a
obtenção de crédito à habitação própria e incentivos ao arrendamento
para jovens.

Artigo 27.o

Segurança social

1 — Os bolseiros de investigação podem assegurar o exercício do
direito à segurança social mediante adesão ao regime do seguro social
voluntário, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 40/89, de 1 de
Fevereiro, com as especialidades resultantes dos números seguintes.

2 — São cobertas pelo seguro social voluntário as eventualidades
de invalidez, velhice, morte, doença, maternidade e doenças pro-
fissionais.

3 — A eventualidade de doença é regulada nos termos do regime
dos trabalhadores independentes.

4 — Os bolseiros beneficiários do EBIC têm direito à assunção,
por parte das instituições financiadoras, LNEC ou outra, dos encargos
resultantes das contribuições que incidem sobre o primeiro dos esca-
lões referidos no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 40/89, de 1 de Feve-
reiro, correndo por conta própria o acréscimo de encargos decorrente
da opção por uma base de incidência superior.

5 — Podem enquadrar-se no regime do seguro social voluntário
previsto no EBIC os bolseiros de investigação científica do LNEC
que sejam estrangeiros, independentemente do tempo de residência.

6 — Os bolseiros referidos no número anterior cujo tempo previsível
de permanência em Portugal não justifique o enquadramento no
seguro social voluntário poderão, em alternativa ao previsto naquele
número, optar por beneficiar de um seguro de saúde concedido pela
instituição financiadora, LNEC ou outra.

7 — Os bolseiros de investigação científica que, anteriormente à
obtenção do EBIC, se enquadrem em regime obrigatório de segurança
social ou no regime de protecção social da função pública conservam
esse enquadramento durante o período em que beneficiarem do EBIC,
desde que optem por requerer a manutenção dos descontos para
esses regimes, que correrão por conta própria.

Artigo 28.o

Férias, faltas e licenças

Os bolseiros de investigação científica do LNEC gozam do regime
de faltas e licenças previsto no artigo 5.o do EBIC e gozam de um
regime de férias idêntico ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, sem prejuízo do estabelecido no n.o 3 do artigo 22.o
do presente regulamento.
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Artigo 29.o

Deveres dos bolseiros

1 — São deveres dos bolseiros de investigação científica do LNEC:

a) Cumprir pontualmente todas as obrigações resultantes do res-
pectivo plano de trabalhos;

b) Não alterar os objectivos inscritos no plano de trabalhos sem
o assentimento do orientador científico designado pelo LNEC,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 30.o deste
regulamento;

c) Cumprir as regras de funcionamento interno do LNEC;
d) Elaborar um relatório anual circunstanciado das actividades

desenvolvidas, bem como o relatório final previsto no artigo
35.o deste regulamento;

e) Comunicar ao LNEC a ocorrência de qualquer facto que jus-
tifique a suspensão da bolsa, nos ternos das alíneas f) e g)
do artigo 26.o, e a eventual opção pela sua prorrogação pelo
período correspondente;

f) Comunicar ao LNEC a verificação superveniente de qualquer
motivo que determine a cessação da aplicação do EBIC;

g) Colaborar com as entidades competentes para o acompanha-
mento do bolseiro, facilitando a sua actividade e respondendo
prontamente a todas as solicitações que lhe forem feitas no
âmbito desse acompanhamento;

h) Enviar à Fundação para a Ciência e a Tecnologia uma listagem
identificadora das publicações e de outros trabalhos elabo-
rados no âmbito da bolsa;

i) Cumprir os demais deveres resultantes da lei ou do com-
promisso assumido aquando da aceitação da bolsa.

2 — A violação dos deveres a que os bolseiros estão sujeitos será
sancionada de acordo com o estabelecido no presente regulamento,
sem prejuízo do disposto no artigo 11.o do EBIC.

Artigo 30.o

Obrigações do LNEC

1 — Enquanto instituição acolhedora dos beneficiários das bolsas
previstas no presente regulamento, o LNEC obriga-se a:

a) Acompanhar, supervisionar e dar todo o apoio necessário
à actividade do bolseiro, no cumprimento do respectivo plano
de trabalhos;

b) Comunicar ao bolseiro, nos primeiros cinco dias úteis após
o início das actividades da bolsa, as regras de funcionamento
da instituição que este esteja obrigado a cumprir;

c) Facultar a informação julgada necessária para a avaliação
do desempenho do bolseiro à instituição co-financiadora, caso
exista;

d) Comunicar à Fundação para a Ciência e a Tecnologia a veri-
ficação superveniente de qualquer motivo que determine a
cessação da aplicação do EBIC;

e) Prestar as informações que lhe sejam oficialmente solicitadas
pelo auditor do bolseiro de investigação científica, cargo pre-
visto e definido no EBIC, bem como ter em devida consi-
deração as eventuais recomendações feitas pelo auditor no
sentido da melhoria dos procedimentos e funcionamento do
processo de atribuição de bolsas ou da actividade dos
bolseiros.

2 — O LNEC designará um dos seus investigadores para o desem-
penho das funções de orientador científico, o qual será responsável
pelas actividades do bolseiro.

CAPÍTULO VII

Exercício de funções
Artigo 31.o

Regime

1 — As funções do bolseiro de investigação científica do LNEC
são exercidas em regime de dedicação exclusiva, nos termos em que
esta é regulamentada no Estatuto da Carreira de Investigação
Científica.

2 — As funções do bolseiro de investigação científica do LNEC
são exercidas no âmbito do projecto ou projectos de investigação
científica e desenvolvimento tecnológico em que for inserido, bem
como das outras actividades científicas e técnicas em que participar,
e sujeitas à orientação científica do investigador do LNEC designado
para o efeito, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o, e à supervisão
institucional do responsável pela unidade departamental ou núcleo
onde o bolseiro estiver integrado.

Artigo 32.o

Exercício de funções docentes

Sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo 8.o do EBIC, é permitido
aos bolseiros de investigação científica o exercício de funções docentes
em universidades ou instituições similares quando, com autorização
prévia do presidente do LNEC, ouvido o orientador científico, sejam
realizadas fora do horário de trabalho normal da instituição e não
excedam, em média anual, um total de quatro horas semanais de
actividade lectiva.

CAPÍTULO VIII

Concessão, renovação e cancelamento das bolsas

Artigo 33.o

Concessão da bolsa

A concessão da bolsa opera-se mediante termo de aceitação, assi-
nado pelo presidente do LNEC e pelo bolseiro, e tem um prazo
de vigência, em princípio, anual.

Artigo 34.o

Renovação da bolsa

1 — Todas as bolsas podem ser renovadas por períodos adicionais
até ao limite máximo estabelecido para cada um dos tipos de bolsas
previstas no presente regulamento.

2 — A renovação da bolsa não requer a assinatura de novo termo
de aceitação.

Artigo 35.o

Relatório final

O bolseiro deverá apresentar, até 40 dias úteis após o termo da
bolsa, um relatório final das actividades por si desenvolvidas, ou dis-
sertação no caso das bolsas previstas nos artigos 8.o e 9.o, incluindo
comunicações e outras publicações resultantes dessas actividades.

Artigo 36.o

Não cumprimento dos objectivos

O bolseiro que não atinja os objectivos estabelecidos no plano de
trabalhos aprovado ou cuja bolsa tenha de ser cancelada por acto
reconhecidamente imputável ao mesmo poderá ser obrigado a devol-
ver as importâncias que tiver recebido.

Artigo 37.o

Cancelamento da bolsa

1 — Todas as bolsas podem ser canceladas em resultado de má
conduta ética, profissional ou pessoal dos bolseiros.

2 — A violação do disposto no artigo 21.o implica o cancelamento
da bolsa.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 38.o

Revisão e aprovação

1 — O presente regulamento poderá ser revisto sempre que o LNEC
o considerar necessário ou conveniente.

2 — A entrada em vigor das revisões a este regulamento depende
da aprovação prévia da Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

Artigo 39.o

Casos omissos

Os casos omissos a este regulamento serão resolvidos pelo pre-
sidente do LNEC, tendo em consideração as disposições do EBIC
e outras nacionais ou comunitárias aplicáveis.

Artigo 40.o

Remissões

Até à entrada em vigor de todas as disposições do Decreto-Lei
n.o 422/99, de 21 de Outubro, que aprovou a nova Lei Orgânica do
LNEC, as referências constantes do presente regulamento ao pre-
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sidente do LNEC e aos responsáveis pelas suas unidades departa-
mentais consideram-se feitas ao director do LNEC e aos chefes dos
departamentos e centros, respectivamente.

Artigo 41.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra imediatamente em vigor.

ANEXO

Subsídios mensais de manutenção

Vigência: de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2001

Tipo de bolsa Até três anos Após três anos

Pós-doutoramento . . . . . . . . . . . . 417 500$00 449 500$00
(E 2 083) (E 2 243)

Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . 314 000$00 325 000$00
(E 1 567) (E 1 622)

Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258 000$00 n/a
(E 1 287)

Iniciação à investigação científica 237 500$00 n/a
(E 1 185)

Introdução à investigação cien-
tífica (*).

72 000$00 n/a
(E 360)

Experimentação . . . . . . . . . . . . . . 124 000$00 140 500$00
(E 619) (E 701)

[Se aluno finalista (*)] . . . . . . . . . . 32 500$00 n/a
(E 163)

Introdução à experimentação . . . 103 500$00 106 500$00
(E 517) (E 532)

(*) Correspondente a doze horas semanais (a reduzir proporcionalmente se a ocupação
horária semanal for inferior).

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8717/2001 (2.a série). — Com efeitos reportados
à presente data, exonero, a seu pedido, o assessor do meu Gabinete
engenheiro Joaquim Guilherme da Silveira e Castro Guerra.

O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Março de
2001.

2 de Abril de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 8718/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Maria Celeste Lavrador Alves Jacinto Oliveira Marques, assessora
principal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Rural — nomeada, precedendo con-
curso, em comissão de serviço, para o cargo de chefe da Divisão

de Associativismo e Apoio Institucional, da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Rural. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 8719/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Abril de 2001 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

João dos Santos Carrascalinho, técnico profissional especialista da
carreira de agente técnico agrícola do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral — nomeado definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de técnico profissional especialista principal (escalão 4,
índice 345) da carreira de agente técnico agrícola do mesmo quadro,
considerando-se exonerado do seu anterior cargo a partir da data
da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 6167/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
o concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de técnico profissional especialista principal da carreira de desenhador
de cartografia.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de desenhador de cartografia da Direc-
ção-Geral das Florestas exercer funções de apoio técnico na produção
das diferentes cartografias temáticas e na medição e marcação de
cartas.

4 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisós-
tomo, 28, em Lisboa.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de desenhador de cartografia,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso —
podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários que satis-
façam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos especiais pre-
vistos na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, na qual serão ponderadas a habilitação
académica, a formação profissional e a experiência profissional em
função das áreas de actividade expressas no conteúdo funcional, de
acordo com a seguinte fórmula, arredondando, por excesso, para a
casa decimal imediatamente superior aos valores obtidos em cen-
tésimas iguais ou superiores a 0,05 e para a imediatamente inferior,
por defeito, as restantes:

AC=HA+2FP+5EP+2CSE

10
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de acordo com os seguintes critérios e tabelas:

Factor habilitações académicas

Critério: nível/grau da habilitação possuída, de acordo com os
parâmetros académicos usualmente utilizados. Tabela: fre-
quência de curso superior — 20 valores; 12.o ano ou qualquer
dos cursos mencionados na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro — 18 valores;
outras habilitações consideradas adequadas — 16 valores;

Factor formação profissional

Critério: considerar-se-á todo o tipo de formação complementar
(não integrante da formação académica de base), indepen-
dentemente da sua natureza, duração e conteúdo. Tabela:
número de acções de formação escalonadas como se segue:
até 2 acções — 10 valores; de 3 a 5 acções — 12 valores; de
6 a 10 acções — 14 valores; de 11 a 15 acções — 16 valores;
de 16 a 20 acções — 18 valores; 21 ou mais acções — 20 valores;

Factor experiência profissional

Critério: estabelecer-se-á a distinção do tipo de experiência
segundo graus de relevância, apoiado como medida no factor
tempo, contado em anos completos, com tabela própria para
cada uma das três categorias a considerar: relevante, semi-
-relevante e pouco relevante.

Por experiência profissional relevante entender-se-á a que cor-
responder ao exercício de funções técnicas, desenvolvido em
estreita ligação com conteúdos funcionais idênticos ou afins
aos do técnico-profissional da carreira de desenhador de car-
tografia, nas áreas referidas no n.o 3 deste aviso, a que se
atribuem 17 do total de 20 valores como máximo possível de
acordo com a seguinte tabela: 3 anos de exercício — 14 valores;
entre 4 e 6 anos — 15 valores; entre 7 e 9 anos — 16 valores;
10 ou mais anos — 17 valores.

Por experiência profissional semi-relevante entender-se-á a que
corresponder ao exercício de funções técnicas, desenvolvido
em áreas funcionais sem especial ligação com os conteúdos
próprios do técnico profissional da carreira de desenhador
de cartografia, a que se atribuem 2 valores como máximo pos-
sível, de acordo com a seguinte tabela: até 5 anos de exer-
cício — 1 valor; entre 6 e 10 — 1,5 valores; 11 ou mais
anos — 2 valores.

Por experiência profissional pouco relevante entender-se-á a que
corresponder ao exercício de quaisquer outras funções, valo-
rizada de acordo com a seguinte tabela: até 5 anos — 0,5 valo-
res; 6 ou mais anos — 1 valor;

Factor classificação de serviço

Critério: média aritmética dos últimos três anos vezes dois, por
forma a possibilitar a utilização da escala de 0 a 20 valores,
em que será considerada a expressão quantitativa das clas-
sificações obtidas pelos candidatos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral das Florestas e redigido em papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António B. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral das Florestas:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço:
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais e específicos para provimento e que não está inibido(a) do
exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias do candidato (com a média de curso).

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas pelo candidato;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço a que pertence o candidato, da qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo à função pública
e a actual categoria, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública.

d) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, todos os documentos solicitados.

8.4 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral das Florestas
e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do n.o 9.2, assim como dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais.

8.5 — Em caso de dúvida, o júri do concurso poderá exigir aos
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A publicitação das listas de classificação final será feita de

acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Envio da candidatura — os requerimentos de admissão a con-
curso podem ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
o efeito para a Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Cri-
sóstomo, 26-28, 1069-040 Lisboa, Portugal.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Engenheiro Luís Manuel Moreira da Silva Reis,
chefe de divisão de Gestão dos Sistemas de Informação.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Marques Pereira Gomes, técnico especia-
lista.

António Manuel Soares Martins Ravasco, técnico espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Regina do Carmo Serpa, técnica especialista principal.
José Joaquim de Oliveira Goulão Gardete, técnico espe-

cialista.

3 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.



N.o 97 — 26 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7301

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 6168/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico profissional especialista princi-
pal. — 1 — Faz-se público que, ao abrigo do n.o 2 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e por despacho de 29 de
Março de 2001 do director-geral das Pescas e Aquicultura, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral, ao abrigo do
disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o, conjugado com o artigo 8.o,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para o provimento de
cinco lugares na categoria de técnico profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional, da área funcional de apoio aos
técnicos e técnicos superiores, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 226/99, de 1 de Abril, alterado pela Portaria n.o 128/2001, de
27 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — a caracterização genérica do conteúdo
funcional do técnico profissional é a que consta do mapa II anexo
à Portaria n.o 128/2001, de 27 de Fevereiro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas nas instalações da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e
a remuneração a correspondente aos escalão e índice constantes do
anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico profissional especialista com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria classificados de Muito bom ou
cinco classificados de Bom, de acordo com a alínea b) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que terá carácter
eliminatório, complementada com uma entrevista profissional de
selecção.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas
e Aquicultura, com a indicação da categoria e do concurso a que
se reportam, podendo ser entregues pessoalmente no Departamento
de Administração Geral/Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, Rua do General Gomes de Araújo, 1399-006 Lisboa, dentro
do prazo referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,

antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, no res-
pectivo requerimento, de como possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem, da

qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço, na sua expressão quantitativa, respeitantes aos
anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos res-
pectivos períodos e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida (cursos, estágios, especializações,
seminários, conferências, etc.);

d) Cópias dos documentos comprovativos das acções de forma-
ção frequentadas, com indicação da entidade que as promo-
veu, dos períodos em que as mesmas decorreram e da res-
pectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-
tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura, Departamento de Administração Geral/Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-006 Lisboa, para além de
notificadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade e de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

15 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Victor Rodrigues da Costa, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe de divi-
são, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Licenciada Carla Maria Cadete Sebastião Frias dos San-
tos, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Teresa Taborda da Silva, técnica superior
de 1.a classe.

2.o Licenciado Francisco Miguel Rosa Silva Garcia, assessor
principal.

29 de Março de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Aviso n.o 6169/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 93.o, 94.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que é distribuída, para consulta, na data
da publicação deste aviso, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
desta Direcção-Geral reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da citada lista cabe reclamação no prazo de 30 dias,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do diploma acima referido.

30 de Março de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8720/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral das Pescas e Aquicultura de 23 de Março de 2001:

Ana Maria Branco Lara Cardoso Fernandes Ferreira e Ana Paula
Guerreiro Lamy, operadora de sistema principal e operadora de
sistema-chefe, respectivamente, da carreira de operador de sis-
tema — nomeadas, precedendo concurso, por urgente conveniência
de serviço, após dispensa de estágio, programadoras da carreira
de programador do grupo de pessoal de informática, consideran-
do-se exoneradas dos lugares que ocupavam a partir da data da
posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.
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Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 8721/2001 (2.a série). — Por despachos
do subdirector regional de Agricultura do Alentejo datados de 4 de
Março de 2001, no uso de competências delegadas:

Luís Filipe Gancho Ramalho, técnico superior principal da carreira
de técnico superior agrário do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo — promovido, mediante concurso,
a assessor da carreira de técnico superior agrário do mesmo quadro,
considerando-se exonerado das anteriores funções à data da nomea-
ção na nova categoria.

António José Rodrigues Lopes, Bento Nunes Patrício, Avelino Fran-
cisco Marques e José Joaquim dos Santos, operários da carreira
de motosserrista do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo — promovidos, mediante concurso, a ope-
rário principal da carreira de motosserrista do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerados das anteriores funções à data da nomeação
na nova categoria.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Março de 2001. — O Subdirector Regional, Francisco António
Ferro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 8722/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura do
Algarve:

Maria José Alves Pais dos Santos Gomes, detentora da categoria
de técnica superior principal da carreira de médico veterinário do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve — nomeada definitivamente, mediante concurso, assessora
da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 610. Foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço, pelo que a nomeação tem efeitos
a partir da data da aceitação do respectivo lugar. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 8723/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura do Algarve:

António José Ferreira Catalão Dionísio, Cristina Maria Pereira Simões
de Carvalho, António Alves de Albuquerque, Luís Sequeira de
Sousa Bastos Aleixo e Elsa Cristina da Silva Silvestre Cabrita Trin-
dade, detentores da categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — nomeados definitivamente,
mediante concurso, técnicos superiores de 1.a classe da mesma car-
reira e quadro, escalão 1, índice 460. Foi reconhecida a urgente
conveniência de serviço, pelo que as nomeações têm efeitos a partir
da data da aceitação dos respectivos lugares. (Processo isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 8724/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do director regional de Agricultura do
Algarve:

Paulo Fernando Rodrigues, detentor da categoria de técnico superior
de informática de 2.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve — nomeado definitivamente, mediante concurso, téc-
nico superior de informática de 1.a classe da mesma carreira e
quadro, escalão 1, índice 540. Foi reconhecida a urgente conve-
niência de serviço, pelo que a nomeação tem efeitos a partir da
data da aceitação do respectivo lugar. (Processo isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 8725/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura do
Algarve:

Anabela dos Santos Garízio Pires, detentora da categoria de assessora
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve — nomeada definitivamente,
mediante concurso, assessora principal da mesma carreira e quadro,
escalão 1, índice 710. Foi reconhecida a urgente conveniência de

serviço, pelo que a nomeação tem efeitos a partir da data da acei-
tação do respectivo lugar. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 8726/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura do
Algarve:

Orlando de Melo Cardoso Rodrigues, detentor da categoria de técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricul tura do
Algarve — nomeado definitivamente, mediante concurso, assessor
da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 610. Foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço, pelo que a nomeação tem efeitos
a partir da data da aceitação do respectivo lugar. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 8727/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 do director regional de Agricultura do
Algarve:

João Leonel Pires Costa, detentor da categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve — nomeado defi-
nitivamente, mediante concurso, técnico superior de 1.a classe da
mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 460. Foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço, pelo que a nomeação tem efeitos
a partir da data da aceitação do respectivo lugar. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 8728/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Fernando Manuel Claro Valente, Luís Manuel Rego Geraldes, José
Mendes Martins, Joaquim Carreiro de Almeida, José Carlos de
Jesus Pinto e Manuel Luís Batista, técnicos profissionais especia-
listas da carreira de agente técnico agrícola do quadro próprio da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior — nomeados
definitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico pro-
fissional especialista principal da carreira de agente técnico agrícola
do mesmo quadro, considerando-se exonerados do anterior lugar
a partir da data da aceitação. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8729/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Virgínia da Conceição Dias Redondo Baptista, Fernanda Nabais Pires
Rodrigues Antunes e Antónia Moreira Girão Almeida, técnicas
profissionais especialistas da carreira de técnico profissional de ser-
viço social do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeadas definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico profissional especialista principal da carreira
de técnico profissional de serviço social do mesmo quadro, con-
siderando-se exoneradas do anterior lugar a partir da data da acei-
tação. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8730/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Maria Fernanda de Figueiredo Corrreia de Carvalho Soares, técnica
profissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional de artes
gráficas do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeada definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico profissional principal da carreira de técnico
profissional de artes gráficas do mesmo quadro, considerando-se
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exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8731/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Maria do Carmo Garcia dos Santos Rosa Capelão, José Manuel Janela
Fonseca, Inês Martins Ambrósio Figueiredo, António Manuel Cas-
tro da Fonseca, António Ricardo Rosa Monteiro, Paula Maria Gon-
çalves Almeida Nave, Rogério Paulo da Cruz dos Santos, Paulo
Alexandre Castanheira Afonso, Maria Manuela Leal Cabrito
Barata, Carlos Alberto Almeida de Carvalho, Maria Emília Esteves
Marques Martins e Cristina Maria Roque Martins Marques, téc-
nicos profissionais de 2.a classe da carreira de técnico profissional
do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior — nomeados definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico
profissional do mesmo quadro, considerando-se exonerados do
anterior lugar a partir da data da aceitação. (Processo isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8732/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Maria de Lurdes Alves Batista Barreiros, Maria Helena dos Santos
Cadete Monteiro e Fernandino António Maleitas Farinha Cle-
mente, técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de técnico
profissional do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeados definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico profissional principal da carreira de técnico
profissional do mesmo quadro, considerando-se exonerados do
anterior lugar a partir da data da aceitação. (Processo isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8733/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

José António Marques dos Santos, técnico superior de 1.a classe da
carreira de técnico superior do quadro próprio da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico superior principal da
carreira de técnico superior do mesmo quadro, considerando-se
exonerado do anterior lugar a partir da data da aceitação, man-
tendo-se a exercer em comissão de serviço o cargo de director
de serviços de administração. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2001. — Pelo Director de Serviços de Administração,
o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 8734/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

João Manuel Agostinho Santos, operário da carreira de mecânico
do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior — nomeado definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de operário principal da carreira de mecânico do mesmo
quadro, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir da
data da aceitação. (Processo isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8735/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Victor Manuel Quental Fernandes, operário da carreira de mecânico
electricista do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeado definitivamente, mediante concurso,

na categoria de operário principal da carreira de mecânico elec-
tricista do mesmo quadro, considerando-se exonerado do anterior
lugar a partir da data da aceitação. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8736/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Rosária Maria Hayes Mendonça e António Manuel Paiva Quaresma,
técnicos profissionais principais da carreira de técnico profissional
do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior — nomeados definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico profissional especialista da carreira de técnico pro-
fissional do mesmo quadro, considerando-se exonerados do anterior
lugar a partir da data da aceitação. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 8737/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Maria Amélia Dias Costa Cruz, Gabriela Maria Alho Vicente Fonseca,
António Álvaros dos Santos Dias Lopes e Ana Maria Gomes Belo
Reis Rolo, técnicos superiores de 1.a classe da carreira de médico
veterinário do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeados definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico superior principal da carreira de médico
veterinário do mesmo quadro, considerando-se exonerados do ante-
rior lugar a partir da data da aceitação. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Aviso n.o 6170/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas de 16 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de chefe da Divisão de Estudos da Direcção
de Serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar, constante do
mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 41.o do Decreto Regulamentar
n.o 17/97, de 7 de Maio.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Estudos da Direcção
de Serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar, a quem com-
pete assegurar a coordenação e gestão das funções previstas no
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7 de Maio.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para o qual é aberto e terá a validade de seis meses, contados da
data da publicitação da lista de classificação final.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que reúnam, cumulativamente, os requisitos previstos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se adequada licenciatura
nas áreas de Ciências, Tecnologias, Agricultura, Pecuária, Recursos
Naturais, Economia, Gestão e Ciências Sociais.

6 — Condições preferenciais:
6.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Engenharia Agro-

nómica, Agrária, ou Zootécnica, Economia, Gestão ou Sociologia.
Experiência preferencial — experiência no desempenho de funções

na área de actuação para a qual o concurso é aberto, designadamente
tendo em conta as competências atribuídas à Divisão de Estudos no
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7 de Maio.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.
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8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, tendo
em conta a previsão do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional especifica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação será efectuado nos termos do dis-
posto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Composição do júri — de acordo com o sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 4 de
Janeiro de 2001 pela Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme a acta n.o 6/2001,
o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Joaquim Luís Viera da Silva Cordeiro, director
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Proença de Oliveira, director de
serviços.

2.o Engenheiro Adelino António Alves da Silva, director
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro João Miguel Freitas Lomelino de Freitas,
director de serviços.

2.o Engenheiro Rui Alberto Rodrigues da Silva, director
de serviços.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ribatejo e Oeste, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, donde constem a
natureza do vínculo e a especificação detalhada das tarefas
e responsabilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho,
bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias, das habilitações profissionais e da formação profis-
sional referidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, donde cons-

tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou, bem como os respectivos períodos e a formação pro-
fissional complementar, referindo as respectivas acções.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não
façam constar do requerimento a declaração de que possuem os requi-
sitos legais de admissão a concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato a
apresentação dos documentos comprovativos de declarações que pos-
sam relevar para a apreciação do seu mérito.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, Rua de Joa-
quim Pedro Monteiro, 8, 2600 Vila Franca de Xira, ou enviados pelo
correio, sob registo com aviso de recepção, expedidos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

10 de Abril de 2001. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Despacho (extracto) n.o 8738/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Célia
Cristina da Conceição Páscoa Cruz e Mónica Manuela Lopes Costa,
nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho, para exercerem funções compreendidas na área
funcional de assistente administrativo da Divisão de Formação e
Gestão de Recursos Humanos, Vila Franca de Xira, auferindo,
respectivamente, a remuneração de 115 700$. Os contratos foram
celebrados por um período de seis meses, com início a partir de
2 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 8739/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Emília
da Conceição de Almeida e Paula Cristina Pires Nunes David, nos
termos do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de
17 de Julho, para exercerem funções compreendidas na área fun-
cional de auxiliar agrícola, auferindo, respectivamente, a remune-
ração de 75 700$ e 101 200$. O contrato foi celebrado por um
período de seis meses, com início a partir de 1 de Abril de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 8740/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Zelinda
Isabel Galvão Martins Pegas, Joaquim Manuel Ricardo, Paula Cris-
tina de Almeida Batista Hortelão e Cristina Maria Vilas Dias, nos
termos do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de
17 de Julho, para exercerem funções compreendidas na área fun-
cional de auxiliar agrícola, auferindo a remuneração de 75 700$.
Os contratos foram celebrados por um período de seis meses, com
início a partir de 1 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Inspecção-Geral das Pescas

Aviso n.o 6171/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se que foi ela-
borada a lista de antiguidade do pessoal da Inspecção-Geral das Pescas
referida a 31 de Dezembro de 2000, encontrando-se a mesma na
sede desta Inspecção-Geral para consulta dos interessados.
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Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

31 de Março de 2001. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1031/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 24 297/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Maria Helena Mendes Silvestre» deve ler-se «Maria
Helena Nunes Silvestre».

3 de Abril de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-Geral,
Pedro Cordeiro.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 8741/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Helena Maria Gomes Lourenço, Francisco Miguel Pimenta Pereira
Carneiro, Maria Teresa Pina Borges Rosal, Fernando Manuel Mata
Pereira de Sousa, Fernanda Neves Além Lima Évora, Carla Maria
Cadete Sebastião Frias dos Santos e Maria João Pestana Pereira
de Oliveira, técnicos superiores de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar, Maria Paula Figueiredo Martins Gomes da Costa,
técnica superior de 1.a classe da mesma carreira do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, e Ana Cristina Maria Pais Almeida, técnica superior
de 2.a classe da mesma carreira do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar, sendo exonerados
do lugar que ocupam a partir da data da nomeação na nova cate-
goria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 6172/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, foi apli-
cada a pena de aposentação compulsiva ao auxiliar administrativo
do quadro do pessoal do INIA Eurico Manuel Pinto da Silva na
sequência do processo disciplinar que lhe foi instaurado por abandono
de lugar, daí resultando a vacatura do respectivo lugar, com efeitos
a partir de 5 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Contrato n.o 1157/2001. — Por despacho de 12 de Março de 2001
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Miraldina Maria Pequito Toureiro — autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo para actividades de carácter sazonal a serem
prestadas na Estação Nacional de Melhoramento de Plantas, pelo
período de dois meses, com efeitos desde 15 de Março de 2001.

Por despacho de 4 de Abril de 2001 do presidente do INIA:

Maria de Lurdes Costa da Silva Guimarães Rocha, assistente de inves-
tigação, a prestar serviço na Estação Agronómica Nacional, con-
tratada deste Instituto — autorizada a prorrogação do contrato
sexenal por mais um biénio, nos termos do n.o 2 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, com efeitos desde
1 de Abril de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Contrato n.o 1158/2001. — Por despacho de 27 de Março de 2001
do presidente do INIA:

Abel Martins Rodrigues, assistente de investigação contratado do
INIA, a prestar serviço na Estação Florestal Nacional — autorizada
a prorrogação do contrato sexenal por mais um biénio, nos termos
do n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
com efeitos a partir de 27 de Julho de 2001.

José Manuel Couto Silvestre, assistente de investigação contratado
do INIA, a prestar serviço na Estação Vitivinícola Nacional — auto-
rizada a prorrogação do contrato sexenal por mais um biénio, nos
termos do n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de
Outubro, com efeitos desde 18 de Março de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços de
Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho n.o 8742/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2001 do presidente do INIA:

Anabela Strecht dos Santos Lopes, Maria Teresa Silva Soares Forte,
João Manuel Farrapa Conceição, Ricardina da Silva Travassos, Ana
Maria Bento Machado da Silva, Maria Natália Bernardes Fernandes
Mendes, Isabel da Conceição Morgado Ferreira, Maria da Graça
Santos da Silva Nunes de Matos, Maria Manuela Gonçalves dos
Santos Gaspar, Mafalda Sofia da Conceição Costa Ramos, Maria
do Carmo Capelo Lourenço Tavares Leitão, Maria Margarida
Veloso Valente, Maria Teresa Cunha Machado Forte Vicente,
Maria Suzete Fonseca Sousa, Maria Manuela Fialho Nascimento
Marques Patrício e Joaquim Júlio de Oliveira Brites, assistentes
administrativos do quadro de pessoal do INIA — promovidos, pre-
cedendo concurso, a assistentes administrativos principais da car-
reira de assistente administrativo do quadro deste mesmo Instituto,
considerando-se exonerados dos lugares anteriores a partir da data
da aceitação dos lugares.
Pelo mesmo despacho, foi reconhecida a urgente conveniência de

serviço.

Por despachos de 23 de Março e de 3 de Abril de 2001 respec-
tivamente do director do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária e do presidente do INIA:

António Branco Coelho e Cláudio Quaresma Tomé, tratadores de
animais do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária — transferidos para o quadro deste Instituto,
com idêntica categoria, com efeitos desde 15 de Fevereiro de 2001,
a fim de prestarem serviço na Estação Zootécnica Nacional, con-
siderando-se exonerados dos lugares anteriores a partir daquela
data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços de
Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho (extracto) n.o 8743/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

António José Martins Custódio Serrador, auxiliar administrativo do
quadro deste Instituto, colocado na Estação Zootécnica Nacional —
autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
desde 1 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços de
Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho n.o 8744/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 4/2001,
de 5 de Abril, do presidente do INIA, proferido nos termos do n.o 2
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril, são nomeados,
nos lugares criados pela Portaria n.o 273/2001, de 28 de Março, os
responsáveis dos Departamentos da EVN:

Departamento de Viticultura — investigador auxiliar José
Eduardo Jorge Eiras Dias;

Departamento de Enologia — investigadora principal Maria Isa-
bel Ferreira de Mesquita Spranger.

10 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 6173/2001 (2.a série). — O Instituto da Vinha e do
Vinho pretende recrutar, por requisição ou transferência, para os
seus serviços em Lisboa, técnico com curso superior, bacharelato ou
licenciatura nas áreas de Gestão, Economia ou Contabilidade.
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Exige-se vínculo à função pública, sendo condições de preferência
por ordem decrescente, a experiência em auditoria, a média do curso
e a antiguidade na carreira e na categoria para a qual se recruta.

Oferecem-se as condições e regalias existentes e em vigor para
as categorias detidas pelos candidatos.

Resposta à Divisão de Recursos Humanos deste Instituto, Rua
de Mouzinho da Silveira, 5, 1250-165 Lisboa, acompanhada de cur-
rículo, indicando como referência «Candidatura para técnico».

30 de Março de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho (extracto) n.o 8745/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, foi o licenciado João José Pestana Casquilho Ribeiro, assessor
principal da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal deste
organismo, nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe da Divisão de Exploração do Serviço Nacional Coudélico.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição Administrativa, Daniel
Augusto Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 8746/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, foi o licenciado João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo,
assessor principal da carreira de médico veterinário do quadro de
pessoal deste organismo, nomeado, em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, director de serviços da Escola Portuguesa de Arte
Equestre do Serviço Nacional Coudélico. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição Administrativa, Daniel
Augusto Cardoso.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 781/2001 (2.a série). — Considerando que em 13
de Junho de 1999 o licenciado José Orlando Leonardo cessou o exer-
cício de funções dirigentes no cargo de chefe de divisão do Instituto
do Consumidor;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, aprovado pela Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril,
um lugar de assessor principal da carreira de jurista, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 13 de Junho
de 1999.

9 de Abril de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8747/2001 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro, foram introduzidas alterações à calen-
darização prevista no Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, para
os concursos de afectação dos docentes dos quadros distritais de vin-
culação, permitindo a antecipação das datas da sua realização.

Considerando que as referidas alterações têm implicações nos calen-
dários estabelecidos para a restante mobilidade, e consequentemente
para o apuramento de lugares disponíveis, torna-se necessário har-
monizar as datas estabelecidas para situações especiais de colocação
com o novo calendário.

Nestes termos, o presente despacho pretende antecipar algumas
das datas que podem influenciar a referida calendarização, sem pre-
juízo de ulteriores alterações nas respectivas sedes legais, tendo para
tal sido analisados todos os procedimentos que conduzem à dispo-
nibilização de lugares a preencher pelos docentes dos quadros distritais
de vinculação.

Paralelamente, procedeu-se à uniformização da antecipação de
datas para os outros ciclos de ensino para efeitos de destacamento,
requisição e comissão de serviço reguladadas pelo despacho
n.o 29/SEAE/96, de 15 de Maio, e para informação à escola, para
efeitos do n.o 1 do despacho n.o 15 227/98.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 64.o, da alínea a) do artigo 68.o,
do n.o 3 do artigo 71.o e do artigo 121.o do Estatuto da Carreira
Docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, e 1/98, de
2 de Janeiro:

Determina-se o seguinte:
1 — As datas constantes dos despachos indicados na coluna I do

quadro único anexo ao presente despacho, que dele faz parte inte-
grante, deverão passar a ser as que constam da II coluna do referido
quadro.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

28 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

QUADRO ÚNICO ANEXO

I II

Regime extraordinário de colocação
de docentes

A — Apresentação dos pedidos de destaca-
mento dos professores do 1.o ciclo do
ensino básico e dos educadores de infân-
cia, para efeitos do n.o 5 do despacho
n.o 37/ME/94, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 8 de Agosto de
1994.

Três dias úteis após a
publicitação das lis-
tas de colocação dos
concursos do quadro
único, do quadro
geral e dos quadros
distritais de vincula-
ção.

B — Apresentação dos pedidos de destaca-
mento dos docentes com nomeação defi-
nitiva dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e do ensino secundário, para efeitos do
n.o 5 do despacho n.o 37/ME/94.

30 de Junho.

Data limite de apresentação dos pedidos de
mobilidade para efeitos do n.o 2 do des-
pacho n.o 29/SEAE/96, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 15 de Maio
de 1996.

Destacamento, requisição e comissão de
serviço.

30 de Abril.

Data limite de informação à escola para
efeitos do n.o 1 do despacho n.o 15 227/98,
publicado no Diário da República,
2.a série, de 27 de Agosto de 1998.

Aposentação.

15 de Junho.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Rectificação n.o 1032/2001. — O despacho n.o 7064/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de
5 de Abril, saiu com inexactidão, pelo que onde se lê «Ministério
do Planeamento» deve ler-se «Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território».

5 de Abril de 2001. — O Chefe do Gabinete, António José Mendes
Baptista.
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Departamento da Educação Básica

Rectificação n.o 1033/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março
de 2001, no aviso n.o 3959/2001, o nome da professora do ensino
secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro,
rectifica-se que onde se lê:

«Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo-A:

Célia Julieta Filipe Carreira Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo-A:

Célia Julieta Filipe Carreira Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

3 de Abril de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta do Departamento da Educação Básica, Maria Isabel de
Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Acordo n.o 48/2001. — Acordo de colaboração para construção
escolar com a Câmara Municipal de Braga. — A Direcção Regional
de Educação do Norte (DREN), representada pelo director regional,
e a Câmara Municipal de Braga, representada pelo seu presidente,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
celebram entre si o presente acordo de colaboração, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
das instalações para a criação das Escolas Básicas dos 2.o e 3.o Ciclos
do Cávado e de São Vicente, no concelho de Braga.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Indicar a melhor localização para as Escolas, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
os terrenos mais apropriados para a construção das Escolas;

3) Assegurar o fornecimento dos projectos dos edifícios e dos
arranjos exteriores incluídos no perímetro das Escolas;

4) Lançar os concursos, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento dos empreendimentos através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos e telefones,
equipamentos fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro das Escolas, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes exteriores de abastecimento de
água, drenagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos
e iluminação exterior;

8) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamento de apoio administrativo;

9) Promover o registo em favor do Estado de todo os bens que
constituem os complexos escolares.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DRE na definição da melhor localização
das Escolas, tendo em conta o Plano Director Municipal e
os estudos existentes no âmbito da carta escolar, e indicar
os terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em vigor
para a construção escolar;

2) Colaborar na escolha dos terrenos e fornecer à DRE o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral e todos os elementos
que venham a ser solicitados para o seu registo em favor
do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, os terrenos referidos no n.o 2,
assegurando a sua disponibilidade atempada para efeitos do
descrito no artigo 4.o;

5) Executar os acessos pavimentados e infra-estruturas urbanís-
ticas de suporte ao funcionamento das duas Escolas, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DRE;
7) Dar parecer positivo à extinção das escolas do ensino básico

mediatizado (EBM) das freguesias de Panóias, Mire de
Tibães, Merelim, São Paio e Padim da Graça, cujos alunos
serão encaminhados para a nova escola do Cávado.

4.o

Disposições gerais

Atendendo que a Câmara Municipal, por razões de habituação
e proximidade, assume a responsabilidade directa pela aquisição dos
terrenos para as duas Escolas e promove a execução dos acessos e
infra-estruturas, descritas no n.o 5, do § 3.o, acorda-se, ainda, no
seguinte:

1) A Câmara Municipal adquire, a expensas próprias, os terrenos
necessários para as duas Escolas, bem como a área necessária
aos acessos e estacionamentos;

2) A DREN transferirá para a Câmara Municipal, a título de
comparticipação, a quantia de 100 000 000$. Será promovida
a transferência 30 dias após a aquisição do terreno para a
Escola Básica do Cávado.

16 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Norte, o Director, Jorge Martins. — Pela Câmara Municipal de Braga,
o Presidente, Mesquita Machado.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educacional, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 782/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Teresa Pereira da Silva cessou, em 1 de Fevereiro de
2001, o exercício de funções dirigentes que vinha exercendo como
directora dos Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial, da Secre-
taria-Geral do Ministério da Economia;

Considerando que a referida ex-dirigente teria direito à criação
do lugar de técnico superior principal, com efeitos reportados a 1
de Abril de 1993, por aplicação da redacção primitiva da alínea a)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
com fundamento na cessação naquela data da comissão de serviço
em que se encontrava nomeada à data da publicação do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, nos termos previstos no seu artigo 3.o,
mantido em vigor por força da alínea b) do artigo 40.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a mesma perfez no exercício ininterrupto das
funções dirigentes, após a publicação do citado Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, os módulos de tempo de serviço necessários para
ascender à categoria de assessor principal, nos termos do actual esta-
tuto do pessoal dirigente;
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Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 e dos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro único de pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aprovado
pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, um lugar de assessor prin-
cipal, da carreira de técnico superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 1 de Fevereiro de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 385/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, são aprovados os
programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos con-
cursos de ingresso na carreira técnica superior de serviço social, área
de apoio social aos estudantes, na carreira de técnico superior de
informática, área de análise e desenvolvimento de sistemas de infor-
mação e aplicações e programação, na carreira de programador, área
de programação de aplicações e de sistemas, e na carreira de tesou-
reiro, área de tesouraria, do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Aveiro, constantes do anexo ao presente
despacho e do qual fazem parte integrante.

30 de Março de 2001. — O Reitor da Universidade de Aveiro, Júlio
Pedrosa. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casa-
nova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior de
serviço social, área de apoio social aos estudantes, na car-
reira técnica superior de informática, área de análise e desen-
volvimento de sistemas de informação e aplicações e pro-
gramação, na carreira de programador, área de programação
de aplicação e de sistemas, e na carreira de tesoureiro, área
de tesouraria, do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Aveiro.

Técnico superior de serviço social (área de apoio social aos
estudantes):

Política social e Estado;
O Estado e o social — tendências actuais;
Direitos sociais;
A acção social como política social pública;
O sistema de ensino superior público;
O financiamento do ensino superior e a acção social escolar;
A família e a progressão social;
Apoio social, parcerias educativas e redes;
A acção social e bem-estar social — funções e valores;
A intervenção social e qualidade do serviço público.

Técnico superior de informática (área de análise e desenvolvimento
de sistemas de informação e aplicações e programação):

Planeamento, organização e análise de sistemas de informação;
Concepção e desenvolvimento de sistemas de informação e apli-

cações informáticas;
Bases de dados 4D, SQL, e ACCESS;
Engenharia de infra-estruturas tecnológicas;
Sistemas de exploração de computadores, exploração de suportes

lógicos e de redes;
Acesso a dados, privacidade e segurança de sistemas informáticos;
Organização e gestão de projectos informáticos;
Gestão de servidores UNIX, NOVEL e MICROSOFT;
Informática e qualidade do serviço público.

Programador (área de programação de aplicação e de sistemas):

Conceitos de informática e de computadores;
Noções gerais sobre sistemas de exploração;
Organização da informação e de sistemas informáticos;
Noções de sistemas operativos;
Bases de dados 4D, SQL e ACCESS;
Acesso a dados, segurança e privacidade da informação;
Criação e gestão do conteúdo WEB;
Informática e qualidade de serviço público.

Tesoureiro (área de tesouraria):

Despesas e receitas públicas — noção e tipos:

Classificação orçamental — legal, orgânica, económica e
funcional;

Princípios que condicionam a liquidação de despesas;

Orçamento do Estado:

Noção e tipos;
Princípios e regras;
Dotações orçamentais;
Regime duodecimal;
Alterações orçamentais;
Realização da despesa;
Princípios e regras fundamentais;
Fases e procedimentos;
Movimentação de dinheiros públicos — fluxos financeiros

e não financeiros;

Liquidação e pagamento de despesas:

Princípios que condicionam a liquidação de despesas;
Normas de pagamentos das despesas — procedimentos a

observar;
Meios de pagamento;
Despesa em moeda estrangeira.
Arrecadação de receitas;
Escrituração e ou contabilização de documentos referentes

à movimentação de dinheiros públicos;
Fundo de maneio;
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6174/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada nos serviços desta Secretaria-Geral
a lista de antiguidade do pessoal do respectivo quadro referente a
31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos a contar da data de publicação do
presente aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do referido
diploma.

3 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 6175/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
admissão a estágio para o ingresso na carreira técnica/área de con-
tabilidade e gestão de pessoal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 5 de Março de 2001 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Évora, da ARS do Alentejo, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso na 2.a série do Diário da
República, concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio
para lugar de ingresso na carreira técnica, tendo em vista o provimento
de um lugar vago de técnico de 2.a classe existente no quadro de
pessoal dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Évora/ARS do Alentejo/área de contabilidade e gestão de pessoal,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, nos termos
do artigo 6.o, da alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o e do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Foi informada a Direcção-Geral da Administração Pública,
conforme o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, os Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 233/94,
de 15 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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5 — Conteúdo funcional — funções na área de gestão técnica de
stocks e aquisição de equipamentos e serviços de reparações com
ligação à contabilidade.

6 — Remuneração e condições de trabalho:
6.1 — O estagiário será remunerado pelo escalão 1, índice 215,

nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, e legislação complementar.
6.2 — O estagiário poderá optar pelo vencimento correspondente

ao lugar de origem.
6.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6.4 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso
de acordo com a ordenação da lista de classificação final do estágio,
passando a ser remunerado por referência à categoria de técnico de
2.a classe.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é na sede da Sub-
-Região de Saúde de Évora.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
candidatos vinculados à função pública que satisfaçam até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos, que serão

eliminatórias.
9.2 — Avaliação curricular.
9.3 — Entrevista profissional de selecção.
9.1.1 — A prova de conhecimento gerais será escrita, terá a duração

de sessenta minutos, será classificada na escala de 0 a 20 valores
e incidirá sobre os temas constantes do despacho de 1 de Julho de
1999 do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.o 3 do artigo 42.o);

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — carta deontológica dos ser-
viços públicos, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, de 18 de Fevereiro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993, e Despacho Normativo
n.o 56/99, de 5 de Novembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 258, de 5 de Novembro de 1999;

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso:

Regime de sistemas locais de saúde — Decreto-Lei n.o 156/99,
de 10 de Maio;

Regulamento das administrações regionais de saúde — Decre-
to-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

9.1.1.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, terá
a duração de sessenta minutos e versará sobre a aquisição e locação
de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e gestão
de stocks.

9.2.1 — Conforme o determinado no n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na avaliação curricular são obri-
gatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

9.3.1 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Facilidade de expressão e comunicação;
b) Maturidade profissional;
c) Motivação;
d) Disponibilidade.

10 — Classificação — a classificação final dos candidatos será
expressa de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nas três fases, considerando-se
excluídos os concorrentes que nas fases eliminatórias ou na classi-
ficação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador sub-regional de saúde
de Évora e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, na ou para a Praça de Joaquim
António de Aguiar, 5, 7000-510 Évora, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse, com excepção das habi-
litações literárias;

c) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do número
e da data do Diário da República onde o mesmo foi publicado.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional em triplicado, datado e assinado, com
indicação detalhada das tarefas desenvolvidas pelos candi-
datos ao longo da sua actividade profissional e respectivos
tempos de permanência, bem como as habilitações profis-
sionais detidas (cursos de formação e outros);

b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acha
vinculado o candidato da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e o tempo de serviço prestado na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

14 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos, bem como as listas de admissão e exclusão dos can-
didatos e de classificação final, serão notificados aos concorrentes
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Constituição do júri:

Presidente — António Francisco Godinho Ramos, director de
serviços da Administração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-
-Região de Saúde de Évora.

Vogais efectivos:

1.o Argemira Maria Melro, chefe de divisão da Adminis-
tração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-Região de
Saúde de Évora, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Maria José Velez Ferreira, técnica superior de 1.a classe
da Administração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-
-Região de Saúde de Évora.

Vogais suplentes:

1.o Lucrécia de Jesus Carneiro da Silva, chefe de divisão
da Administração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-
-Região de Saúde de Évora.

2.o Maria de Fátima Rosado Tibúrcio Paixão, assessora da
Administração Regional de Saúde do Alentejo/Sub-Re-
gião de Saúde de Évora.

5 de Março de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Marques
Robalo.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Rectificação n.o 1034/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 22 480/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000, relativo
à progressão na categoria de assistente graduado, rectifica-se que onde
se lê:

«Homologada a classificação atribuída pela comissão de avaliação
curricular, para progressão na categoria de assistente graduado, com
o grau de consultor, aos assistentes graduados a seguir identificados:

José António Fernandes Pereira, com efeitos reportados a 1 de Junho
de 1991.

Maria Juventina Pereira Farinha Reis Pereira, com efeitos reportados
a 17 de Fevereiro de 1995.»

deve ler-se:

«Homologada a classificação atribuída pela comissão de avaliação
curricular, para progressão na categoria de assistente graduado, aos
médicos a seguir identificados:

José António Fernandes Pereira, com efeitos reportados a 1 de Junho
de 1991.

Maria Juventina Pereira Farinha Reis Pereira, com efeitos reportados
a 17 de Fevereiro de 1995:»

Deste modo fica rectificada a data de progressão na carreira publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 154, de 6 de Julho de
1995.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Coordenador, Fernando Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 1035/2001. — Concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar de cozinheiro a prover na Sub-Região de Saúde
de Setúbal, Centro de Saúde de Alcácer do Sal. — Por ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 3760/2001 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001, rectifica-se que, no
n.o 8.1.1.3, onde se lê «4 — Atribuições e competências (com cinco
perguntas de 1 valor cada)» deve ler-se «4 — Atribuições e compe-
tências (com três perguntas de 1 valor cada)».

3 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Administração-
-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Rectificação n.o 1036/2001. — Publicação da relação dos candi-
datos admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de
13 lugares de assistente administrativo. — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 4949/2001 (2 série), no Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2001, rectifica-se que, no n.o 2,
onde se lê «a realização da prova de conhecimentos gerais prevista
no n.o 8.2 do aviso de abertura» deve ler-se «a realização da prova
de conhecimentos prevista no n.o 8, alínea a), do aviso de abertura».

9 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Administração-
-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 6176/2001 (2.a série). — Processo disciplinar
n.o 176/00-D, da Inspecção-Geral da Saúde — citação. — Nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é citado o arguido José
Miguel Almeida Sousa Ferreira, auxiliar de acção médica do Hospital
de São João, ausente em parte incerta, que se encontra pendente
acusação em processo disciplinar por falta de assiduidade, sendo fixado
o prazo de 30 dias contados da data de publicação do presente aviso,
para apresentar a sua defesa, podendo durante o referido período
consultar o processo na Administração Regional de Saúde do Norte,
Gabinete Jurídico, Rua de Santa Catarina, 1316, 4000 Porto, nos dias
úteis e nas horas de expediente.

5 de Abril de 2001. — O Instrutor, José Alexandre Caldas Ribeiro.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 6177/2001 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento
de três lugares de enfermeiro da carreira de enfermagem, cujo aviso
de abertura de concurso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001:

Agripino do Nascimento Martins Domingues.
Ana Cristina Dias Tavares Simão Versos.
Ana Margarida Correia Macedo.
Ana Margarida Lobo Dias Pereira.
Ângela Maria Ribeiro Luís.
Carla Celeste do Cabo Jacinto Sá.
Carlos José Almeida.
Cristina Maria Falcão Marcos Teixeira.
Elisabete Mafalda Pires Macias Gonçalves.
Ana Maria Parada Jacinto.
Isabel Maria Bento Neto Marcos.
Maria do Céu Igreja Raposo.
Natália Martins Correia Cancela.
Natividade da Luz Paulo.
Paulo Sérgio Meirinho Martins.
Victor Manuel Quina Pires.

10 de Abril de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 6178/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, faz-se
público o projecto de lista de classificação final do concurso de admis-
são a estágio de especialidade da carreira de técnico superior de
saúde, ramo de psicologia clínica, aberto pelo aviso n.o 18 465/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Novem-
bro de 1998, com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Janeiro
de 1999.

Do presente projecto de lista cabe reclamação, a interpor ao pre-
sidente do júri, por escrito e no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos e ao abrigo dos
artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

O processo respeitante ao presente concurso poderá ser consultado
nos Serviços no Departamento de Psicologia Clínica, da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa, entre as 10 e as 12 horas, às segundas-feiras
e quartas-feiras, no prazo estipulado em epígrafe.

Classificação
final

1.o Teresa Filomena Duarte Tavares Montano de
São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,18

2.o Maria da Graça Cunha Torres . . . . . . . . . . . . . . 16,89
3.o Anabela Fernandes Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,79
4.o Nuno Jorge Redol Cotralha . . . . . . . . . . . . . . . . 16,69
5.o Tomásia da Graça Madeira Góis da Silva Alves 16,48
6.o Maria Inês Martins Gomes de Vasconcelos . . . 16,36
7.o Sandra Cristina Salvador Barata Pires . . . . . . . . 16,33
8.o Vanda Maria de Oliveira Clemente . . . . . . . . . . 16,28
9.o Ana Paula Calvário Pinto da Rocha . . . . . . . . . . 16,25

10.o Nuno Miguel Nodin Manteigas . . . . . . . . . . . . . 16,24
11.o Mafalda Sofia dos Santos Mestre . . . . . . . . . . . . 16,21
12.o Sandra Luísa Loureiro Marques Simões . . . . . . 16,18
13.o Paula Maria Soares de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,13
14.o Maria João de Góis Cachopo Matos da Silva 16,04
15.o Jorge Manuel dos Santos Cardoso . . . . . . . . . . . 15,96
16.o Isabel Maria Afonso Fernandes . . . . . . . . . . . . . 15,85
17.o Paula Margarida Martins da Costa . . . . . . . . . . . 15,8
18.o Joana Ribeiro Martins Pombo . . . . . . . . . . . . . . 15,78
19.o Ana Cristina Delgado Rocha Nave (a) . . . . . . . 15,76
20.o Ana Luísa da Costa e Almeida Matos Godinho 15,76
21.o Ana Cristina Tavares Ribeiro Moreira . . . . . . . 15,7
22.o Ana Rosa de Oliveira Velez Tapadinhas . . . . . . 15,68
23.o Paula Alexandra Salgueiro dos Santos (b) . . . . . 15,65
24.o Matia Filomena Carvalho da Cunha Rodrigues 15,65
25.o Álvaro José Antunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 15,63
26.o Maria de Fátima Fernandes de Almeida Reis

de Sá Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,61
27.o Maria Dulce Soares Vale (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
28.o Maria da Conceição Amaral Moita . . . . . . . . . . 15,6
29.o João Miguel Maurício Novo Belo (a) . . . . . . . . 15,59
30.o Nuno Manuel Correia Torres (b) . . . . . . . . . . . . 15,59
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31.o Natália Maria Pitarma Cardoso . . . . . . . . . . . . . 15,59
32.o Ana Isabel Rodrigues Monteiro Grilo . . . . . . . . 15,58
33.o Joana Mafalda Moutinho Queiroga Coutinho 15,55
34.o Abel Manuel de Matos Alves dos Santos . . . . . 15,54
35.o Maria de Fátima Feliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
36.o Carla Luísa Polido Abrantes (a) . . . . . . . . . . . . . 15,49
37.o Elias Rato Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,49
38.o Ana Patrícia Robalo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
39.o Lídia Maria Ribeiro da Silva da Salvação Tava-

res (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
40.o Cláudia Maria Constante Ferreira Carvalho . . . 15,45
41.o Maria Alexandra Aleixo Pereira Amaral . . . . . . 15,44
42.o Hélder Miguel Pinto da Silva Rebelo . . . . . . . . 15,41
43.o Cláudio Jorge Ferreira Faustino Pedrosa . . . . . 15,4
44.o Marta Sofia de Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,39
45.o Ana Isabel Lopes Reis Campino (a) . . . . . . . . . 15,38
46.o Anabela Polido Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
47.o Casimira Maria dos Santos Pereira Carriço . . . 15,36
48.o Sofra do Céu Carmelo da Silva e Costa . . . . . . . 15,35
49.o Artur Miguel Trigo Cândido da Silva . . . . . . . . 15,34
50.o Joana Margarida Marques Soares da Cruz

Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33
51.o Catarina Alexandra Llano Iglésias Ferreira da

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,29
52.o Fernando Resende Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
53.o Vijai Camotim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
54.o Maria Amélia de Mascarenhas de Calheiros

Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
55.o Maria da Glória Sequeira da Luz . . . . . . . . . . . . 15,21
56.o Olga Maria Coelho Rodrigues Atalaia

Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
57.o Margarida Maria Amaral de Brito dos Santos

e Silva Brígido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
58.o Maria Miguel Barradas Trindade . . . . . . . . . . . . 15,18
59.o Lara Cristina Teixeira Gaspar . . . . . . . . . . . . . . 15,15
60.o Elisa Maria Albuquerque Nunes Miranda . . . . 15,13
61.o Cláudio Manuel Ribeiro Pina Fernandes . . . . . 15,1
62.o Ana Maria Vieira de Oliveira Marques Pereira 15,09
63.o Miguel Bernardo Ricou da Costa Macedo (b) 15,06
64.o Ana Cristina Marques Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06
65.o Marisa Manuel Correia dos Santos Veiga (a) 15,04
66.o Vilma Maria Pessanha de Flores Bento (b) . . . 15,04
67.o Maria Teresa Ernesto da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,04
68.o Ana Isabel Leite de Freitas Pereira (a) . . . . . . . 15,03
69.o Maria Rosário Marques Gomes . . . . . . . . . . . . . 15,03
70.o Mónica Pais Barbosa de Araújo Rodrigues (a) 15
71.o Célia Regina Ribeiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . 15
72.o Paula Maria Lourenço Borralho . . . . . . . . . . . . . 14,99
73.o Teodomiro Miguel Basto Frazão Urbano

Pires (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
74.o Rosa Maria Alves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
75.o Joana Rezende Soares (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
76.o Teresa Maria da Cruz Ferreira Casaleiro . . . . . 14,96
77.o Cláudia Sofia Matias de Almeida . . . . . . . . . . . . 14,95
78.o Ana Mónica Morgado Mendes Dias (b) . . . . . . 14,91
79.o Humbertina Fernanda de Oliveira Maia . . . . . . 14,91
80.o João Francisco Torres Malheiro . . . . . . . . . . . . . 14,89
81.o Isabel Maria Palma Esteves Rosinha (a) . . . . . . 14,88
82.o Maria Gorete da Câmara Leme . . . . . . . . . . . . . 14,88
83.o Ana Maria Valente Morais da Silva . . . . . . . . . . 14,86
84.o Patrícia Magda Monteiro Pascoal (b) . . . . . . . . 14,85
85.o António José Simões Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,85
86.o Helena Isabel da Gama de Seabra da Cruz . . . . 14,85
87.o Isabel Maria Barbas dos Santos (a) . . . . . . . . . . 14,84
88.o Maria de Fátima Silva Cruz Duarte . . . . . . . . . . 14,84
89.o Anabela da Silva Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,83
90.o Joaquim João Casimiro Gronita . . . . . . . . . . . . . 14,83
91.o Ana Isabel do Vale Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
92.o Ana Margarida Jorge Ferreira Galhardo (b) 14,8
93.o Carlos Alberto Barrigas Rodrigues (a) . . . . . . . 14,8
94.o Luísa Maria Fragoso Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
95.o Marianne Buny Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
96.o Maria Clara Sebastião Figueira de Freitas . . . . 14,78
97.o Ana Bela Borges de Matos Valente . . . . . . . . . . 14,75
98.o Marta Elisa Pedro Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74
99.o José Agostinho Pereira Grelha . . . . . . . . . . . . . . 14,74

100.o Sátya Maria Dias Chambel Capelo de Sousa 14,71
101.o Maria de Fátima Moura Augusto de Carva-

lho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
102.o Rita Joana Cunha dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
103.o Maria Teresa Oliveira Alcaso (c) . . . . . . . . . . . . 14,69
104.o Carla Maria Sim Sim Martins . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
105.o Sandra Maria de Celeste Serapicos Vilarinho 14,69

106.o Ana Sofia Cardoso de Pina de Azevedo Névoa 14,68
107.o Eva Mónica Viana Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,67
108.o Susana Margarida da Silva Varatojo de Maga-

lhães Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
109.o Isabel Sofia Pinto Medeiros Teixeira Dias . . . . 14,65
110.o Sandra Isabel da Silva Fernandez Teixeira (a) 14,65
111.o Filipe Jorge Marcelino Neto (c) . . . . . . . . . . . . . 14,65
112.o Paula Cristina Alves Gonçalves (b) . . . . . . . . . . 14,65
113.o Maria Clara Silvério Matos Silva (b) . . . . . . . . . 14,65
114.o Maria Margarida Reis Quina de Carvalho (a) 14,65
115.o Emília Rosa Fraga da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
116.o Edviges Maria Varanda Espada Guerreiro (b) 14,64
117.o Carla Filomena Cipriano dos Santos (a) . . . . . . 14,64
118.o Maria Eduarda Miguel Martins Nunes Petisca 14,64
119.o Maria José Mendonça Cosme . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
120.o Paula Cristina Trindade Lopes da Fonseca Coe-

lho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
121.o Maria da Conceição Mateus Guimarães Oli-

veira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
122.o Inácia Maria Mónica Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
123.o Maria de Lurdes Guerra Ramalho (b) . . . . . . . . 14,59
124.o Cecília Cristina Simões Azevinheiro Amaro . . . 14,59
125.o Francisco António Revés Barrocas (a) . . . . . . . 14,58
126.o Maria da Conceição Válido Clérigo . . . . . . . . . . 14,58
127.o Carlos Martinho Gomes Rato . . . . . . . . . . . . . . 14,56
128.o Raul Manuel Azevedo Alexandrino Fernandes 14,55
129.o Carla Alexandra Rodrigues Coelho (a) . . . . . . . 14,54
130.o Maria Eugénia Queiroz de Carvalho (a) . . . . . . 14,54
131.o Luís Miguel da Costa Batista Anselmo . . . . . . . 14,54
132.o Elisabete Fonseca Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
133.o Maria Isabel Lourenço Moura . . . . . . . . . . . . . . 14,53
134.o Marco António Stanislau Meneses da Cruz . . . 14,51
135.o Maria de Fátima Carvalho Lopes Marques

Ramos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
136.o Carla Elsa Correia Castanheira Marques . . . . . 14,5
137.o Alfredo Filipe Ramos da Fonseca Coutinho

Dias (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,49
138.o Teresa Paula de Oliveira Cabaço (a) . . . . . . . . . 14,49
139.o Maria Zita Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,49
140.o Paula João do Couto Soares e Pinho (a) . . . . . . 14,48
141.o Ana Isabel Carvalhal de Melo (b) . . . . . . . . . . . 14,48
142.o Gizela de Sousa Cardoso (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
143.o Helena Isabel de Sá Leonardo (a) . . . . . . . . . . . 14,48
144.o Lara Isabel Pires de Melo Caeiro (c) . . . . . . . . . 14,48
145.o Rita Maria Alves dos Santos Guerreiro . . . . . . . 14,48
146.o Carla Patrícia da Cruz Soares da Costa (a) . . . . 14,46
147.o Sara Lima de Barros (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
148.o Gabriela Henriques de Sousa Alvares Pereira 14,46
149.o Ana Cristina Veloso dos Santos (b) . . . . . . . . . . 14,45
150.o Susana Maria Videira Lourenço (a) . . . . . . . . . . 14,45
151.o Maria Rosa Castro André Moreira de Oliveira 14,45
152.o Inês Isabel Neves Simões (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
153.o Maria Margarida Pinheiro da Silva Branco (b) 14,44
154.o Ana Cristina Lopes Ribas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
155.o Margarida Maria Silvestre Antunes . . . . . . . . . . 14,43
156.o Carla Adriana Carmezim Pinto da Rocha (b) 14,41
157.o Maria Margarida Cavaleiro Ferreira Fernandes

Pinto de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41
158.o Lígia Cristina Leça Ferros (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
159.o Teresa da Luz Ferraz da Silva (a) . . . . . . . . . . . . 14,4
160.o Celina Isabel Monteiro Gonçalves Curto . . . . . 14,4
161.o Dilar Encarnação dos Santos Cascalheira . . . . . 14,39
162.o Sónia Maria Ferreira Dias (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
163.o Alexandra Isabel Duarte Fernandes dos Santos

Rosa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
164.o João Pedro Reis Gonçalves Galamba de

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
165.o Isabel Pinto Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,34
166.o Patrícia Maria Brito Godinho (a) . . . . . . . . . . . . 14,33
167.o Sónia Maria Carmelo Matos Ferreira Leite . . . 14,33
168.o Maria Manuela da Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . 14,31
169.o Rute Cláudia Ferreira Gomes (a) . . . . . . . . . . . 14,3
170.o Salomé Vazão dos Santos Ramos . . . . . . . . . . . . 14,3
171.o Fátima Cristina da Silva Ribeiro Gameiro (b) 14,29
172.o Magda Mónica Martins Rocha (a) . . . . . . . . . . . 14,29
173.o António José Faria Condeça Feliciano (a) . . . . 14,29
174.o Ana Paula Alves Bastos Trindade . . . . . . . . . . . 14,29
175.o Ana Alexandra Jorge Duarte Honrado (a) . . . . 14,26
176.o Tomás da Costa Leão Munoz Miguez (b) . . . . . 14,26
177.o Isabela da Silva Alves Lopes Correia Botelho

(b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
178.o Ana Carlota Oliveira Simões Raposo . . . . . . . . 14,26
179.o Nélia Maria Frade Capêto (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,25
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180.o Ana Cristina dos Santos Pereira Duarte Pedro
e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25

181.o Andreia Delimbeuf Tadeu (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,23
182.o Anabela Pontífice Fazendeiro . . . . . . . . . . . . . . 14,23
183.o Nuno Miguel Dias Dinis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,21
184.o Vanda Cristina Nobre Lopes (b) . . . . . . . . . . . . 14,21
185.o Carla Etelvina Pinelo Mariz (b) . . . . . . . . . . . . . 14,21
186.o Maria José Canhão Martins Ramalho (b) . . . . . 14,21
187.o Maria de Fátima Calmeiro Vaz . . . . . . . . . . . . . 14,21
188.o Carla Sofia Oliveira Marques (a) . . . . . . . . . . . . 14,2
189.o Eduardo Manuel Neves Oliveira Carqueja (b) 14,2
190.o Edgar Figueiras Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
191.o Domingos Paulo Atalaia Ribeiro (b) . . . . . . . . . 14,2
192.o Maria João Rafael Pinto dos Santos . . . . . . . . . 14,2
193.o Liliana Cristina Morais Cruz (a) . . . . . . . . . . . . . 14,19
194.o Ana Sofia Roque Esteves Varela Laranjo (b) 14,19
195.o Maria Cristina Eusébio Gago da Silva (a) . . . . . 14,19
196.o Isabel Maria de Sousa Azadinho Loureiro (b) 14,19
197.o Ana Bela Profeta Álveo da Fonseca . . . . . . . . . 14,19
198.o Maria Elisabete da Silva Pinto (a) . . . . . . . . . . . 14,18
199.o Teresa Isabel Ralha da Costa Santos Correge-

dor da Fonseca (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
200.o Isabel Maria Alves Nunes Ventura (b) . . . . . . . 14,18
201.o Carla Abranches Veloso Costa . . . . . . . . . . . . . . 14,18
202.o Ana Isabel Faria Antunes Paulo Van Krieken 14,16
203.o Catarina Rebelo Neves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
204.o Rita Antunes Ribeiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
205.o Joana Brites Rosa (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
206.o João Pedro Picudo de Azeredo Keating (a) . . . 14,15
207.o Ricardo Jorge Moniz da Costa Luís (b) . . . . . . . 14,15
208.o Cláudia Sá Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
209.o Inês Isabel Pereira Ataíde Gomes (b) . . . . . . . . 14,15
210.o Lígia Maria dos Anjos Simão Pereira . . . . . . . . 14,15
211.o Sofia Maria Marques Nunes da Silva (b) . . . . . . 14,14
212.o Maria Manuela da Conceição Coelho de

Arcanjo Bispo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14
213.o Teresa Sofia de Almeida Heitor Ferreira (a) 14,14
214.o Maria Estela Pinto Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14
215.o Raquel Inês de Almeida Torres Lopes . . . . . . . 14,13
216.o Teresa Alexandra Brás Monteiro Borges (b) . . . 14,11
217.o Joaquina Maria Lopes Quintas (b) . . . . . . . . . . . 14,11
218.o Sandra Filipa Ferreira Moura (b) . . . . . . . . . . . . 14,11
219.o Helena Isabel da Silva Palma . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
220.o Sónia Cristina Afonso Rodrigues (a) . . . . . . . . . 14,1
221.o Filomena Maria Mendes Rato Campos (b) . . . . 14,1
222.o Ana Rita Semedo Correia (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
223.o Ana Paula Teixeira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
224.o Maria José Simões Cartaxo Gil . . . . . . . . . . . . . . 14,09
225.o Sandra Cristina Martins Reis de Brito (b) . . . . . 14,08
226.o Fernanda Maria de Sousa Dias da Silva (a) . . . 14,08
227.o Marta Tavares Alberto Tereno Crawford . . . . . 14,08
228.o Ana Margarida Rodrigues Ouro (a) . . . . . . . . . 14,06
229.o Carla Marisa Inácio Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
230.o Maria José Soares Lima Ramos (b) . . . . . . . . . . 14,05
231.o Odília Domingos Cavaco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
232.o Juliana Maria Póvoas Bento de Almeida (b) . . . 14,05
233.o Anabela da Costa Cardoso Rodrigues Gomes 14,05
234.o Alexandra do Rosário Ventura Coelho Lhansol

Costa Hipólito (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
235.o Alexandra Carla de Guimarães Teixeira

Sequeira Simões (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
236.o Vanessa Ferreira Raposo (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
237.o Carla Maria Ferraz Pina (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14;04
238.o Maria Aparecida Gonçalves Nogueira (a) . . . . . 14,04
239.o Sílvia Isabel de Gouveia Brazão Cascais (b) . . . 14,04
240.o Zaida Alice Almeida Teixeira de Morais de

Freitas (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
241.o Maria Clara Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
242.o Patrícia Moura de Aguiar (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
243.o Sandra Isabel Cunha Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
244.o Raquel Maria Antunes de Oliveira Redondo (a) 14,03
245.o Maria Góis Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
246.o Laura Margarida Alvelos Pimpão (a) . . . . . . . . 14,01
247.o Ana Cristina Duarte Fiúza (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,01
248.o Ana Maria de Moura Coutinho e Castro de

Almeida R. Almendra (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,01
249.o Sandra Freire Lacasta (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,01
250.o Leonor dos Santos Monteiro da Palma . . . . . . . 14,01
251.o Cláudia do Rosário Rodrigues da Costa (a) . . . 14
252.o Maria Irene Vaz Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
253.o Maria João de Almeida Pimentel (b) . . . . . . . . . 13,99
254.o Fátima Cristina Farinha Berardo Paulo (b) . . . 13,99
255.o Paula Alexandra Ferreira Antunes Firmino (b) 13,99

256.o Maria Manuela Madruga Antunes de Oliveira
Castelbranco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99

257.o Patrícia Marques Gameira (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,98
258.o Maria Teresa de Resende André Fonseca (a) 13,98
259.o Dina Maria Somsen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
260.o Maria Adelina Castanheira Isidoro (b) . . . . . . . 13,96
261.o Ana Carla da Silva Bispo Ramires (b) . . . . . . . . 13,96
262.o Sónia Patrícia Candeias Lourenço Anjos Gal-

vão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
263.o Carla Sofia Cristóvão Antunes Martinho (b) 13,96
264.o Helena Maria Silva de Almeida (a) . . . . . . . . . . 13,96
265.o Emestina de Lurdes Sabino de Jesus . . . . . . . . . 13,96
266.o Maria do Carmo Martins Relvas (b) . . . . . . . . . 13,95
267.o Madalena Amaral da Silva Rocha (a) . . . . . . . . 13,95
268.o Almerinda Maria Batista Assunção Alfaiate . . . 13,95
269.o Jorge Filipe Sanches Monteiro (a) . . . . . . . . . . . 13,94
270.o Lucinda Maria Ferreira de Medeiros . . . . . . . . . 13,94
271.o Ana Isabel Lopes Delgado (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,93
272.o Maria Eduarda Gomes de Carvalho Filipe

Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
273.o Sara Margarida Figueiredo Crespo (b) . . . . . . . 13,93
274.o Paula Manuela Soares Pinto (b) . . . . . . . . . . . . . 13,93
275.o Maria Alice Nogueira Fernandes Ribeiro . . . . . 13,93
276.o Sandra Gonçalves Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
277.o Sónia Sofia de Jesus Ventura (b) . . . . . . . . . . . . 13,9
278.o Ana Filipa da Luz Pedrosa Carrejolo . . . . . . . . . 13,9
279.o Catarina Isabel Bernardes Fonseca . . . . . . . . . . 13,89
280.o Jorge Júlio de Carvalho Valadas Gato . . . . . . . . 13,89
281.o Sónia Rute Monteiro de Sousa Santa-Rita (a) 13,88
282.o Susana Paula Soares Venâncio Rojão (b) . . . . . 13,88
283.o Isabel Maria Martins do Carmo . . . . . . . . . . . . . 13,88
284.o Cláudia Luísa Vale Estrela Alves Ruivo (b) . . . 13,86
285.o Vilma Marina Saraiva Ribeiro Silva Figuei-

ras (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,86
286.o Catarina Isabel da Costa Fernandes . . . . . . . . . 13,86
287.o Ercília Antonieta Cerqueira Freitas Monteiro 13,86
288.o Susana Cláudia Gomes de Almeida e Silva (b) 13,85
289.o Marta Cristina de Oliveira dos Reis Canelas

Banaco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
290.o Cristina Maria Teixeira Colaço . . . . . . . . . . . . . . 13,85
291.o Maria Cristina Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . 13,84
292.o Clara Pitt dos Reis (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
293.o Fernanda Augusta dos Santos Rodrigues . . . . . 13,83
294.o Ana Cláudia Cardoso Machado . . . . . . . . . . . . . 13,81
295.o Sofia de Cássia Mateus Alves Freire . . . . . . . . . 13,8
296.o Paula Cristina Gomes Bregante Avelino (a) . . . 13,79
297.o Catarina Varejão Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
298.o Sandra Oliveira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
299.o Ana Luísa Quintela Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
300.o Françoise Maria de Sousa Faustino (a) . . . . . . . 13,78
301.o Maria Leonor Tavares Saraiva (b) . . . . . . . . . . . 13,78
302.o Ângela Cristina Aragão Albuquerque (a) . . . . . 13,78
303.o Maria de Lurdes Calhau Gonçalves . . . . . . . . . . 13,78
304.o Ana Margarida Cruz Costa Cavaleiro (b) . . . . . 13,76
305.o Inês Teresa Maia Alexandre Afonso (a) . . . . . . 13,76
306.o António Manuel Neves dos Santos Caspurro (b) 13,76
307.o Sara Alexandra Pinto Nogueira Duarte (b) . . . . 13,76
308.o Alexandra Fernandez da Silva Teias (c) . . . . . . 13,76
309.o Carla Henriqueta Fonseca Xavier (a) . . . . . . . . 13,76
310.o Ana Maria Santos Quadrilheiro Oliveira Pei-

xeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
311.o Rita Gonzaga Rodrigues Ferreira Gaspar (b) . . 13,75
312.o Catarina Isabel Mota de Bastos (a) . . . . . . . . . . 13,75
313.o Sofina Cristina Frade de Gouveia (b) . . . . . . . . 13,75
314.o Maria João Mendes Cosme (c) . . . . . . . . . . . . . . 13,75
315.o Sónia Maria Sá Eiras de Barros Parente (b) . . . 13,75
316.o Maria Rosália Brogueira Fonseca (a) . . . . . . . . 13,75
317.o Carla Patrícia Scherer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
318.o Ana Isabel Nunes Berrincha (b) . . . . . . . . . . . . . 13,74
319.o Sónia Fernanda Barreiras Parreira . . . . . . . . . . . 13,74
320.o Clara Alexandra Gouveia Alves (a) . . . . . . . . . . 13,73
321.o Ana Sofia Vieira de Moura Noya (b) . . . . . . . . . 13,73
322.o Maria Custódia da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . 13,73
323.o Sandra Elisabete Gonçalves Rodrigues (b) . . . . 13,71
324.o Susana Alexandra Pinto da Silva Azevedo (a) 13,71
325.o Alda Maria dos Santos Morgado (b) . . . . . . . . . 13,71
326.o Maria João Neto Póvoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,71
327.o Ana Alexandra Alves Magalhães (a) . . . . . . . . . 13,7
328.o Maria Elisabete Viana Ribeiro Pacheco Goulão 13,7
329.o Rosalina Pereira de Andrade (b) . . . . . . . . . . . . 13,69
330.o Marta Nunes Ferreira da Costa (b) . . . . . . . . . . 13,69
331.o Ana Filipa Abreu de Matos Ferreira (a) . . . . . . 13,69
332.o Maria Leonor de Brito Ferreira (b) . . . . . . . . . . 13,69



N.o 97 — 26 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7313

333.o Ana Isabel Alter Rega (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
334.o Ana Sofia Gaspar Ferraz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
335.o Ana Isabel Neto Nunes Quintas Correia . . . . . . 13,69
336.o Cláudia Andreia Fernandes Santa Cruz (b) . . . 13,68
337.o Ana Teresa Marques da Silva (b) . . . . . . . . . . . . 13,68
338.o Ana Paula Quaresma Mateus Manso de

Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
339.o Telma dos Santos Ferreira Pinto (a) . . . . . . . . . 13,66
340.o Mónica Maria Dias Ferreira Cardoso (a) . . . . . 13,66
341.o Mário Gomes Bandeira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
342.o Susana Maria Pestana Mendes Gomes (b) . . . . 13,66
343.o Magali Stobbaerts Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . 13,66
344.o Brazelina da Conceição Ribeiro Guimarães

Marques (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
345.o Ana Cecília Ribeiro da Silva Borja Santos . . . . 13,65
346.o Cátia Lorena Borges do Rosário (b) . . . . . . . . . 13,64
347.o Renata Gabriela Rocha Giraldo do Rosário (a) 13,64
348.o Íris Vanessa Jesus Martins (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,64
349.o Sandra Margarida Costa Sancho Martins . . . . . 13,64
350.o Micaela Rodrigues da Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,63
351.o Sónia Luísa Alves de Oliveira Neves . . . . . . . . . 13,63
352.o Maria Dulce Fonseca da Venda Freitas (b) . . . 13,61
353.o Sílvia Maria Rodrigues Martins Gonçalves . . . . 13,61
354.o Carla Alexandre Fernandes Câmara . . . . . . . . . 13,6
355.o Andreia Gomes Vieira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
356.o Ana Filipa Borges de Almeida (c) . . . . . . . . . . . 13,59
357.o Nuno Ricardo Chambel Lima . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
358.o Sara Margarida Soares Ramos Fernandes . . . . 13,59
359.o Micheline Ferreira Torcato . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
360.o Ana Rita Machado dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 13,59
361.o Dora Maria Garcia Nunes Lourenço . . . . . . . . . 13,59
362.o Susana Maria do Nascimento Horta Moreira (a) 13,58
363.o Rita Isabel Rosado da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
364.o Isabel Sofia Coelho de Oliveira Coruche (b) 13,56
365.o Fernanda Maria Reis Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
366.o Ana Maria Ribeiro Tenrinho Faustino . . . . . . . 13,55
367.o Helena Paula Gaspar dos Reis Vieira . . . . . . . . 13,54
368.o Mónica Sofia de Sousa Antunes Cerdeira (b) 13,53
369.o Elsa Maria Mourato Antunes . . . . . . . . . . . . . . . 13,53
370.o Ana Catarina de Melo Azemel Zeferino Pereira

Brarens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,51
371.o Mariana Homem de Mello de Carvalho

Alves (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
372.o Sandra Cristina Silvério Pereira (b) . . . . . . . . . . 13,49
373.o Carla Margarida Silva Patrocínio (a) . . . . . . . . . 13,49
374.o Teresa Maria Neto de Almeida Santos Duarte

Molina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
375.o Carla Maria Viçoso Pimentel (b) . . . . . . . . . . . . 13,48
376.o Natacha Sofia e Silva Santos (b) . . . . . . . . . . . . . 13,48
377.o Celeste Margarida Correia Beato . . . . . . . . . . . . 13,48
378.o Maria Adelaide Manaia Pinheiro (a) . . . . . . . . . 13,46
379.o Ana Raquel Varela Hilário da Cunha Nunes (b) 13,46
380.o Isaura Paula Nunes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
381.o Rita Maria Morgado Gomez (a) . . . . . . . . . . . . 13,45
382.o Iasmina de Melo Dias Gonçalves . . . . . . . . . . . . 13,45
383.o Renata da Silva Benavente (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,44
384.o Luís Manuel Dias de Nascimento Inácio . . . . . . 13,44
385.o Elsa Maria Ferreira Pernas Machado Fé (b) . . . 13,44
386.o Luís António Salvado Fonseca (a) . . . . . . . . . . . 13,44
387.o Maria Odete Esperança Passarinho Alves

Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
388.o Filipa Maria Alvarez de Antunes Ferreira (a) 13,43
389.o Inês Margarida Fernandes Veloso (b) . . . . . . . . 13,43
390.o Sónia Alexandra Ferreira Lamachã (b) . . . . . . . 13,43
391.o Paula Cristina Afonso Nogueira . . . . . . . . . . . . . 13,43
392.o Sandra Maria Nunes Marques Fialho

Gomes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
393.o Gabriela Ruivo Trindade (a) . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
394.o Maria Teresa de Abreu Esteves Rodrigues . . . . 13,41
395.o Catarina Maria Oliveira Roque da Fonseca

Alcântara Marta (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
396.o Lourdes Aparecida Mota Barbosa . . . . . . . . . . . 13,4
397.o Ana Isabel Fonseca Alexandre de Araújo

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,39
398.o Sílvia Gabriela de Moura Santos Correia (b) 13,38
399.o Maria Margarida Miragaia Rodrigues (b) . . . . . 13,38
400.o Sandra de Brito Beirão Guerreiro (a) . . . . . . . . 13,38
401.o Marta Alexandra Teles de Almeida da Silva

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
402.o Ana Isabel Viegas Barros Furtado (b) . . . . . . . . 13,36
403.o Elsa Cristina Viana Couchinho (b) . . . . . . . . . . 13,36
404.o Luís Miguel Costa Marques Dias . . . . . . . . . . . . 13,36
405.o Patrícia Helena Braz de Carvalho Gonçalves (b) 13,35

406.o Maria Bibas Vianna Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
407.o Anabela Miguel Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,34
408.o Itianeth Armas Carmelino (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,34
409.o Fernanda Maria Martins Jorge (b) . . . . . . . . . . . 13,34
410.o Maria Lúcia Faustino Moreira Maçã . . . . . . . . . 13,34
411.o Maria João Duarte da Fonseca Viegas (a) . . . . 13,33
412.o Maria Gabriela Neves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . 13,33
413.o Elsa Maria Lourenço Morgado (a) . . . . . . . . . . 13,33
414.o Nélson Alexandre Vieira Carvalho (b) . . . . . . . 13,33
415.o Pedro Miguel da Silva Caixado Santos Ber-

nardo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
416.o Maria Luísa Brandão Dias da Cruz . . . . . . . . . . 13,33
417.o Ana Luísa Miranda Guise Leite . . . . . . . . . . . . . 13,32
418.o Ângela Catarina Calero Brandão (b) . . . . . . . . . 13,31
419.o Ana Maria Raimundo Antunes Tomás (b) . . . . 13,31
420.o Ana Gabriela Nascimento da Silva (c) . . . . . . . . 13,31
421.o Andreia Patrícia Baptista de Alves Martins (a) 13,31
422.o Catarina Maria Martins de Azinheira Pral . . . . 13,31
423.o Margarida Helena Patrício Freitas (a) . . . . . . . . 13,3
424.o Ana Margarida Miranda de Almeida Figuei-

redo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
425.o Cláudia Cristina Ribeiro Fernandes da Eira (b) 13,3
426.o Rita Margarida Esteves Farinha e Castelo dos

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
427.o Alexandra Flor Pinto Pereira Ferreira . . . . . . . . 13,29
428.o Dora Cristina Duarte Lameirão Alvarez (b) . . . 13,28
429.o Cristina Paula Mendes Abreu (b) . . . . . . . . . . . . 13,28
430.o Maria João Milheiro Lima Costa Marques (b) 13,28
431.o Mariza Carneiro do Cima (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
432.o Sandra Marina Rodrigues dos Santos . . . . . . . . 13,28
433.o Cátia Luísa Castanheira Bragança (b) . . . . . . . . 13,26
434.o Lúcia Sofia Rodrigues da Piedade . . . . . . . . . . . 13,26
435.o Júlia Cláudia Pereira Vinhas Martins . . . . . . . . 13,25
436.o Teresa Maria Pereira Beirão . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
437.o Cláudia Rute Fernandes Ganhão (a) . . . . . . . . . 13,21
438.o Artur Manuel da Silva Sousa (c) . . . . . . . . . . . . 13,21
439.o Elisabete Diná Henrique Faleiro Frade (c) . . . 13,21
440.o Celeste Manuela Tavares Dias . . . . . . . . . . . . . . 13,21
441.o Anabela Pereira Gomes dos Santos . . . . . . . . . . 13,21
442.o Ana Cristina Lobo Antunes (c) . . . . . . . . . . . . . 13,2
443.o Mónica Teresa Sales Duque (a) . . . . . . . . . . . . . 13,2
444.o Ana Luísa Cerqueira Mendes (b) . . . . . . . . . . . . 13,2
445.o Vânia Conceição Costa da Silva (a) . . . . . . . . . . 13,2
446.o Maria Eduarda Mateus de Almeida . . . . . . . . . . 13,2
447.o Ana Alexandra Pedrosa Bispo Caldeirinha (b) 13,19
448.o Beatriz Quintela de Barros (a) . . . . . . . . . . . . . . 13,19
449.o Ana Paula Barão Candeias (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,19
450.o Sofia Peres Ferreira Gentil Berger Carnall (a) 13,19
451.o Maria de Lurdes do Nascimento Rodrigues . . . 13,19
452.o Ana Isabel Cardoso dos Santos (a) . . . . . . . . . . 13,18
453.o Luís Filipe Mesquita da Fonseca . . . . . . . . . . . . 13,18
454.o Maria do Rosário Marçal Ferreira Fontes (a) 13,16
455.o Maria Ângela Dias Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16
456.o Ana Sofia Teixeira Araújo (b) . . . . . . . . . . . . . . 13,14
457.o Susana Paula Lopes Dias (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
458.o Anabela Bermont Soares do Reis (b) . . . . . . . . 13,14
459.o Ana Cristina da Conceição Fernandes Lopes 13,14
460.o Jacinta de Jesus Ferreira Alho (b) . . . . . . . . . . . 13,11
461.o Carla Maria Freitas de Figueiredo Mortágua (a) 13,11
462.o Anabela Rodrigues Lopes (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
463.o Beatriz Cristina Aires Mesquita (b) . . . . . . . . . . 13,11
464.o Maria de Fátima Castro Botelho Mendes (b) 13,11
465.o Maria Isidra Lopes Costa (b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
466.o Maria João Moutinho Afonso Gomes (b) . . . . . 13,11
467.o Susana Maria Rodrigues Fernandes (b) . . . . . . 13,11
468.o Isabel Maria Espinha Fernandes de Noro-

nha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
469.o Maria Alexandra Pedruco Jorge da Conceição

Araújo Lacerda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
470.o João Pedro Paulino Ferreira Bicho (b) . . . . . . . 13,1
471.o Carla Sofia de Lemos Fernandes . . . . . . . . . . . . 13,1
472.o Sónia Maria de Vasconcelos Ferreira (a) . . . . . 13,08
473.o Carla Alexandra Gomes Neves Antunes de

Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
474.o Luísa Maria da Silva Froufe Waldherr . . . . . . . 13,08
475.o Ana Carla Borges Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
476.o Cristina Isabel Fernandes Esteves (a) . . . . . . . . 13,05
477.o Sandra Marina Venâncio da Fonseca (b) . . . . . 13,05
478.o Eunice Cristina do Nascimento Castro Sei-

xas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05
479.o Helena Cristina Lopes Almeida Garcia Dias 13,05
480.o Marília Rascão Milheiro Folgado . . . . . . . . . . . . 13,04
481.o Rita Alexandre Teixeira Martins (a) . . . . . . . . . 13,03
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482.o Carlos Renato Nunes Mendonça . . . . . . . . . . . . 13,03
483.o Marta Cortez Caetano Serpa Leitão Pedrosa 13,01
484.o Ana Filipa Queirós Ribeiro Sobreira (a) . . . . . . 13
485.o Maria Margarida de Oliveira Santos . . . . . . . . . 13
486.o Vanda Isabel de Sousa Pedroso . . . . . . . . . . . . . 12,99
487.o Francisco dos Anjos Pires Ferreira (b) . . . . . . . 12,98
488.o Daniela Lima Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
489.o Carla Celine Corsello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
490.o Filipa Rodrigues Leiria dos Santos Pereira . . . . 12,94
491.o Ana Luísa Mouta Ribeiro Correia (b) . . . . . . . . 12,9
492.o Lourdes de Fátima Lima Lourenço . . . . . . . . . . 12,9
493.o Cláudia Sofia Oliveira Alcaso (b) . . . . . . . . . . . . 12,89
494.o Glória da Conceição Duarte da Rocha Fer-

reira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
495.o Arabela Matos de Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . 12,89
496.o Bruno José Marques Morais Fernandes (b) . . . 12,86
497.o João Carlos Antunes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
498.o Sandra da Cruz Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
499.o Maria dos Anjos Teixeira de França . . . . . . . . . 12,84
500.o Sandra Isabel Correia Diogo (a) . . . . . . . . . . . . 12,83
501.o Elsa Cristina de Barreto Lima Freitas de

Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
502.o Marta Cristina Malhado Teixeira Pinto (b) . . . . 12,81
503.o Luísa Maria Madalena Rei Tomás Leal (a) . . . 12,81
504.o Paula Alexandra Carrega Lopes (b) . . . . . . . . . . 12,81
505.o Ana Cristina Morais de Bastos Moreira (b) . . . 12,81
506.o Ana Maria de Matos Sumares . . . . . . . . . . . . . . 12,81
507.o Cláudia Maria Ribeiro Vilares da Silva (b) . . . . 12,8
508.o Sílvia Teresa Martins Monteiro . . . . . . . . . . . . . 12,8
509.o Dina Maria Ribeiro Ramos Gomes de Faria (b) 12,79
510.o Mónica Baptista dos Santos (b) . . . . . . . . . . . . . 12,79
511.o Eduarda Mendes Gama Monte Arroio . . . . . . . 12,79
512.o Albertina Rita Gama da Costa . . . . . . . . . . . . . . 12,78
513.o Teresa Maria Gama Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . 12,76
514.o Leonel Augusto Ranção Silva (b) . . . . . . . . . . . . 12,75
515.o Elisabete Barbosoa da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
516.o Maria João Trindade Zagalo e Melo Lopes (b) 12,74
517.o Maria Eduarda Leitão Duarte . . . . . . . . . . . . . . 12,74
518.o Carla Helena da Rocha Januário (a) . . . . . . . . . 12,73
519.o Ester do Rosário Ramos Martins (b) . . . . . . . . . 12,73
520.o Ana Isabel Palma Guerreiro Mestre . . . . . . . . . 12,73
521.o António Miguel Carvalho de Castro Sá Mene-

zes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,71
522.o Filomena Maria da Silva Chaves (b) . . . . . . . . . 12,71
523.o Sónia de Moura Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,71
524.o Magda Isabel da Silva Gaspar e Carvalho . . . . . 12,71
525.o Ana Mafalda Falcão Moreira Lopes (c) . . . . . . 12,7
526.o Ludovina Maria Cunha Ferreira (b) . . . . . . . . . 12,7
527.o Elizabete Maria Castanheira Marques (b) . . . . 12,7
528.o Rute Alexandra da Silva Correia (a) . . . . . . . . . 12,7
529.o Carla Alexandra Pereira Brilha Anselmo . . . . . 12,7
530.o Madalena de Sousa Azevedo Marques (b) . . . . 12,69
531.o Maria Teresa Canelas Gameiro dos Santos (b) 12,69
532.o Maria de Lurdes de Oliveira Lopes Pires

Farromba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,69
533.o Pedro Miguel Cordeiro Santos Gaspar . . . . . . . 12,66
534.o Maria Teresa Mendes Maiau de Araújo . . . . . . 12,64
535.o Alexandra Isabel Rodrigues dos Santos (b) . . . . 12,63
536.o Júlia da Silva Murta Maurício . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
537.o Ana Paula Lourenço dos Santos Penha (a) . . . . 12,61
538.o Elisa Maria Guiomar Cano de Brito . . . . . . . . . 12,61
539.o Célia Marisa de Almeida Lopes (b) . . . . . . . . . . 12,6
540.o Luísa Maria Anacleto Borges Ribeiro . . . . . . . . 12,6
541.o Isabel Maria Dias Lopes Fialho (b) . . . . . . . . . . 12,59
542.o Marta Alexandra de Oliveira Reis da Costa . . . 12,59
543.o Florbela Laranjeiro Ratinho . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
544.o Ricardo Augusto Sanguinho de Jesus . . . . . . . . 12,55
545.o Ana Margarida Borges Guerreiro de Deus . . . . 12,54
546.o Ana Cristina Real Baptista Dias Mora . . . . . . . 12,5
547.o Aida Maria Aguilar Mexedo Machado . . . . . . . 12,49
548.o Ana Cristina Capeto Matos de Jesus . . . . . . . . . 12,43
549.o Válter Guedes da Paz Mendonça . . . . . . . . . . . . 12,4
550.o Ana Isabel Abrantes da Silveira Abrantes

Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4
551.o Carla Marina Garcia de Almeida (a) . . . . . . . . . 12,35
552.o Isabel dos Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
553.o Cristina Maria Esteves Ferrão Batista Paiva . . . 12,34
554.o Ana Cristina Correia Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . 12,31
555.o Carla Maria Cardoso de Oliveira . . . . . . . . . . . . 12,29
556.o Sofia Moreira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
557.o Maria Manuel dos Santos Fernandes . . . . . . . . . 12,24
558.o Cátia Figueiredo de Castro (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,23
559.o Anabela de Sousa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 12,23

560.o Ana Cardoso Pereira Ribeiro Gomes (b) . . . . . 12,21
561.o Ana Isabel Castanheira Navalhas . . . . . . . . . . . . 12,21
562.o Maria de Fátima Simões de Sousa Freitas . . . . . 12,18
563.o Maria Alexandra Cavaco Correia Dourado . . . 12,13
564.o Lúcia Maria Pronto Matias (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,11
565.o Ana Isabel Marçal Silva Bernardo . . . . . . . . . . . 12,11
566.o Maria José Gomes Martins Cabanas . . . . . . . . . 12,09
567.o Rui Miguel Amaro Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
568.o Cláudia Regina Mendes Pinto Ferro . . . . . . . . . 12
569.o Maria Antónia da Silva Estrela da Costa

Neves (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,78
570.o Maria do Rosário Rosa Capiro de Sousa . . . . . 11,78
571.o Duarte Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,71
572.o Paulo Alexandre Sabido Filipe . . . . . . . . . . . . . . 11,68
573.o Ana Maria Esteves Folgado . . . . . . . . . . . . . . . . 11,65
574.o Maria Margarida de Noronha Carvalho da Silva 11,59
575.o Lénia Teresa Brito da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,49

Por possuir:

(a) Nota final de licenciatura mais elevada.
(b) Data de licenciatura mais recente.
(c) Nota de entrevista mais elevada.

Candidatos não classificados por terem faltado à entrevista:

Ana Beatriz Jácome Corrêa Netto de Viveiros.
Ana de Sousa Costa Lisboa Marques Covas.
Ana Filipa Carreira Batista.
Ana Margarida da Silva Diogo Batista.
Ana Sofia de Sousa Monteiro.
Ana Sofia do Espírito Santo Lamosa de Pires.
Ana Teresa da Conceição Figueira Martins.
Anabela Ramos Januário.
Ângela Susana Neves Ribeiro.
Carla Maria Baltazar Magalhães.
Carla Sofia Gonzalez Perdigão.
Carla Sofia Soares Ribeiro de Sampaio Fernandes.
Catarina Isabel Marques Santos Iria.
Celeste do Rosário Matos Brás.
Célia Maria dos Santos Moura.
César Augusto Rodrigues Correia.
Cláudia Alexandra Morgado Soares.
Cláudia Maria Bastos da Cunha Gomes.
Cláudia Maria Cota Guerra Vidal Pinheiro.
Cláudia Maria dos Santos Rodrigues.
Cláudia Sofia Grade de Oliveira Pereira.
Cristiana da Graça Soares da Silva.
Dina Teresa Gorgal Moreira Parracho.
Dulce Regina Serpa de Borba.
Elisabete de Lurdes Mendes.
Elisabete Teixeira dos Reis.
Elsa Maria Gonçalves Ribeiro de Sousa Matos.
Esmeralda Luísa Macedo.
Gabriela Augusta Resende da Costa Esteves.
Helena Alexandra Bandeira Figueiredo.
Imma Louise da Silva Pereira Antunes.
Isabel Correia Marques Parreira.
Isabel Cristina Machado Bicha Castelo.
Isabel Cristina Martins Pinto Ferreira.
Isabel Maria Cabrita de Araújo Leite.
Isabel Maria Ribeiro David Loupas.
Isabel Maria Teixeira Gonçalves dos Santos.
Jeni Paula Veludo Amorim Rodrigues.
Joana Maria Aleluia Gomes Sequeira.
João Gonçalo de Almeida Galhordas.
Jorge Manuel Andrez Malveiro.
José Maria Ferreira d’Agorreta d’Alpuim.
José Pedro de Figueiredo Xavier Sequeira.
Lígia Maria Alves Parodi.
Luísa da Glória Fernandes Afonso.
Luísa Maria da Costa Trindade.
Magda Maria Santos Prata.
Manuel Cardoso Botelho.
Manuel João Almeida Romão.
Maria Alexandra Póvoa Fernandes.
Maria Alice de Melo Alves Dória.
Maria Cláudia Nogueira Pereira Pinto.
Maria de Lurdes Calçada Gonçalves.
Maria de Lurdes Gapêta Gomes Vermelho.
Maria do Céu Salgado Gonçalves.
Maria do Rosário Ferreira Semblano Galhardo.
Maria do Rosário Matos Lourenço.
Maria Eduarda Teixeira de Freitas.
Maria Helena Gonçalves Fazenda.
Maria Irene de Melo Loureiro.
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Maria Isabel Diogo Caeiro.
Maria João Viegas dos Santos Navarro Soeiro.
Maria Júlia de Sousa Marques do Carmo.
Maria Leonor do Coito Araújo.
Maria Manuela da Silva Rosas de Araújo Ribeiro.
Maria Rosalina Gomes Palhares.
Maria Teresa Graça Pereira Rogado.
Maria Teresa Torres Nunes Fernandes Feijó.
Mariana de Macedo Santos Cardoso Salgado Cabral da Câmara.
Marina Alexandra Diogo Carvalho.
Marisa Andrea Moniz da Costa.
Marta Isabel Ribeiro Morais.
Marta Sofia Abreu da Fonseca.
Miguel Alexandre Proença Gallego Alvarez.
Miguel Ângelo do Rosário de Abreu.
Patrícia Maria Charneca Xavier.
Paula Isabel Lobato Cardigos Leote Rato.
Paula Maria Pereira de Lima.
Paulo Alexandre Silva Ferrajão.
Raquel Ivone Ribeiro Martins e Silva.
Regina Maria Alexandre Quarenta Carvalho.
Renata Schildberger.
Ricardo Jorge Alves de Pinho.
Rosa Maria Dutra Lourenço.
Rui Miguel Coimbra Morais.
Rui Pedro Tinoco Carreiro.
Rute Isabel Santana Correia Sol Roldão.
Sandra Maria Dinis de Andrade Barroso.
Sandra Patrícia Alves Lopes Silva.
Sara Aleixo Teixeira Picanço.
Sara Isabel Correia de Barros Trindade.
Sílvia Maria da Rocha Ribeiro.
Sofia Margarida Beato Moreira.
Solange Ribeiro Gonçalves.
Sónia Cristina Fernandes Teodoro.
Sónia Barros dos Santos.
Sónia Cristina Fernandes de Almeida e Silva.
Sónia Gomes da Costa Figueira Bernardes.
Sónia Maria de Oliveira Fonseca.
Susana Alexandra Monteiro Correia Moutinho.
Susana Cristina Duarte Nascimento.
Susana Cristina Santos Guimarães Belém Ferreira.
Susana Furtado Freixieiro.
Susana Margarida Gonçalves Patrício.
Susana Maria Rodrigues Meirinho.
Susana Miranda da Silva Santos Esteves.
Susana Paula Celestino da Silva.
Tânia Marisa Ribeira Patinha.
Tânia Patrícia Lopes Pereira.
Teresa de Ascenção Frade Muchata.
Teresa de Jesus Pena Simões de Abreu.
Vanda Cristina Borges da Costa Miguel.
Victor José Dias Martins.

4 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 6179/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso interno de admissão a
estágio de especialidade da carreira de técnicos superiores de saúde,
ramo de laboratório, conforme aviso n.o 18 738/99, (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro
de 1999, homologada por despacho de 3 de Abril de 2001.

Da presente lista cabe recurso, a interpor ao Secretário de Estado
do Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso:

Ramo de laboratório:

1.o José Carlos Monteiro Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,175
2.o Maria Manuela Manso da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,025
3.o Filipa Margarida Barroso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
4.o Maria João Mendes Mendonça Barreira Tavares . . . . 16,925
5.o Paula Maria Pereira Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 16,8
6.o Maria Eduarda Ribeiro Fernandes Valente . . . . . . . . (*) 16,8
7.o Lígia Maria Quaresma dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 16,775
8.o Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . (*) 16,775
9.o João Carlos Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 16,675
10.o Deolinda Maria Santos Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 16,675
11.o Maria da Glória Dias Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
12.o Raquel Margarida Mendes Ribeiro Nunes Guiomar 16,625

13.o Maria Antonieta Silva Gago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
14.o Maria Eduarda Alves Natividade Campos . . . . . . . . . 16,55
15.o Ana Paula Tavares Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
16.o Maria Marta Gericota e Alvim Rodrigues . . . . . . . . . 16,3
17.o Ana Cristina Canário Cartaxo de Almeida . . . . . . . . 16,25
18.o Ilídio Rodrigues Ornelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
19.o Maria João Faísca Gargaté Lopes da Costa . . . . . . . 16,15
20.o Carla Julieta da Silva Pinto Leite . . . . . . . . . . . . . . . . 16,125
21.o Maria Isabel Pacheco Vieira Soares Albergaria . . . . 16,05
22.o Elsa Figueira Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 16,025
23.o Maria João Aleixo Gonçalves da Silva Rasga . . . . . . (*) 16,025
24.o Luís Alcides de Mesquita Nogueira . . . . . . . . . . . . . . (*) 16,025
25.o Maria de Lourdes Neto Mendes Borga . . . . . . . . . . . (*) 15,975
26.o Gisela Maria Janeiro Martins Gaspar . . . . . . . . . . . . (*) 15,975
27.o Carla Manuela Sampaio Gomes Leite . . . . . . . . . . . . 15,925
28.o Cristina Maria Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
29.o Ana Maria Santos Cabrita de Alarcão e Silva . . . . . . 15,775
30.o Maria Isabel da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
31.o Arminda da Purificação Rodrigues Gonçalves . . . . . 15,6
32.o Maria Helena da Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 15,525
33.o José António Rebelo Costa Grossinho . . . . . . . . . . . 15,425
34.o Maria do Céu Fernandes Semedo da Silva . . . . . . . . 15,15
35.o Maria do Rosário da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . 14,7
36.o Sónia Maria Gomes Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
37.o Alexandra Maria Ferreira de Meireles . . . . . . . . . . . . 14,25
38.o José Manuel Ramos Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
39.o Cátia Alexandra Matias Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4

(*) Classificados pela aplicação dos factores de preferência de
desempate estabelecidos pelo júri:

1.o Nota de avaliação curricular;
2.o Menor idade.

4 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 6180/2001 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade dos diversos ramos da carreira
dos técnicos superiores de saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 1995, com as alterações
introduzidas, designadamente, pelo Diário da República, 2.a série,
n.o 248, de 25 de Outubro de 1996, e 56, de 7 de Março de 1997,
e em cumprimento do estabelecido no n.o 2 do no 39.o da Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, publica-se a classificação final de estágio
da candidata que ocupou a vaga atribuída ao Hospital de Santa Maria,
ramo de farmácia, homologada por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, em 30 de Março
de 2001:

Dr.a Maria Amélia do Rosário Duarte Bento Lopes — 17 valores.

5 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Edital n.o 273/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 26 de Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu, sob proposta do conselho
científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias segui-
dos a contar da data da publicação do presente edital no Diário da
República, nos termos do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com os artigos 4.o, 15.o, 16.o
e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, para recrutamento de dois assistentes
do 1.o triénio da carreira do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico para a Escola Superior de Enfermagem de Viseu para a área
científica de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica.

2 — O concurso é válido até ao preenchimento das vagas a que
se refere o presente edital.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Local de trabalho — na Escola Superior de Enfermagem de
Viseu e ou nos locais onde ela desenvolve as suas actividades.

5 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos e as regalias
sociais são os estabelecidos no estatuto remuneratório do pessoal inte-
grado na carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com as especificidades decorrentes do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5
de Agosto.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Podem concorrer os candidatos que se encontrem nas con-

dições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e sejam possuidores de licenciatura ou equivalente legal na área cien-
tífica de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica.
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7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-

-se-ão, numa primeira fase, na análise curricular, a qual tem carácter
eliminatório, e, numa segunda fase, na entrevista individual, tendo
em consideração o mérito científico e pedagógico dos candidatos,
a respectiva relevância para a área a que concorrem, bem assim como
a adequação do perfil profissional aos objectivos e necessidades da
Escola.

7.1.1 — Na avaliação curricular valorizar-se-ão os seguintes aspec-
tos:

a) Experiência de docência (teórica, teórico-prática, e prática)
em escolas superiores de enfermagem, sobretudo na área cien-
tífica para a qual é aberto o concurso;

b) Experiência na qualidade de formador na educação perma-
nente dos profissionais da saúde e na área da educação;

c) Experiência profissional na prestação e gestão de cuidados
de saúde;

d) Trabalhos de investigação realizados relacionados com a
saúde e ou a educação;

e) Participação em actividades de formação contínua nas áreas
da saúde e da educação;

f) Trabalhos/artigos publicados de carácter científico nas áreas
da saúde e ou da educação;

g) Formação académica;
h) Participação em órgãos institucionais/grupos de trabalho;
i) Rigor da própria apresentação e ordenação do currículo;

7.1.2 — Na entrevista avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais
dos candidatos e nela serão ponderados os seguintes factores de
apreciação:

a) Capacidade de comunicação e fluidez de linguagem;
b) Sensibilização para o exercício da função docente;
c) Atitude e perspectivas sobre as funções docentes;
d) Motivação para a implementação de medidas inovadoras e

de actualização profissional;
e) Relação interpessoal.

7.2 — A classificação final basear-se-á na seguinte fórmula:

3 (avaliação curricular+entrevista)
4

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, segundo as regras estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 2/88, de 14 de Janeiro, solicitando a admissão
ao concurso e dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu, Estrada da Circunvalação,
3500-108 Viseu, entregue pessoalmente nos serviços administrativos,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
de abertura do concurso, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e tempo de serviço;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o respectivo aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documentos que comprovem reunirem as condições exigidas
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual, se for caso disso;
g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, de acordo

com o disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e quaisquer outros documentos que facilitem a
formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício do cargo a concurso.

8.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — A divulgação da lista de ordenação dos candidatos far-se-á
por afixação no expositor do átrio da Escola.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal for considerado necessário.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Gonçalves Rodrigues, professor-
-coordenador da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais efectivos:

Lídia do Rosário Cabral, professora-coordenadora da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu, e Manuel Alves
Rodrigues, professor-coordenador da Escola Superior de
Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais suplentes:

Maria Angélica Mendes Nabais, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de Viseu, e Maria
do Carmo Garcia Ribeiro Cabral de Andrade, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de
Viseu.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 6181/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para cinco lugares de técnico profissional de 2.a classe — secre-
tária-recepcionista. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração deste Centro Hospitalar de 29 de Dezembro de 2000, no
uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para cinco lugares,
sendo quatro para reserva de recrutamento na categoria de técnico
profissional de 2.a classe, secretária-recepcionista, do quadro de pes-
soal deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de
3 de Outubro.

2 — As vagas para que é aberto o presente concurso foram objecto
de descongelamento excepcional, ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, e comunicado a este Hospital através de ofício n.o 12 176,
de 9 de Novembro de 2000, da Administração Regional de Saúde
do Centro.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, esta informou pelo ofício n.o 559, de 19 de Janeiro
de 2001, não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação nos lugares a prover.

4 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vin-
culados à Administração Pública.

5 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas, bem como para as que eventualmente venham a ser objecto
de redistribuição, no prazo de um ano contado da data de publicação.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

8 — Conteúdo funcional — de acordo com o descrito no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para a respectiva
categoria e no anexo II à Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

9 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento dos lugares pos-
tos a concurso é o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.
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10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Requisitos de admissão ao concurso:
11.1 — São requisitos gerais os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos requi-
sitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho é dispensada nesta fase, desde que o requerente declare, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em
relação a cada um dos requisitos;

11.2 — São requisitos especiais os referidos na alínea d) do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro; os candidatos deve-
rão possuir um dos seguintes requisitos: adequado curso tecnológico,
curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Con-
selho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso
equiparado.

12 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos (PCGE);
c) Entrevista profissional de selecção (EPS).

12.1 — Avaliação curricular (AC) — ponderará a experiência pro-
fissional, habilitações literárias, formação profissional e outros ele-
mentos curriculares.

12.2 — Prova de conhecimentos gerais e específicos (PCGE) — visa
avaliar os conhecimentos dos candidatos a nível de:

a) Língua portuguesa;
b) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
c) Direitos e deveres da função pública e deontologia profis-

sional, regime de férias, faltas e licenças, estatuto remune-
ratório dos funcionários públicos e agentes da função pública,
deontologia do serviço público, atribuições e competências
próprias do serviço para o qual é aberto o concurso.

As provas referidas nas alíneas a) e c) serão escritas e a prova
referida na alínea b) será prática (e terão uma duração conjunta de
duas horas e trinta minutos) e tem carácter eliminatório, sendo excluí-
dos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

12.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — a entrevista
profissional de selecção tem em vista avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

12.4 — Classificação final (CF) — a classificação final será expressa
na escala de 0 a 20 valores.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

13.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de

influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal, devidamente documentadas.

13.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do tempo
de exercício profissional, se for caso disso;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
frequência e respectiva duração de acções de formação e aper-
feiçoamento profissional relacionadas com as funções desem-
penhadas, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

14 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — O júri informará os candidatos admitidos ao concurso da data
e da hora das provas de conhecimentos gerais e específicos e da
entrevista profissional de selecção.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, técnica pro-
fissional principal de secretariado de serviços de saúde do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Ana Rosa Santos Martins Correia e Silva, técnica profis-
sional de 1.a classe na área de secretariado do Hospital
Distrital de Torres Vedras.

Olga Catarina Martinho Afonso Aniceto, técnica profissio-
nal de 1.a classe na área de secretariado do Hospital Dis-
trital de Torres Vedras.

Vogais suplentes:

Pedro Júlio Batim Moreira, técnico profissional de 1.a classe,
área de secretariado recepcionista, do Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

Maria Lurdes Joanaz Branco Constantino, técnica profis-
sional de 1.a classe, área de secretariado recepcionista,
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos, constantes do anexo II
do despacho n.o 13 381/99 (2.a série):

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decretos-Leis n.os 409/91, de 17 de Maio, e 102/96, de 13 de

Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 8 de Julho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de

11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pelas Leis

n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Sabino.
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Aviso n.o 6182/2001 (2.a série). — Por despacho da administra-
dora-delegada deste Centro Hospitalar de 2 de Abril de 2001:

Para os devidos e legais efeitos, declara-se anulado, por escusa
de três elementos do júri, o concurso externo geral de ingresso
para auxiliar de acção médica da carreira dos serviços gerais,
cujo aviso n.o 2353/2001 (2.a série) foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001.

5 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Sabino.

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 6183/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para pessoal de enfermagem, em conformidade com o despacho do con-
selho de administração de 18 de Dezembro de 2000. — 1 — Por deli-
beração do conselho de administração do Centro Hospitalar de Cascais
de 18 de Fevereiro de 2001, torna-se público que, nos termos do
n.o 1 do artigo 10.o e do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso externo
geral de ingresso de reservas de recrutamento para seis lugares de
enfermeiro do nível I da carreira de enfermagem do quadro deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1222/92, de 29 de Dezembro,
integrada no Centro Hospitalar de Cascais, pela Portaria n.o 300/2000,
de 29 de Maio, e correspondente às quotas de descongelamento atri-
buídas a este Hospital pelo despacho conjunto n.o 967/2000, inserido
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver excedentes disponíveis relativamente a
pessoal de enfermagem através do ofício n.o 1032, de 19 de Fevereiro
de 2001.

3 — O concurso é válido para as vagas que ocorrerem no prazo
máximo de um ano contado da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se nomeada-
mente pelo disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho.

5 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Cascais.
6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no

n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

7 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisito especial — o previsto na alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Cascais, entregue no Serviço
de Pessoal, das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e
das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos, até ao último
dia do prazo ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de

recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo legal se
for expedido acompanhado da respectiva documentação até ao último
dia do prazo do concurso, dele devendo constar, em alíneas separadas:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, código postal, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, situação
militar e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando

o número e a data do Diário da República onde vem publicado;
d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Comprovativo do curso superior de Enfermagem ou equi-
valente legal devidamente registado;

b) Comprovativo da classificação do curso superior de Enfer-
magem;

c) Comprovativo das habilitações académicas;
d) Comprovativo do tempo de exercício profissional, se for caso

disso;
e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e

assinado.

11 — O método de selecção é o de avaliação curricular, e será
efectuado de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

«Avaliação curricular — avaliar a qualificação profissional dos can-
didatos, ponderando, de acordo com as exigências da função, a habi-
litação académica, a formação profissional, a experiência profissional
e outros elementos considerados relevantes.»

a) Habilitações académicas (ponderação 3) — grau académico
máximo que o candidato tiver obtido e disso fizer prova através
de documento autenticado. A pontuação máxima é de 20 pon-
tos, distribuídos do seguinte modo:

Sem bacharelato — 10 pontos;
Com bacharelato — 15 pontos;
Com licenciatura — 20 pontos;

b) Actividades de formação (ponderação 4) — consideram-se
como actividades de formação as actividades de formação
adquiridas após a obtenção do título de enfermeiro e rela-
cionadas com o respectivo conteúdo funcional, desde que o
candidato delas faça prova. A pontuação máxima é de 20 pon-
tos, distribuídos do seguinte modo:

Por cada actividade frequentada (como formando) —
1 ponto;

Por cada trabalho diferente apresentado (como forma-
dor) — 4 pontos;

c) Experiência profissional (ponderação 4) — a contagem do
tempo de serviço será com base na experiência profissional
obtida a partir da conclusão do curso de Enfermagem Geral
ou equivalente legal; os tempos de serviço efectuados em
simultâneo serão contados uma só vez. A pontuação máxima
é de 20 pontos, distribuídos do seguinte modo:

Sem experiência profissional (base) — 10 pontos;
Por cada seis meses de exercício de funções — mais

2 pontos;

d) Nota de curso (ponderação 4) — considera-se como nota de
curso a classificação final obtida no curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal. Para os candidatos cujos docu-
mentos comprovativos das habilitações académicas expressam
apenas a menção qualitativa atribui-se a classificação final
de 10 valores;

e) Apreciação curricular (ponderação 5) — considera-se na apre-
ciação curricular a avaliação de dois aspectos. A pontuação
máxima é de 20 pontos, distribuídos do seguinte modo:

Apresentação e organização do curriculum vitae — até
6 pontos;

Desenvolvimento do curriculum vitae — até 14 pontos.

De acordo com o n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na classificação final adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores.
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A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HA×3)+(AF×4)+(EP×4)+(NC×4)+(AC×5)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
AF=actividades de formação;
EP=experiência profissional;
NC=nota de curso;
AC=apreciação curricular.

Em qualquer dos itens da fórmula será feita a aproximação às
milésimas e na classificação final às centésimas.

Critérios de desempate — são aplicados os critérios de desempate
de acordo com o n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no placard do
Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar de Cascais e publicadas no
Diário da República.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Paula dos Santos Gomes Costa, enfermeira-
-chefe.

Vogais efectivos:

1.o Cecília Fonseca Alves, enfermeira especialista.
2.o Isabel Maria Soeima Mendes, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

1.o Paula Figueiredo Quaresma, enfermeira especialista.
2.o Vera Cayolla Motta Oliveira, enfermeira graduada.

14 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

20 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 6184/2001 (2.a série). — Para conhecimento geral, tor-
na-se pública a avaliação final do internato complementar — época
de Janeiro de 2001 — atribuída aos internos abaixo identificados, con-
ferindo-lhes o grau de assistentes na respectiva especialidade e nas
datas adiante mencionadas:

Anestesiologia: Valores

Dr.a Cristina Maria Gaspar Ramos (19 de Fevereiro de 2001) 19,4
Dr.a Elsa Maria Gomes Dias (19 de Fevereiro de 2001) . . . . 19,3
Dr. Jesus Anton Quiroga (19 de Fevereiro de 2001) . . . . . . . 18

Dermatologia:

Dr.a Maria Purification Oñate Dominguez (23 de Fevereiro
de 2001) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5

Gastrenterologia:

Dr.a Cláudia Isabel Horta Delgado (26 de Fevereiro de 2001) 19,4
Dr.a Élia de Jesus Tojinha Pereira Gamito (28 de Fevereiro

de 2001) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,3
Dr.a Isabel Maria Rodriguez Seves (28 de Fevereiro de 2001) 19,4
Dr.a Maria da Conceição Nogueira Soares de Sousa da Silva

Santos (28 de Fevereiro de 2001) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,2

Oftalmologia:

Dr. Paulo Jorge Ferreira Nunes (22 de Fevereiro de 2001) . . . 18,6

Radiologia:

Dr. Luís Alberto Eiras dos Santos Vieira (17 de Fevereiro
de 2001) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

5 de Abril de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Deliberação n.o 651/2001. — Por deliberação do conselho de
administração de 19 Março de 2001 o júri do concurso institucional
interno para a categoria de assistente de patologia clínica com perfil
em microbiologia, do quadro do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, aberto pelo aviso n.o 18 286/98 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro de 1998,
passa a ter a seguinte constituição:

«Presidente — Dr. Victor Manuel Pinto Rodrigues, chefe de ser-
viço de patologia clínica do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Ester Abranches Gonçalves Santos, chefe de
serviço de patologia clínica do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Dr.a Maria Graça Gomes Pereira Gouveia, assistente gra-
duada de patologia clínica do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Dr.a Rita de Cássia Vieira Meireles Corte Real, assistente
graduada de patologia clínica do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro.

Dr.a Maria Teresa Patrocínio Laranjeira, assistente gra-
duada de patologia clínica do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.»

6 de Abril de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 6185/2001 (2.a série). — No aviso n.o 9352/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 11 de Dezembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Dora
Inácia Baixinho Carvalho« deve ler-se «Dora Natália Baixinho
Carvalho».

9 de Março de 2001. — A Administradora, Maria da Conceição
Chagas Saúde.

Aviso n.o 6186/2001 (2.a série). — Concurso n.o 20/00 — interno
geral de acesso na categoria de enfermeiro-chefe. — Devidamente homo-
logada por despacho da comissão instaladora do Hospital do Bar-
lavento Algarvio de 20 de Março de 2001, após ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 2000, e
rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 9 de Agosto
de 2000: Valores

Maria da Conceição Alves Silva Cruz Mira . . . . . . . . . . . . . . . . 16,51
Ivone Justina Silva Avó Costa Mimoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,47
Mariana Augusta Mata Santos Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
Maria Helena Monteiro Morgado Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 15,67
Maria das Mercês Duarte Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
Cristina Maria Alves Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso
dirigido ao membro do Governo competente, devendo o mesmo
ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento de
candidatura.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria da Conceição
Chagas Saúde.

Aviso n.o 6187/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 3858/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 58, de 9 de Março de 2001, rectifica-se que onde se lê «Concurso
interno geral de acesso» deve ler-se «Concurso interno geral de
ingresso» e o aviso n.o 3859/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 20001, rectifica-se que onde se
lê «Concurso interno geral de acesso» deve ler-se «Concurso interno
geral de ingresso».

2 de Abril de 2001. — O Director, Luís Manuel Andrade R. Batalau.
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Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 6188/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o provimento de duas vagas de técnico superior de 1.a classe
de serviço social. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho de 28 de Março
de 2001 do conselho de administração, no uso de competência dele-
gada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o provimento de dois lugares vagos de
técnico superior de 1.a classe de serviço social do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outu-
bro. Trata-se de concurso de acesso para lugares de carreira vertical
com dotação global, não circunscrito aos funcionários do mesmo, dado
que dos 12 lugares de técnico superior principal de 1.a e 2.a classes
apenas oito se encontram preenchidos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os dois lugares
vagos existentes e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/89,
de 17 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 296/91, de 16 de Agosto.

4 — Conteúdo funcional — os lugares a prover destinam-se à área
de serviço social consistindo o seu conteúdo no exercício de funções
de investigação e estudo, concepção de métodos e processos cien-
tífico-técnicos no domínio da área referida.

5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários públicos, sendo o respectivo
vencimento o correspondente ao escalão e índice fixado no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. O local de
trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Hospital Distrital de Faro
localizadas quer em Faro quer em São Brás de Alportel.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais ser técnico superior de 2.a classe

de serviço social com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Bom.

7 — Método de avaliação — o método de avaliação a utilizar é o
de avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função, os seguintes factores, nos
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final e a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta do júri do concurso que a facultará
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral
deste Hospital, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal, morada, código postal e telefone, se o
tiver);

b) Concurso a que se candidata mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

c) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém e
da natureza do vínculo à função pública;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão indicados no n.o 6.1 deste aviso.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias/profis-
sionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, donde
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

c) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
na qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública
e, bem assim, a classificação de serviço relativa aos últimos
três anos.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos com-
provativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Rosa Maria Larisma Pereira, assessora de ser-
viço social do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Ermelinda Viegas Gago, técnica superior prin-
cipal de serviço social do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria José Inácio Pereira Guerreiro, técnica superior
de 1.a classe de serviço social do Hospital Distrital de
Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Alexandra Saldanha Cardoso Lopes, técnica
superior de 1.a classe de serviço social do Hospital Dis-
trital de Faro.

Dr.a Ana Maria Pera Roque, técnica superior principal de
serviço social do Hospital Distrital de Faro.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

4 de Abril de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Rectificação n.o 1037/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4960/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76,
de 30 de Março de 2001, a p. 5733, rectifica-se que onde se lê «Auto-
rizadas as equiparações a bolseiro» deve ler-se «Autorizadas as equi-
parações a bolseiro a tempo parcial».

4 de Abril de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 6189/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de auxiliar de apoio e vigilância, da carreira dos serviços
gerais. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 40.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública a lista
de classificação final e de candidatos excluídos no concurso supra-
citado, com aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, extraída da acta homologada
por despacho do administrador-delegado deste Hospital de 26 de
Março de 2001:

Lista de classificação final: Valores

1.o Filomena Maria Rodrigues Castela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,200
2.o Maria Alexandra Dias Vieira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,660
3.o Raul Manuel Atracado Pereira Teodor . . . . . . . . . . . . . . . 16,300
4.o Isabel Maria Carrondo Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500
5.o Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,000
6.o Vanda Rute Fernandes Elias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,950
7.o Nuno Miguel Ferreira Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,800
8.o Maria Artinísia Oliveira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700
9.o Hermínia Maria Chaves Narciso dos Reis . . . . . . . . . . . . . 14,333
10.o Virgínia Maria Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,066
11.o Maria José Justo Comba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,875
12.o Sónia Maria Montes Simões Palma Barão Aniceto . . . . 13,866
13.o Ana Cristina Morais Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,833
14.o Paulo Jorge Inês Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,666
15.o Teresa Paula Soares Padeiro Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . 13,616
16.o Ana Maria Espanadeira Magro Féria . . . . . . . . . . . . . . . . 13,616
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17.o Carla Maria Carrêlo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,466
18.o Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,416
19.o Susana Isabel Pires Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
20.o Jorge Manuel Faria Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,166
21.o Carla Maria Cardoso Mota Pastor . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,133
22.o José Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,000
23.o Susana dos Santos Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,966
24.o Libânia dos Anjos Pires Ramalho Gonçalves . . . . . . . . . 12,752
25.o Sílvia Maria Mendes Lopes Vieira Lourenço . . . . . . . . . 12,750
26.o Júlia Maria Calado Pereira Caldas Alves . . . . . . . . . . . . . 12,583
27.o Alice Soraia Andrade Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,566
28.o Maria Leonor de Jesus Gomes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 11,966

(a) Por ter melhor classificação na prova de conhecimentos gerais.

Candidatos excluídos por não reunirem os requisitos de admissão
ao concurso:

Celeste do Rosário Gonzaga de Lima Moura (a).
Cristina Maria Rodrigues Pinto (a) (b).
Dalila Antónia Ferreira Rodrigues Cândido (c).
Elvira Maria Oliveira Cipriano Ferreira (c).
Maria Helena Santos Fernandes (a) (d).
Maria Isabel Freitas Cartaxo (a).
Maria Isabel Galinho Valadas Jerónimo (a) (b) (c).
Maria Jesus Sousa Pinto (a) (b).
Marta Luísa Zenha Leite Tavares (a) (b).
Pedro Miguel Costa Alfredo (e).
Sara Filipa Gomes Coelho (a) (b) (d).

Foram considerados motivos de exclusão:

(a) Currículo não datado.
(b) Currículo não assinado.
(c) Sem declaração relativa às alíneas e), f), g) do n.o 11 do aviso

de abertura.
(d) Documento não autenticado.
(e) Não possui escolaridade obrigatória.

Candidatos excluídos por não terem comparecido às provas de
conhecimentos:

Alcina Maria Martins Costa.
Ana Filipa Araújo Rodrigues.
Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Patrícia de Matos Neto.
Anabela Abreu Passos.
Anabela do Céu Costa Duarte.
Augusta Maria Almeida Carvalho.
Carla Alexandra Delgado.
Carlos Fernando Mota Teixeira Alvarenga.
Cláudia Alexandra Alves Aleixo.
Esmeralda Ventura Pratas.
Francisca Juliana Ernesto David Magalhães Barreto Ferreira Botelho.
Henrique Leopoldo Alves Portela.
Isabel Pacheco Henriques.
Jorge Manuel Ambrósio Antas.
Jorge Ribeiro Castanheira.
José António Bernardino Medeiros Galrote.
José Carlos Antunes Araújo e Rego.
José Eduardo Fernandes Torres.
José Manuel Lopes.
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Batista.
Maria Célia das Neves Lameira.
Maria Clara Aranha Mestre Nogueira.
Maria Cidália Santos Ribeiro.
Maria Fernanda Rodrigues Campos Santos.
Maria Isabel Ferrito Simões Cereijo.
Mário Jorge Vieira Oliveira.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Soares Carvalho Almeida Cardoso.
Paulo Alexandre Pereira da Costa.
Paulo Alexandre Ribeiro Beleza Barrote.
Paulo Jorge Campos Pinto.
Rute Isabel Caldeira Sousa.
Sandra Maria Lourenço Silva Luz.
Sandra Paula Carvalho Varela.
Sara Sofia Queirós Rodrigues Centeio Lima.
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Tânia Marina Carvalho Martins Simões.
Vítor Manuel Vaz Ribeiro Cardoso.

Candidatos excluídos por não terem obtido classificação igual
ou superior a 9,5 valores:

Ana Rita de Almeida Vicente.
Arlinda Cesarina Silva de Freitas.
Carlos Alberto Nogueira Lopes.

Graça Isabel Simões Correia de Albuquerque Pereira.
Margarida Alves Almeida.
Maria Olívia Rebocho Barradas Castro.
Nuno Miguel Martins Alves.
Teresa Maria Tavares Carvalho.

Candidatos excluídos por não terem comparecido às provas espe-
cíficas (orais):

Alexandra Isabel Ambrósio Antas.
Ana Alexandra Esteves Mira.
Ana Paula Castelão Rodrigues.
Cátia Ismael Aly Momade.
Elsa da Conceição Ferreira Rodrigues.
João Diogo de Faria e Andrade Ribeiro.
Lino Manuel Pombo Craveiro.
Lisandro Miguel Andrade Jorge.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Fátima Ferreira Aparício.
Maria João dos Santos Ribeiro.
Maria Luísa Alves Gomes.
Nuno Alexandre Santos Pereira.
Paulo Alexandre Ferreira Correia.
Susana Maria da Silva Henriques Gomes.
Vander Luís de Carvalho Gonçalves.
Vítor Manuel Carneiro Augusto.

2 — Da homologação cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República para o Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, podendo ser entregue neste
Hospital dentro do prazo atrás citado.

2 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 6190/2001 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no artigo 33.o e na alínea b) do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso n.o 20/2000, concurso externo de
ingresso de reserva de recrutamento para o preenchimento de 24
lugares na categoria de assistente administrativo, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro
de 2001:

Candidatos admitidos:

Adélia Jesus Caldeira Ligeiro.
Aida da Saudade Fernandes.
Aida Maria Matos Saúde.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alcide Gama Barrocas.
Alda Maria da Silveira Lopes Portijo.
Alexandra Martins Louro.
Alexandra Paula Matos de Sá Gomes.
Alexandre Paulo Rodrigues dos Santos.
Álvaro Manuel Correia do Vale Ferreira.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges.
Ana Catarina da Luz Costa.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cristina Almeida Dantier.
Ana Cristina Cravinho Lopes Reis.
Ana Cristina Rodrigues Campos.
Ana Cristina Santos Silva.
Ana Cristina Tavares Carvalho Pires.
Ana Filipa de Almeida Ribeiro de Freitas.
Ana Filipa Duarte das Neves.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Amorim Fernandes Machado.
Ana Isabel Dias Alexandre.
Ana Luísa Canhão Afonso Gonzalez.
Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Maria Gil dos Santos.
Ana Maria Lopes A. Laranjo Freitas.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Maria Tomé Ávila.
Ana Paula Botelho da Silva.
Ana Paula Costa Martins Louro.
Ana Paula de Jesus Baptista Lucas.
Ana Paula de Oliveira Cardoso.
Ana Paula Machado Martins Pereira.
Ana Paula Marins Mercator Vicente Manuel.
Ana Paula Morais Alvim de Magalhães.
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Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Pinto Patrício.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Rita Calado Sabino.
Ana Rita Ferrão Carvalho.
Ana Rute Carriço Castanheira da Fonseca.
Ana Rute da Silva Ferreira Fonseca.
Ana Sofia Aguiar Carvalho.
Ana Sofia Belchior de Lima.
Ana Sofia Fernandes Bernardo.
Anabela Duarte Matias Cruz.
Anabela Esteves Gaspar Moura.
Anabela Garcia Guerreiro.
Anabela Garcia Lobo Bule.
Anabela Mourato dos Remédios.
Anabela Roda Garcia de Moura.
Anabela Rodrigues Aguiar.
Anabela Rodrigues Palma.
Andrea Sofia Mendes Correia.
Andreia Daniela Esteves Alves.
Andreia Miguéns Ferrão de Tavares Veríssimo.
Ângela Patrícia da Luz Mateus Silveira.
Ângela Salvação Araújo da Costa.
Antónia Maria Mourato Calhau Gonçalo.
António Baptista Caião de Bártolo.
António Manuel Alves Diniz.
António Manuel Geraldes Pires.
Arminda Elsa Pereira Alves.
Arminda Maria Baptista do Nascimento Baldé.
Bárbara Carina dos Santos Carriço.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Beatriz Isabel Dias Jacinto.
Branca Rosa Cardoso Dias.
Bruno Manuel Dias Rodrigues.
Bruno Miguel Pereira Marques.
Carina Isabel Frazão Silva.
Carla Alexandra Basílio de Sousa.
Carla Alexandra da Silva.
Carla Alexandra Magalhães Gonçalo.
Carla Cristina Afonso Alves.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla da Conceição Dias dos Santos.
Carla Elizabete Mascarenhas Costa.
Carla Maria Oliveira Salvaterra Gonçalves.
Carla Marina Ferreira da Silva.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia Cavaco da Conceição.
Carla Sofia de Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Ferreira Martins Wilson.
Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carlos Manuel da Cruz Cortez.
Carlos Manuel Fernandes Oliveira.
Carlos Manuel Salgueiro Lavrador.
Cármen Diana Pereira da Silva.
Cármen Maria Gomez de Ortigão Delgado.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
Célia da Conceição Andrade Tadeu.
Célia Maria Lopes Dias da Graça.
Célia Rosa Candeias Rampas Mendes Consciência Martins.
Cidália Maria da Silva Cruz.
Cláudia Carolina R. Aleixo.
Cláudia Patrícia Sequeira da Silva Veiga Reis.
Cláudia Patrícia Teles Leal.
Conceição Monteiro Pina.
Cristiane de Salles Novo Pereira.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Filipa Rodrigues Serra.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Margarida Pimpão Tomé Alves.
Cristina Maria dos Santos Marcelino Silva.
Cristina Maria Ferreira Mendes Oliveira.
David Alberto Dias Alves.
Diana Maria Branco Mestre.
Dora Cristina da Costa Silva Alves.
Dulce Maria Nunes Eustáquio.
Edna Cristina de Almeida Moura.
Eliana Maria Quaresma Luís.
Elisabete dos Anjos Lopes.
Elisabete dos Santos Dias Anastácio.
Elisabete Gonçalves Preto.
Elisabete Maria Pereira Melo.
Elisete Maria dos Reis Ferreira Beirão Nunes.

Elizabete Paula Martins Fernandes Jorge.
Elsa Maria Silva Rodrigues Pires.
Estela de Sousa Carrapiço.
Fátima Cláudia Borges Madeira Prates.
Fátima Cristina Martins Cardiga.
Fernanda Maria de Matos Martins Aragão.
Filipa Garcia Santos Isidoro de Bastos.
Filomena Maria Dias Cabanas Gaspar.
Francisco Ramos Branco Dias.
Gina Maria Romão Guerreiro Pereira.
Hélder Rodrigo Pires dos Santos.
Helena da Glória Barros dos Santos.
Helena Isabel Germano António.
Helena Margarida Lopes Lobato.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria dos Santos Capelo.
Helena Maria Godinho Baptista.
Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Helena Patrícia Gomes Coelho.
Henrique Manuel Almeida Marques.
Ilda Cristina Rodrigues Marques Sousa.
Ilda Maria Lopes S. Cerqueira.
Irene Maria dos Anjos Lopes.
Isabel Henriques Lopes.
Isabel Marcus Sanches Rodrigues.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Gouveia de Andrade.
Isabel Maria Matias Felizardo.
Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Rodrigues Barreiros Tabosa.
Isabel Pacheco Henriques.
Joana Maria Fernandes Flamino Almeida.
Joana Viana Ferreira Sousa Machado.
João José Gomes Nunes.
João Luís Lopes Dias da Graça.
João Manuel Falcato de Almeida Estrela.
João Miguel Almeida Ventura.
João Paulo Rei.
Jorge Almerindo Alves Duarte.
Jorge Mendes dos Santos.
José Augusto Alves Vaz.
José Augusto Castanheira Saraiva.
José Domingos Alves Cristóvão.
José Maria Correia Pimentel.
José Secuná Embaló.
Josué Miguel Monteiro Panto.
Kátia Tatiana Guerreiro Pereira.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Lino Manuel Lima Henriques.
Liseta Ferreira Azevedo.
Luís Miguel da Purificação Feliz.
Luísa Louça Góis Guerreiro.
Madalena Maria Costa Martins Coelho Viela.
Madalena Maria Pereira Lemos.
Mafalda Cristina Calmal de Sousa Aragão.
Magda Bernardo Ribeiro.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Manuela Maria Romano Gomes.
Margarida Conceição Carmelo Antão Sequeira Martins.
Margarida Isabel Ribeiro.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Margarida Maria Pinto Ricardo.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Albertina Pires Morais Pinto.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Assunção Almeida Dantier.
Maria Augusta dos Santos Mira Almeida da Baptista.
Maria Cidalina Gomes de Aguiar Monteiro.
Maria Conceição Costa V. Montez.
Maria da Conceição Nunes Cardoso Nunes.
Maria da Luz de Almeida Saraiva Banha.
Maria de Fátima dos Reis Pereira.
Maria de Lurdes Santos Manso.
Maria Dulce Fernandes Matos.
Maria Emília Monteiro Pinto de Carvalho.
Maria Fátima Bordalo Gonçalves.
Maria Fátima de Oliveira Neto Bastos.
Maria Fátima Reis da Silva.
Maria Fátima Santos Rosa.
Maria Fernanda Real Martins.
Maria Fernanda Rocha Durães de Martins Meirelles.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Graça Matias Loureiro.
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Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Fonseca Marques Rosa.
Maria Helena Morais Lavrador Pereira.
Maria João dos Santos Pais.
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
Maria João Mendes Rodrigues.
Maria Joaquina Milho da Costa.
Maria José Mendes Silvério.
Maria Leonor Bastos de Jesus.
Maria Leonor Carneiro Neves.
Maria Lisete Almeida Cardoso Pina.
Maria Manuel Gargana da Rosa Lopes.
Maria Manuela Carvalho Francisco Simões.
Maria Manuela da Fonseca Lopes Oliveira.
Maria Manuela Malheiro de Jesus Esteves de Melo Sampaio.
Maria Manuela Martins Rios.
Maria Manuela Silva Águas Mendes Furtado.
Maria Manuela Silva Pinto de Moura.
Maria Margarida Pedrosa Madeira Gaspar.
Maria Regina Pestana Coutinho.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Mário Jorge de Menezes e Lopes Pereira.
Mário Jorge Jesus Duarte Ribeiro.
Mariza Inês Barbosa Rodrigues Pires.
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte.
Marta de Jesus Vieira Pinto.
Marta Sofia Monte Sousa.
Marta Sofia Silva Carvalho Baptista.
Martinho Pedro Baixinha Teles Adão.
Miguel Ângelo Temudo Martins.
Mónica Cristina Sequeira Pereira Maia.
Mónica Gioconda Santos Rosa.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Costa.
Natacha Santos Gomes.
Natércia do Carmo Neves da Cruz.
Natércia Helena Humberto Machado.
Neldina Martinho de Barros Ferreira de Oliveira Santos.
Nuno Filipe Teixeira Silvestre Lucas.
Nuno Gonçalo Farinha Órtega.
Nuno Gonçalo Rodrigues Lírio Baptista.
Nuno Miguel Chaveiro Marques Freira.
Nuno Miguel Lopes Ferreira.
Núria de La Salete Martins Gomes Salgueiro.
Odete dos Santos Caetano.
Odete Fernandes Daio e Sousa.
Olga Maria Graís da Silva.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Olga Miguel Louro.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Patrícia Alexandra dos Santos Oliveira.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Conceição Nobre.
Patrícia Isabel da Silva Lourenço Correia.
Patrícia José Raminhos Ratão.
Patrícia Lopes Pina.
Patrícia Susana Godinho Carvalho.
Paula Alexandra da Silva Cristina.
Paula Alexandra Mendes.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Cristina Costa Monteiro Baptista.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina Gomes Carrola Rocha.
Paula Cristina Graça Vitorino.
Paula Cristina Menezes Teixeira.
Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira.
Paula Helena Pires Custódio Sousa Fernandes.
Paula Luísa Lopes Spínola Teixeira de Aguiar Moura.
Paulo Alexandre Cavaco Horta.
Paulo Alexandre da Costa Pio.
Paulo Alexandre Pena Pires.
Paulo António Gancinho Caeiro.
Paulo Jorge da Costa Inácio.
Paulo Jorge da Silva Ferreira.
Paulo Jorge Gordon Pinto.
Paulo Jorge Pires Valente.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Paulo Miguel de Almeida Teixeira Trindade.
Paulo Miguel Maia Major.
Pedro Alexandre Gonçalves Pacheco.
Pedro Fernandes dos Santos Pechorro.
Pedro Miguel Rato Dias.
Pedro Miguel Ricardo Dias.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Renato Manuel Ribeiro dos Prazeres Henriques.

Renato Rangel Mota.
Ricardo Jorge dos Santos Oliveira.
Ricardo Paulo de Almeida Noronha e Pizarro.
Rita Leal Duarte Ferreira.
Rita M. dos Anjos Pereira.
Rosa Maria da Silva Dias Martins Rita.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rosa Maria Pires Pitacas.
Rui Manuel Reis Foz.
Rute Maria Moreira Perdiz.
Rute Oliveira Moedas.
Sandra Cristina de Almeida Umbelino Rodrigues Ferreira.
Sandra Cristina dos Santos Cardoso.
Sandra de Jesus Cajarrinho da Rocha.
Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Isabel de Sousa Costa Rodrigues.
Sandra Isabel Martinho Figueiredo.
Sandra Isabel Pereira Tercas.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Luísa Martins Silva.
Sandra Margarida M. M. Gonçalves.
Sandra Maria Afonso Cavaco.
Sandra Maria Alves Barreto Vilela.
Sandra Maria Caldeira Costa.
Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques Freitas.
Sandra Maria da Silva Ribeiro Quaresma.
Sandra Maria de Sousa Rodrigues dos Santos.
Sandra Maria Gomes de Figueiredo.
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane.
Sandra Maria Louro Quintas Páscoa.
Sandra Maria Salgueiro Valente Carvalho.
Sandra Marisa Gomes Lima Moreira.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sara Cristina Lourenço Perpétua.
Sara Isabel Monteiro Pécurto.
Sara Maria de Matos Antunes.
Sara Maria Quintiliano Lynce.
Sebastião Manuel Cancela Santos.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sílvia Alexandra Pouseiro da Silva.
Sílvia Mónica Santos Costa Foz.
Sílvia Sofia Belfo da Silva Dias.
Sílvia Verónica de Almeida Carvalho.
Sílvio Bruno Ribeiro Domingos.
Sofia Alexandra Brigham Silva Correia Alves Frazão Ferreira.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Solange Graça Almada Fragoso.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Cristina da Ascenção Algarvio.
Sónia Cristina de Almeida Cardoso.
Sónia Cristina Landeiro Rebelo.
Sónia Cristina Ramos Silva Leal.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Sónia Maria Cachapa Meira.
Susana Alexandra da Veiga Araújo Monteiro.
Susana Cristina Inês Martins.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Paulo Rodrigues.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Maria Lopes Dias.
Tânia Costa do Espírito Santo.
Tânia Cristina Beato Penalva.
Tânia Marina Almeida dos Santos.
Telmo José Freira de Oliveira.
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria da Conceição Chaves.
Teresa Paula Moreira Vicente.
Tiago Manuel Coruche Serralheiro.
Tiago Miguel Farinha Ortega.
Vanda Cristina da Silva Gonçalves.
Vanessa João Guerreiro Besto.
Vera Lúcia Simões Medeiro.
Vera Mónica Dias Rosa.
Yolanda Suzete Ramos Quintela Emaúz.

Candidatos excluídos:

Abel Luciano Nunes Mendes da Silva (l).
Adelina Marta Silva Torres (a) (j).
Alda Maria Oliveira Silva Castro Fernandes (a) (j) (q).
Aldina Maria Semedo Viega (a) (d).
Alexandra Amorim Pereira Muchão (b).
Alexandra Maria Santos Aguiar Murça (p).
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Alice Conceição Barreira (a).
Alice Maria de Almeida Vidal (a).
Alice Sérgio Antão Sequeira Martins (j).
Álvaro M’vovi Casimiro (b).
Ana Cláudia Reis Duarte (b) (c).
Ana Cristina da Silva Coelho Nunes (e).
Ana Dulce Caldeira Nunes Almas (b).
Ana Isabel dos Santas Reis (l).
Ana Isabel Ferreira Coelho (a).
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo (j).
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado (d).
Ana Luísa Sousa B. Salvado (d).
Ana Luísa Sousa Teles (b).
Ana Margarida Sousa Bento Alves Marques (b).
Ana Maria Ferreira da Silva Rebelo (e).
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves (l).
Ana Paula António de Freitas (b), (l).
Ana Paula Cardoso Porfírio Rodrigues (a).
Ana Paula Coelho Sena Roque (b).
Ana Paula Costa Martins Loureiro (j).
Ana Paula das Neves Antunes Campos Gonçalves (b).
Ana Paula de Jesus Lourenço de Jesus (b).
Ana Paula Lourenço Simão Andrade (b).
Ana Paula Rodrigues São Pedro Belo (a) (m).
Ana Paula Saraiva da Rocha (b).
Ana Sofia Duarte Almeida (b).
Ana Teresa Graça Freitas Marques Avalada (c) (j).
Anabela Conceição Pereira Pinto do Nascimento (c) (j).
Anabela Crespo dos Santos Correia (e).
Anabela da Silva Marques Diogo (q).
Anabela Pires Belo Neves (b) (r).
Anabela Santos Sabino Neto (b).
Anabela Velho Gouveia (b).
Andreia Alexandra Filipe Soeiro (a).
Andreia Borba dos Santos Silva Martins (j) (q).
Andreia Cristina Correia Veiga (b).
Andreia Sofia Lopes Ferreira (q).
Ângela Fernandes Gomes (d).
Ângela Maria Fins Santos (b).
António Maria Martins Rato (j).
António Vítor Mascarenhas Fernandes (j).
Arminda Carmo da Silva Vermelhudo (b) (p).
Beatriz Soraya Hamido Sousa Pestana (o).
Carla Alexandra Pontes Ribeiro (b) (e).
Carla Denise de Lourdes Adam (b).
Carla do Rosário Santos Aderneira (b).
Carla Isabel Mendes Dias de Almeida Bento (a) (r).
Carla Maria Ferreira Girão Manha (d) (j) (p).
Carla Maria Mateus Nunes (a) (d) (l).
Carla Marina da Silva Gomes (b).
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha (j).
Carla Sofia Beijinha dos Santos (l).
Carla Sofia Inácio Rodrigues Baptista (b).
Carla Sofia Marçano Pessoa (a) (c) (p).
Carla Sofia Martins Alves (n) (l).
Carla Sofia Ruivo Ferreira Torres (b).
Carla Susana Ferreira Antunes Miguel Teófilo (c).
Carla Susana Rodrigues da Costa Riço Pinto (b) (c).
Carlos Miguel Dias Monteiro (e).
Carlos Nélson Domingos Dantas (a) (e).
Cármen Dolores Pereira Rodrigues (d) (j).
Cármen Sofia Romão da Silva (b).
Celita Isabel da Costa Sousa (b).
Cláudia Isabel Martins de Almeida (b) (i).
Cláudia Patrícia Figueira de Sousa Guapo Garção (b).
Cláudia Sofia Correia Veiga (b).
Cláudio Francisco da Silva (e).
Conceição Maria de Macedo da Silva Braga Carvalho (i).
Conceição Maria Lima Mendes (b) (c) (n).
Constantina Rosa Banha Gomes (b) (j).
Cristina Jesus Espadinha Gaio Amaral Rebocho (p).
Dália Cristina Francisco Mendes Lopes (e).
Dália Maria Pereira de Carvalho Araújo (b) (d) (r).
Daniela Pratas Mariano (a) (i).
Débora de Fátima Gonçalves Mota (a) (j).
Delfim Maria Gomes Tojal de Jesus Loureiro (a).
Dina Cláudia Oliveira Raposo (b).
Dina Maria do Nascimento Oliveira Magalhães (d) (j).
Dora Maria Serra Ramos (a) (j).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (e).
Dora Pinheiro Alves Vaz (b).
Edna Lúcia Monteiro Fialho (n).
Elisabete Jesus da Silva Sapateiro (c).
Elisabete Leocádio Torres (b).

Elisabete Trindade do Souto (a).
Elsa Augusta Félix Paulo (b).
Elsa Maria Gomes V. Cruz (h).
Elsa Mónica da Piedade Simões Moreira (e).
Elvira Cristina Remiz Pereira Africano (q).
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão (b).
Eugénia Maria Moniz Madruga Gouveia (b) (j).
Fátima Santos Viegas André Martins (a).
Fátima Maria Neves Mendes (b) (l).
Fernanda Celorico dos Santos Oliveira (p).
Fernanda Maria Ramos de Loureiro Pereira (b).
Fernanda Maria Sobral Martins (a) (r).
Fernando Alexandre Ralhetas Lapa (b).
Fernando Jorge dos Santos Falardo (b).
Fernando Jorge Martins Canuto da Costa (j).
Fernando Manuel Leal Cristóvão (b).
Filipa Alexandra Forte Calado Caldeira (b).
Flávia Domingos Mendes Baptista (a).
Georgete Marques Félix (b).
Gina Maria Marques dos Reis Capinha (b).
Glória Rosário Sousa Botelho Rodrigues (o).
Helena Maria Pereira de Figueiredo Gomes (b).
Hugo Luís Mendes Colejo (a) (l).
Ilda Margarida Silva Pires Trindade (b).
Inês Corado e Cunha Paiva (a).
Isabel Alexandra dos Santos Antunes (b).
Isabel Cristina de Almeida X. Palaio (b).
Isabel Maria das Neves Carvalho (b).
Isabel Olímpia Eugénio (m).
Isaura Maria Borges Barreira Gonçalves (b).
Joana Raimundo Saldanha Coelho (b).
Joana Sofia Veloso Lopes (j).
José Carlos Martins Venâncio (b).
José Daniel Frade Carrilho (j).
Luís José Valério Carpinteiro (r).
Luís Manuel Péguinho Milheiras (j).
Luís Miguel Camacho Pinhão (b).
Luís Miguel Piguinho Milheirais (j).
Mafalda Sofia Pinto Pires (h).
Márcia Liliana Maia Pereira (b).
Margarida Alexandra Ventura Martal Vieira (l).
Margarida de Fátima de Oliveira Diogo Barata (m).
Margarida Fernanda de Sousa Nogueira Marques (b) (m).
Margarida Isabel Jorge Felícia Portela (b).
Maria Ângela Ventura (b).
Maria Anjos Morais Araújo Martins (a) (p).
Maria Antónia Fartouce Fortunato (b) (c) (p).
Maria Céu Ramos Custódio (m).
Maria Conceição dos Santos Antunes Marques (b) (c).
Maria Conceição Fernandes e Sousa Viegas Baptista (r).
Maria Conceição Patoleia Albano Caeiro (i).
Maria Cristina Antunes Abreu (o).
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia (b).
Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira (b).
Maria de Lurdes Faria Maurício (c).
Maria de Lurdes M. da Silva (e) (q).
Maria de Lurdes Sousa Ribeiro Leitão (b).
Maria do Céu Pereira Martins (a).
Maria Eugénia Franco de Mendonça Machado (b) (j).
Maria Fátima Jesus Diogo (b).
Maria Fátima Lopes Andrade Dias (a).
Maria Fátima Oliveira Baptista (h).
Maria Fernanda da Costa Rodrigues Borges (b) (l).
Maria Fernanda Silva Amorim (a) (j).
Maria Graça Chambel Gonçalves (b) (d).
Maria Helena Maninho Ribeiro (b).
Maria Idalina Rijo Ferreira (n).
Maria Isabel Cavaco Conceição (b).
Maria Isabel Gomes das Santos Folgado (j).
Maria Isabel Tavares da Silva (b).
Maria João Durães Barroso de Sousa (a).
Maria João Gonçalves Marques Penalvo (n).
Maria João Menezes Pinto e Costa de Vasconcelos Moreira (b).
Maria João Sequeira dos Santos (b) (j).
Maria José Antunes Neves (a).
Maria José Ferreira Ribeiro (h) (i).
Maria José Mota Maia Oliveira (b).
Maria Madalena Pereira Godinho Ferreira (b).
Maria Madalena Sampaio da Silva (a) (h).
Maria Manuel Rodrigues Aldeia de Oliveira (b).
Maria Manuela Sequeira Santos Valente (b).
Maria Manuela Silva P. Moura (b).
Maria Margarida Arouca Santos (d).
Maria Olívia Valadas Sardinha (b).
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Maria Purificação Namorado Dias Correia (o).
Maria Rosário Heitor Morais Afonso (b) (j).
Maria Teresa Trindade do Souto (j) (q).
Mário Agostinho Correia (j).
Marisa Alexandra Ferreira Pereira (b) (j).
Marina Correia Gaiato (b) (d) (e).
Marta Carvalho de Almeida Ricardo (j).
Marta Luísa Zenha Leite Tavares (b).
Mónica Cristina Reis Pinto (b) (f).
Natália Maria Gomes Diogo (b).
Natália Ramos Lavrador (b).
Natália Teresa Marques Levita (b).
Norberto Simão Riscado de Oliveira (b).
Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos (r).
Olga Maria Cardoso Ribeiro (b).
Patrícia Alexandra Garcia Inglês Calixto (b).
Patrícia Alexandra Vasco da Costa (a) (l).
Patrícia Cristina Matos (b).
Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil (c) (e).
Patrícia Isabel Calisto da Silva Feliz (e).
Paula Alexandra Conceição Fonseca Rodrigues (c) (j).
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal (d).
Paula Cristina Calmal dos Santos Saragoça (n).
Paula Cristina Francisco Mendes Lopes Alves (m).
Paula Cristina Padrão Caseiro (b) (j).
Paula Cristina Ramalho do Carmo Correia Guia (j).
Paula Susana Peralta da Silva (b).
Paulo Fernando Rosa de Almeida Viegas (l).
Paulo Lino Lopes Martins (a).
Paulo Rafael Pereira (a) (e).
Pedro Jorge de Carvalho Francisco Silva (a).
Pedro Luís Gomes Sousa Teles (b).
Pedro Manuel Carvalho de Oliveira Coelho (e).
Pedro Miguel dos Santos Ferreira (b) (c).
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio (g).
Pilar Martins Fernandez (a) (l).
Raquel Lima dos Santos de Barros (a).
Rita Isabel Venâncio Guerra da Cruz (l).
Rosa Maria Teixeira da Silva (j).
Rosália Conceição Correia Seixo (i) (l).
Rosete Maria de Carvalho Ramos (q) (j).
Rui Pedro Albuquerque de Almeida (h).
Rui Pedro Luís Esteves Taborda (b).
Rute Isabel Simão Gaspar Veladas (l) (j).
Samuel Dinis Pedro Lopes (n).
Sandra Filomena Viegas Oliveira (b).
Sandra Margarida Coelho Jacó Gabriel (a).
Sandra Maria da Silva Almeida Gorricha (b).
Sandra Maria Garcez Tavares de Melo (b).
Sandra Marina dos Santos Severino Guerra (o).
Sandra Marina Mendes da Silva (q).
Sandra Marina Oliveira da Costa (a).
Sandra Paula Valada Henriques (b).
Sara Conceição Miguéns Paulino (l).
Sara Cristina de Jesus Faria (a).
Sofia Cristina Correia Magalhães (c).
Solange Esmeralda Passes dos Santos Duarte (a).
Sónia Baptista da Cunha (b) (e) (m).
Sónia Cristina Santos Carrondo (b).
Sónia Patrícia Pereira Faria (a).
Sónia Sofia Pimpão Tomé (e).
Susana Cristina Franco Nunes (l).
Susana Luísa Costa Alves Pina (c) (m).
Suzete da Conceição Gomes dos Santos (j).
Tânia Isabel Cardoso Wing (a) (j) (q).
Tânia Maia de Brito (b).
Telma Susana Gomes Soeiro (a) (p).
Teresa Jesus Pombo Martins (a) (c).
Teresa Sofia Valente Teixeira (b).
Tiago André Barroso da Silva Balsinha (b).
Vanda Cristina da Silva Gonçalves (p).
Vanda Isabel Guerra Santos (a) (q).
Vanda Marta Moreira Moutinho (a).
Vanessa Cláudia Serrano Nunes (c).
Verónica Isabel T. Camacho (b).
Vítor Alexandre Baeta Neves Gaspar Ramos (a) (c) (d).
Vítor Manuel Silva Alves (b).

(a) Não faz declaração de compromisso de honra nos termos da
alínea c) do n.o 11.2 do aviso de abertura.

(b) Não declara em alíneas separadas a situação dos requisitos
gerais da alínea c) do n.o 11.2 do aviso de abertura.

(c) Não anexa ao requerimento de candidatura fotocópia do bilhete
de identidade e certificado de habilitações literárias, alíneas a) e b)
do n.o 11.2 do aviso de abertura.

(d) Só apresenta um curriculum vitae, alínea c) do n.o 11.2 do aviso
de abertura.

(e) Não comprova possuir o 11.o ano ou seu equivalente legal,
n.o 9.2 do aviso de abertura.

(f) Incorrecção na data e no aviso de abertura e formalização do
mesmo, alínea c) do n.o 11.2 e n.o 11 do aviso de abertura.

(g) Não refere morada no requerimento de admissão, n.o 11 do
aviso de abertura.

(h) Não formaliza candidatura nos termos dos n.os 11 e 11.1. Apre-
senta um só curriculum vitae sem data nem assinatura, alínea d) do
n.o 11.2 do aviso de abertura.

(i) Não entrega três exemplares do curriculum vitae, alínea d) do
n.o 11.2 do aviso de abertura.

(j) Não data nem assina o curriculum vitae,alíneas c) e d) do n.o 11.2
do aviso de abertura.

(l) Não entrega em anexo ao requerimento certificado de habi-
litações literárias, alínea b) do n.o 11.2 do aviso de abertura.

(m) Não data o curriculum vitae, alínea d) do n.o 11.2 do aviso
de abertura.

(n) Apresenta três requerimentos de candidatura e em cada um
um exemplar do curriculum vitae, n.o 11.2 do aviso de abertura.

(o) Só tem o 9.o ano, n.o 9.2 do aviso de abertura.
(p) Não formaliza candidatura nos termos dos n.os 11 e 11.1 do

aviso de abertura.
(q) Não assina requerimento, n.o 11 do aviso de abertura.
(r) Não entrega fotocópia do bilhete de identidade, alínea a) do

n.o 11.2 do aviso de abertura.

Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados os candidatos excluídos,
no âmbito do exercício do direito de participação dos interessados,
artigos 100.o e 101.o do Código de Procedimento Administrativo, para
no prazo de 10 dias úteis a partir da presente publicação dizerem
por escrito o que se lhes oferecer.

9 de Abril de 2001. — A Enfermeira-Directora, Fernanda Rosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 6191/2001 (2.a série). — Concurso para chefe de serviço
de imuno-hemoterapia. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de
Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 11 de Janeiro de 2001, no uso da com-
petência conferida pelo n.o 36 do capítulo II da já referida Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço
de imuno-hemoterapia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1356/95,
de 16 de Novembro.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão ao mesmo, vinculados à função
pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclu-
sivamente o preenchimento da vaga posta a concurso pelo que se
esgota com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício de funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:
São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter categoria de assistente graduado na área profissional a
que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou beneficiar
do alargamento de área de recrutamento previsto no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigência particular técnico-profissional — sem exigências
particulares.
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4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

4.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São João e entregue no Departamento de Recursos Humanos
deste Hospital, pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e a data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo passado pelo serviço de origem,

do qual conste, de maneira inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo à função pública, a categoria que detém e
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

7 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista de candidatos será afixada no Departamento de
Recursos Humanos do Hospital de São João, sendo desse facto
notificados os concorrentes por ofício registado com aviso de
recepção; a lista de classificação final será publicada na 2.a série
do Diário da República.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Luís Manuel Cunha Ribeiro, director clínico
do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Raquel Parracho Garcia Pessoa Lopes, directora
do serviço de imuno-hemoterapia dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Dr. Francisco Xavier Vieira do Carmo Pacheco, director
do serviço de imuno-hemoterapia do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do
Norte.

Dr. Ademar Manuel Estácio, chefe de serviço de imuno-
-hemoterapia do Hospital Geral de Santo António.

Dr.a Maria Nogueira Arantes, directora do serviço de imu-
no-hemoterapia do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

Dr. Miguel Frederico Leal Galvão, director do serviço de
imuno-hemoterapia do Hospital de Santa Maria.

Dr. José Luís Lemos Figueiredo Leite, director do serviço
de imuno-hemoterapia do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

2 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Aviso n.o 6192/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para enfermeiros do nível 1. — 1 — Por deliberação do conselho de
administração de 28 de Dezembro de 2000, no uso da competência
conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e nos termos deste diploma legal, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para o provimento de 17 lugares vagos de enfermeiro
do nível 1 da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste
Hospital.

1.1 — Os presentes lugares foram objecto de descongelamento, con-
forme as quotas atribuídas ao Hospital de São João para o ano de
1999, por despacho da Ministra da Saúde, na sequência do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e foi efectuada consulta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo de ingresso e, como
tal, aberto a todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que preencham os requisitos gerais e especiais enunciados no n.o 6
do presente aviso.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por dois anos contados
a partir da data da publicação da lista de classificação final, podendo
abranger outras vagas que, tendo sido objecto do descongelamento
referido no n.o 1.1, venham a ser autorizadas para este Hospital
mediante redistribuição a efectuar pelo Departamento de Recursos
Humanos da Saúde.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente aos escalão e índice fixados de acordo com a
tabela salarial anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da administração central, sendo o local de trabalho
no Hospital de São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos possuir o título
profissional de enfermeiro nos termos da alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
sendo aplicada a seguinte fórmula:

CF=(2×HA)+(2×NCE)+(6×EP)+(6×FP)+(4×OECR)
20

onde:

CF=classificação final.
HA=habilitações académicas, sendo que:

Sem bacharelato — 16 pontos;
Com bacharelato — 18 pontos;
Com licenciatura — 20 pontos.

NCE=nota final obtida no curso superior de enfermagem ou equi-
valente legal.

EP=experiência profissional, em que:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Com experiência profissional:

Ao valor acima indicado acresce 1 ponto por cada ano,
até ao limite de 7 pontos;

Ao valor acima indicado acrescem 0,166 pontos por cada
mês, até ao limite de 2 pontos;

Ao valor acima indicado acrescem 0,033 pontos por cada
dia, até ao limite de 1 ponto.
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FP=formação profissional, sendo que:

Sem participação como formador — 2 pontos;
Por cada acção como formador fora do âmbito escolar — ao

valor acima indicado acrescem 2 pontos por cada acção de
formação, até ao limite de 6 pontos;

Sem participação como formando — 2 pontos;
Com participação como formando em acções de formação em

serviço ou formação certificada por entidade idónea — acresce
ao valor indicado 1 ponto por cada acção, até ao limite de
5 pontos;

Com participação como formando em congressos, simpósios,
palestras, jornadas e encontros de enfermagem — acrescem
ao valor indicado 0,5 pontos por cada acção, até ao limite
de 5 pontos.

OECR=outros elementos considerados relevantes, em que:

Sem outros elementos considerados relevantes — 10 pontos;
Ao valor acima indicado acrescem por cada item:

Apresentação do currículo — folha de rosto identificada
com nome e ano — acrescem 0,5 pontos por cada um
destes itens, até ao limite de 0,5 pontos;

Apresentação do currículo — índice, introdução, conclusão
e anexos referenciados — acrescem 0,5 pontos por cada
um destes itens, até ao limite de 2 pontos;

Currículo com ordenação sequencial (cronológico ou por
actividades profissionais) — 1 ponto;

Publicação de trabalhos na área de enfermagem e fora do
âmbito escolar — acresce 1 ponto por cada um, até ao
limite de 2 pontos;

Apresentação de posters na área de enfermagem e fora do
âmbito escolar — acrescem 0,5 pontos por cada um, até
ao limite de 2 pontos;

Estágios realizados na área de enfermagem e fora do âmbito
escolar — acrescem 0,5 pontos por cada, até ao limite
de 1,5 pontos;

Pertencer a organizações sócio-profissionais e ou assinantes
de revistas — acrescem 0,25 pontos, até ao limite de
1 ponto.

Critérios de desempate — no caso de igualdade de classificação
final, aplicar-se-á o estipulado nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção que foi
dada pelo n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São João e entregue no Departamento de Recursos Humanos
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao limite do prazo fixado, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência e número e data do bilhete
de identidade, bem como o arquivo que o emitiu);

b) Indicação da categoria, do serviço a que pertence e da natu-
reza do vínculo;

c) Habilitações literárias/profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;
e) Referência a inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias/profissionais, autêntico
ou autenticado;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel da Conceição da Silva Rocha, enfermeiro
supervisor do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dulce Figueiredo Táboas, enfermeira especialista do Hos-
pital de São João.

Maria Isabel Rodrigues, enfermeira especialista do Hospital
de São João.

Vogais suplentes:

Luís Manuel Gonçalves Melo da Silva, enfermeiro espe-
cialista do Hospital de São João.

Aldina da Silva Aires, enfermeira especialista do Hospital
de São João.

11.1 — No impedimento do presidente do júri, assumirá essas fun-
ções o 1.o vogal efectivo.

12 — Divulgação das listas de candidatos e da classificação
final — as referidas listas serão oportunamente afixadas no Depar-
tamento de Pessoal do Hospital de São João, piso 01, após a com-
petente publicação do aviso no Diário da República.

2 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 6193/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para constituição de reserva de recrutamento, com vista ao pro-
vimento de lugares de enfermeiro especialista — área de saúde mental
e psiquiátrica. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos,
torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos do con-
curso interno geral de acesso, para constituição de reserva de recru-
tamento com vista ao provimento de lugares de enfermeiro espe-
cialista — área de saúde mental e psiquiátrica, da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março
de 2001:

Candidatos admitidos:

Amadeu Matos Gonçalves.
Amélia Maria de Matos Narciso.
Ana Maria Ferreira Henriques de Campos.
António Carlos Amaral.
Áurea Maria das Neves Varela.
Carlos Jorge Barroso Pais Pereira.
Cristina Maria Coelho do Sacramento Barros.
Deolinda Coelho Fernandes Frias.
Hélder Abel Chaves Ferreira Lourenço.
Júlio Rodrigues Correia.
Luís Pedro Pires Cardoso.
Maria Alice Coelho Lopes Martins Leite.
Maria Alice Gomes da Cruz.
Maria de Fátima Soares Fernandes.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

5 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, José Luís Gomes.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 6194/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno
geral de acesso para provimento na categoria de enfermeiro espe-
cialista da área de saúde infantil e pediátrica do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001, aviso n.o 3870/2001:

Candidatos admitidos:

Ema Jesus Lucas.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

5 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.
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Aviso n.o 6195/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de acção
médica do Hospital de Sousa Martins (aviso n.o 16 829/2000). — Para
conhecimento dos candidatos, publica-se o calendário referente às
provas de entrevista, as quais terão lugar na sala de reuniões das
comissões, frente ao serviço de aprovisionamento:

Número Nome Dia Horas

1 Alcina Maria Clara Mendes 2 de Maio Das 10 às 12.
2 Alcino José Nunes Chibante
3 Alda Maria Dias . . . . . . . . . . .
4 Alexandra Isabel Cabido Tra-

cana.
5 Alexandra Maria Rodrigues

Fonseca.
6 Alexandre José Nunes Gomes

Patrício.
7 Alice de Jesus Costa . . . . . . . .

10 Ana Cristina Pires Gonçalves
11 Ana Cristina Vieira Troca

Fernandes.
12 Ana Isabel Sequeira Pires . . .

13 Ana Maria Fernandes Seabra 2 de Maio Das 14 às 16.
14 Ana Maria Teixeira Dias . . . .
15 Ana Paula Pacheco Ferreira

Monteiro.
16 António Frade da Costa Pires
17 António Gonçalves Martinho
18 António José Amaral . . . . . . .
19 Cândida Silva Pereira Freire
20 Carla Alexandra Alves Coe-

lho.
21 Carla Alexandra Bidarra

Costa.
22 Carla Isabel Freitas Perdido

Serreira.

23 Carla Maria Rodrigues da
Silva Pinto.

3 de Maio Das 10 às 12.

24 Carlos Jorge Santos Almeida
27 Cecília Maria Mendes Esteves
28 Célia de Jesus . . . . . . . . . . . . .
29 Cláudia Rosa Rodrigues

Monteiro
30 Cristina Maria dos Anjos San-

tos Gonçalves.
31 Cristina Maria Fernandes dos

Santos.
32 Cristina Maria Melo Ferreira

Quadrado.
34 Deolinda Maria Fernandes

dos Santos Pires.

35 Dulce Helena de Jesus Lou-
renço.

3 de Maio Das 14 às 16.

36 Dulce Helena Matias Cunha
Lopes.

37 Elisa Cândida Nobre . . . . . . .
38 Elisabete Alves Lopes . . . . . .
40 Elisabete Pinto Pires Costa
41 Elsa Maria Fernandes Gomes

Ferreira.
42 Elvira de Jesus Guerra Xavier

Paula.
43 Fernanda Maria Fernandes

Mateus.
44 Filipa Alexandra Pissarra e

Pina.
47 Graciete Marques Antunes . . .

Número Nome Dia Horas

48 Gracinda Pereira Marques
dos Santos.

7 de Maio Das 10 às 12.

49 Guida Sofia Torres Simão
Lopes.

50 Helena da Ascensão Martins
51 Helena de Jesus Martins Car-

valho Clara.
52 Helena Maria Vieira da Costa

Silva.
53 Idalina Lavajo da Silva . . . . . .
54 Ilda da Conceição Prata Mar-

ques Valente.
56 Irene Maria Monteiro Silva

Pires.
57 Isabel Cristina Ramos Figuei-

redo Gabriel.
58 Isabel Delgado Tiago Hilário

59 Isabel Maria Fernandes . . . . . 7 de Maio Das 14 às 16.
60 Isabel Maria Gouveia Soares

Gonçalves.
61 Isabel Maria Nunes Oliveira

Inácio.
62 Isabel Matilde Alpendre Cor-

reia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
63 Joaquim de Jesus Ferreira . . .
64 José Carlos Fonseca Vieira . . .
65 José Henrique Pereira Dinis
66 José Joaquim dos Santos

Gonçalves.
67 José Luís Moreira Soares . . .
68 José Manuel dos Santos . . . . .

69 José Manuel Peres Barros . . . 8 de Maio Das 10 às 12.
70 José Martins Andrade . . . . . .
71 José Pires dos Santos . . . . . . .
72 Lucília Cristina Marta dos

Santos Pereira.
73 L u í s M i g u e l R o d r i g u e s

Espada.
74 Luz Olinda Fernandes de

Campos.
75 Manuel Carlos Marques Mar-

tins.
76 Margarida Maria Vicente

Gonçalves Moreira.
77 Maria Adelaide Farinha Mar-

tins Ferreira.
78 Maria Alcina Simão Terras . . .

79 Maria Alice da Silva Muxa-
gata Teixeira.

8 de Maio Das 14 às 16.

82 Maria Amália Esteves Proença
Paiva.

83 Maria Amália Serra Tacanho
84 Maria Amália Silvério Santos
85 Maria Augusta Santos Alves

Escaleira.
86 Maria Beatriz Gonçalves Car-

riço Nabeiro.
87 Maria Celestina Rebelo Mon-

teiro Valente Veiga.
88 Maria Celina Marques Cabral

Gonçalves.
89 Maria Cristina Franco Assun-

ção Andrade.

90 Maria da Conceição Fernan-
des Seabra Pedrosa.

9 de Maio Das 10 às 12.

91 Maria da Conceição Monteiro
Aguiar Dias.

92 Maria da Glória Pires Afonso
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Número Nome Dia Horas

93 Maria de Fátima Cruz Mar-
ques Lopes

94 Maria de Fátima Lopes Fer-
nandes.

95 Maria de Fátima Martins
Pinto Oliveira.

96 Maria de Fátima Pereira Cou-
tinho.

97 Maria de Fátima Purificação
Borrego Frade.

98 Maria de Fátima Trindade
Santos.

99 Maria de Lurdes de Jesus das
Neves.

100 Maria de Lurdes Dias Pereira
Nunes.

9 de Maio Das 14 às 16.

101 Maria de Lurdes Gonçalves
Delgado Alpendre.

102 Maria Emília Videira Rodri-
gues.

103 Maria Fernanda Teixeira
Amaro.

104 Maria Goretti Alpendre Elias.
105 Maria Goretti Gonçalves

Lourenço Pissarra.
106 Maria Helena de Sá Cunha

Duarte.
107 Maria Helena Oliveira Leal

Reis Barbosa.
108 Maria Irene Mota Garcia

Marcos.
109 Maria José da Fonseca

Rabaça.

110 Maria Judite Martins dos San-
tos.

10 de Maio Das 10 às 12.

111 Maria Júlia Dias Vigário . . . .
112 Maria Luísa Saraiva Santos

Carvalho.
114 Maria Manuela Martins

Rodrigues Pereira.
115 Maria Margarida Gonçalves

Nunes.
117 Maria Teresa Almeida Silva
118 Maria Teresa de Almeida

Saraiva Venâncio.
119 Marta Sofia Santos Alves . . . .
121 N a t é r c i a d a C o n c e i ç ã o

Pereira dos Santos.
122 Nuno Ricardo Brites Ramos

123 Olga Maria Nunes Lopes . . . . 10 de Maio Das 14 às 16.
125 Olívia Sampaio Monteiro Bei-

rão Justino.
126 Paula Cristina dos Santos

Dias.
127 Rosa Catarina Lages Pires . . .
128 Rosa Maria Gaspar Tacanho
129 Rui José Antunes Cariano . . .
130 Rui José Catarino Ribeiro . . .
131 Sandra Cristina Roso Tavares
132 Sandra Maria da Silva Costa
133 Sandra Maria Madeira Coe-

lho.

134 Sónia Cristina Ramos Afonso 11 de Maio Das 10 às 11.
135 Sónia Orfão Marques Dinis . . .
136 Susana Maria da Silva Pais . . .
137 Tânia Crist ina Almeida

Andrade.
138 Teresa de Jesus Ramos

Figueiredo Correia.
139 Teresa Margarida Almeida

Fernandes Lopes.
142 Vítor Miguel Nascimento

Pires.

Candidatos excluídos por obterem na prova de conhecimentos
média inferior a 9,5 valores:

Número Nome

33 Cristina Maria Silva Muxagata Gonçalves.
55 Ilídio Jorge Martins Ferreira.
81 Maria Alice Vieira Fontes.

6 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 6196/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 7 de Março de 2001, está aberto concurso interno de
admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior para
o preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe da
área de telecomunicações do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Emergência Médica, aprovado pela Portaria n.o 295/97, de 5 de
Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e
218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica ao nível de licenciatura.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Rua do Infante D. Pedro, 8, em Lisboa, sendo o vencimento cor-
respondente aos índice e escalão fixados para a respectiva categoria
constantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sem prejuízo do direito de opção pelo venci-
mento do lugar de origem e das demais regalias vigentes para os
funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a estágio os can-

didatos que, sendo funcionários ou agentes, satisfaçam os requisitos
previstos no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Electrotécnica, ramo de Telecomunicações.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos, em que será permitida a consulta
de legislação, será escrita, terá a duração de duas horas e será composta
por duas partes distintas, uma de conhecimentos gerais, que obedecerá
ao estabelecido no despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e outra de conhecimentos específicos,
de acordo com o despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, para o pessoal técnico superior de 2.a classe, e incidirá sobre
as matérias que se enunciam seguidamente:

A) Conhecimentos gerais:
1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Ser-

viço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 64, de 17
de Março de 1993;
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2) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional de
Emergência Médica — Decretos-Leis n.os 234/81, de 3 de Agosto, e
326/91, de 31 de Agosto.

B) Conhecimentos específicos — sistemas de comunicações.
6.2 — Na avaliação curricular serão ponderados e considerados os

factores de acordo com as exigências do lugar posto a concurso, de
harmonia com o disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de ponderação:

a) Capacidade de expressão verbal;
b) Clareza de raciocínio;
c) Capacidade de argumentação;
d) Concepção do candidato sobre a natureza e o enquadramento

das funções a desempenhar.

7 — Sistema de classificação final:
7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e da data do Diário da República e do número do
aviso da publicação;

Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, previsto no n.o 5.1 do aviso
de abertura do concurso.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para a
morada indicada e o código postal 1749-075 Lisboa.

9 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

10 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, com a indicação detalhada da categoria, da natu-
reza do vínculo à função pública e da antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Documentos autenticados ou autênticos comprovativos da for-
mação profissional e da sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos e de classificação
final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emergência
Médica e também remetidas aos candidatos.

12 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações resultantes
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e, ainda, pelo regulamento de estágio
de ingresso nas carreiras técnica superior e técnica do Instituto Nacio-
nal de Emergência Médica, aprovado por despacho do Secretário
de Estado da Saúde de 30 de Maio de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 1996, a p. 8800.

13 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Licenciado Manuel Neves Matias, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Ferreira da Cruz Silva, chefe de
divisão.

Licenciada Ana Bela Resende Duarte Oliveira Gonçalves,
técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Sérgio José da Cunha Silva, técnico superior
de 1.a classe.

Licenciado João António dos Reis Lourenço, técnico supe-
rior de 1.a classe.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

6 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Bentes de Oliveira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 652/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Plendil ER, comprimido de libertação prolongada, 5 mg, cujo titular
é Novastra — Prom. Comerc. Farmacêutica, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.
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Deliberação n.o 653/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Trilux, solução injectável, 100 mg/2 ml, cujo titular é Laboratórios Lux,
L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 654/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo

relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Vermifugo Lencart, pó cutâneo, 25 mg+50 mg, cujo titular é Labo-
ratórios Lencart de Produtos Farmacêuticos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 655/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Suporol, solução cutânea, cujo titular é Laboratórios Lencart de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.
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Deliberação n.o 656/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Sais de Frutos, pó oral, cujo titular é Laboratórios Lencart de Produtos
Farmacêuticos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 657/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo

relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Rebuçados Metílicos, pastilha, cujo titular é Laboratórios Lencart de
Produtos Farmacêuticos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 658/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Adrenostan, solução injectável, 5 mg/2 ml, cujo titular é Farmácia
Vitália.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.
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Deliberação n.o 659/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Amanol, comprimido, 100 mg, cujo titular é Farmácia Vitália.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 660/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou

conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Adreno-Cê-K, comprimido, cujo titular é Farmácia Vitália.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 661/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Sedo-Asmol, solução para inalação por nebulização, 3,5 mg+250 mg,
cujo titular é Farmácia Vitália.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.
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Deliberação n.o 662/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de
Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de Março,
inclusive), para instrução do processo, findo o qual se procederia
à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se os casos
em que, por razão de saúde pública grave relacionada com a neces-
sidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto para
o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar a
AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Bromocalcium, solução injectável, 500 mg/5 ml, cujo titular é Esta-
belecimentos Barral, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 663/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de
Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de Março,
inclusive), para instrução do processo, findo o qual se procederia
à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se os casos
em que, por razão de saúde pública grave relacionada com a neces-
sidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto para
o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar a
AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Bromocalcium, solução injectável, 1000 mg/10 ml cujo titular é Esta-
belecimentos Barral, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-
-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Bragança

Aviso n.o 6197/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
11 de Dezembro de 2000:

Lurdes Assunção Fontes Rego Soares — autorizada a contratação a
termo certo, pelo período de seis meses, eventualmente renováveis,
com início em 8 de Janeiro de 2001, para exercer funções inerentes
à categoria de assistente administrativo, com a qual se visa a subs-
tituição temporária do técnico profissional especialista António
João Almeida Lima. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.

Aviso n.o 6198/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
11 de Dezembro de 2000:

Maria João Ferreira Roças Trigo — autorizada a contratação a termo
certo, pelo período de seis meses, eventualmente renováveis, com
início em 8 de Janeiro de 2001, para exercer funções inerentes
à categoria de assistente administrativo, com a qual se visa a subs-
tituição temporária da assistente administrativa especialista Maria
do Céu Faiões Pereira. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.

Aviso n.o 6199/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
11 de Dezembro de 2000:

Sandra Edite Jorge Vaz — autorizada a contratação a termo
certo, pelo período de seis meses, eventualmente renováveis,
com início em 8 de Janeiro de 2001, para exercer funções ine-
rentes à categoria de assistente administrativo, com a qual se
visa a substituição temporária da assistente administrativa
especialista Maria Rosa Fernandes. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8748/2001 (2.a série). — O n.o 3 do meu despacho
n.o 25 789/99 (2.a série), publicado em 30 de Dezembro de 1999, passa
a ter a seguinte redacção:

«3 — A remuneração do ora nomeado é fixada, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001, em 350 000$ mensais, sendo também abonados
os subsídios de refeições, de férias e de Natal.»

30 de Março de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 6200/2001 (2.a série). — 1 — Autorizado por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 da subdirectora da Biblioteca Nacional,
por substituição, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso para:

Categoria e carreira — técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior (dotação global de técnico superior de
2.a classe até principal);

Áreas funcionais — produção, promoção e divulgação do livro,
nomeadamente garantir a identificação, a selecção, o controlo
e a classificação das espécies entradas na BN e design, nomea-
damente em iniciativas de difusão e divulgação dos fundos
da BN, em particular exposições e mostras;

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares a preencher — dois;
Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas

mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Rosa Maria Eschborn de Magalhães Vascon-
celos Mota, assessora principal.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Ângelo Castelo Branco Graça Ferreira, técnico
superior de 1.a classe de biblioteca e documentação, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Margarida Isabel da Silva Pinto, técnica superior de
1.a classe de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Santa Cruz Lopes, assessora.
Dr.a Maria Teresa Mira Parreira do Amaral da Costa

Guerra, técnica superior de 2.a classe.

3 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção de avaliação curricular.

3.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

4 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que nela obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

4.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
5.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao último dia do
prazo de entrega das candidaturas, para a mesma morada,
1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais para o provimento em funções públi-
cas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço, na sua expressão quantitativa,
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Currículo profissional detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo de
preferência legal.

5.4 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e o período de tempo pelo qual as exerceu.

5.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, Lisboa.

9 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

17 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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Aviso n.o 6201/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 6 de Abril de 2001 do director da Biblioteca Nacional,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para o preenchimento de quatro lugares vagos
de assistente administrativo, da carreira de assistente administrativo,
do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, criado pela Portaria
n.o 775/98, de 16 de Setembro, a afectar a diferentes áreas funcionais
das Repartições de Contabilidade, Património e Aprovisionamento
e de Pessoal, Expediente e Serviços Gerais.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
drada em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa (mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho).

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se, fundamen-
talmente, os diplomas seguintes:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 218/98, de 17 de

Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho, remuneração e regalias sociais — o local
de trabalho é na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, em Lisboa,
sendo a remuneração mensal a correspondente à categoria posta a
concurso, constante da tabela que constitui o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agen-
tes da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o, n.o 2, do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6.3 — Os candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais
de admissão a concurso até ao termo do prazo fixado no presente
aviso para a apresentação de candidaturas.

7 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Abel Carlos Reinas dos Santos Martins, direc-
tor dos serviços de administração geral.

Vogais efectivos:

Maria Amélia Viegas da Silva Tavares Rodrigues Vidinha,
chefe da Repartição de Pessoal, Expediente e Serviços
Gerais, em regime de substituição, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Albertina Marialva Tomé Gonçalves, chefe da Repar-
tição de Contabilidade, Património e Aprovisionamento.

Vogais suplentes:

Ana Maria Saraiva da Costa Silva, chefe da Secção de Pes-
soal, em regime de substituição.

Maria Isabel dos Reis Gusmão Gameiro Pereira, chefe da
Secção de Contabilidade e Tesouraria, em regime de
substituição.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção, com carácter

complementar.

8.1 — As provas de conhecimentos, gerais e específicos, revestirão
a forma escrita, terão a duração máxima de uma hora e trinta minutos,
efectuar-se-ão de acordo com o programa de provas aprovado por
despacho do Ministro da Cultura de 24 de Junho de 1997, publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 1997,
e versarão sobre as matérias de terceiro-oficial constantes do referido
programa, como se segue:

a) Prova de conhecimentos gerais — visa avaliar de um modo global
os conhecimentos ao nível de escolaridade exigida para o ingresso,
particularmente nas áreas de português e matemática, e ainda os
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum.

b) Prova de conhecimentos específicos:
1 — Noções gerais de direito e de organização política e admi-

nistrativa do Estado:
1.1 — Órgãos de soberania;
1.2 — Caracterização e estrutura da Administração Pública;
1.3 — O Ministério da Cultura — caracterização e objectivos, estru-

tura orgânica e competências;
1.4 — A Biblioteca Nacional — natureza, âmbito, atribuições e

competências;
1.5 — Definição e hierarquia das leis.
2 — Regime jurídico da função pública:
2.1 — Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e

extinção;
2.2 — Noção de nomeação e contrato;
2.3 — Noção de funcionário e agente;
2.4 — Requisitos para o exercício de funções públicas — requisitos

gerais e especiais;
2.5 — Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
2.6 — Regime disciplinar — responsabilidade, infracção e penas

aplicáveis;
2.7 — Regime de férias, faltas e licenças — noção, espécies e efeitos.
3 — Regime jurídico da duração e horário de trabalho.
4 — Regime da administração financeira do Estado:
4.1 — Noção de serviço público;
4.2 — Noção de contabilidade pública — receitas e despesas públi-

cas;
4.3 — Orçamento do Estado — noção, princípio e regras;
4.4 — Distinção entre Orçamento e Conta Geral do Estado;
4.5 — Receitas públicas — classificação orçamental em vigor;
4.6 — Despesas públicas — classificação orgânica, económica e

funcional;
4.7 — Competência para autorização de despesas — o controlo da

Direcção-Geral da Contabilidade Pública e do Tribunal de Contas.
5 — Património e economato:
5.1 — Bens do Estado — classificação dos bens; inventariação e

organização do cadastro;
5.2 — Gestão de stocks;
5.3 — Serviço de aquisições;
5.4 — Contratos de fornecimento e arrendamento;
5.5 — Regime jurídico-administrativo das aquisições;
5.6 — Gestão de veículos do Estado.
6 — Expediente e arquivo:
6.1 — Documentos — conceitos e tipos;
6.2 — Circuito da correspondência — registo da entrada e saída de

documentos;
6.3 — Classificação — conceito e sistemas;
6.4 — Arquivos — conceito e tipos de arquivos;
6.5 — Prazos de conservação de documentos;
6.6 — A microfilmagem de documentos.
8.2 — As provas serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo os

candidatos aprovados na 1.a fase contactados nos termos da legislação
em vigor para a realização da prova de conhecimentos específicos.

8.3 — Para a prestação da prova de conhecimentos específicos é
permitida a consulta de bibliografia ou legislação de apoio.

8.4 — A entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a
20 valores, visa avaliar, numa relação interpessoal de forma objectiva
e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais dos candidatos, em
conformidade com o disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.5 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção adop-
tados [a entrevista profissional de selecção não pode isoladamente
ter ponderação superior à dos restantes métodos de selecção (n.o 3
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho)], consi-
derando-se não aprovados os candidatos que nos métodos de selecção
eliminatórios ou na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final, cons-
tam de acta de reunião do júri de concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8.7 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.
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8.8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo na categoria de assistente
administrativo fica condicionado à aprendizagem, durante o período
probatório, devidamente comprovada pelo respectivo serviço, do tra-
tamento de texto.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser
entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande,
83, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados da
seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.1 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
necessários, designadamente os seus processos individuais, de har-
monia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, Lisboa.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

ANEXO

Legislação base

Constituição da República Portuguesa — Lei Constitucional
n.o 1/97, de 20 de Setembro.

Lei Orgânica do Ministério da Cultura — Decreto-Lei n.o 42/96,
de 7 de Maio.

Lei Orgânica da Biblioteca Nacional — Decreto-Lei n.o 89/97, de
19 de Abril.

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Carreiras:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Tribunal de Contas — Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e alterações
introduzidas pela Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.

Duração do horário de trabalho — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto.

Concurso — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-

tração financeira do Estado;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — altera a Lei n.o 6/91;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional

das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial da

Contabilidade Pública;
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho — regime de Tesouraria

do Estado;
Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de Setembro — equiparação entre

a factura emitida em suporte de papel e a factura electrónica;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificador eco-

nómico das receitas e despesas públicas;
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro — Orçamento do Estado

para 2001;
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março — execução do Orça-

mento do Estado para 2001.

Património e economato:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — inventário e cadastro
dos bens móveis;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime de empreitadas
de obras públicas;

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — aquisição de tecnologias
informáticas;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime de realização
de despesas públicas;

Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de documen-
tação de contratação pública;

Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — cadastro e inventário
dos bens do Estado.

17 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Declaração n.o 139/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Ana Cristina Vale Peres de Almeida, única candidata
no concurso interno de acesso geral para o preenchimento de dois
lugares vagos de técnico superior de informática de 1.a classe da car-
reira de técnico superior de informática (de dotação global de lugares
de técnico superior de informática de 2.a classe até principal) do
quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, a que se refere o aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro
de 2001, foi retirada da lista de classificação final por ter desistido
de ser provida no lugar a que tinha direito de acordo com a sua
ordenação, considerando-se, desta forma, deserto o referido concurso.

9 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 8749/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2001 do director da Biblioteca Nacional:

Maria da Conceição Duarte dos Reis Pereira Tavares de Almeida,
técnica profissional especialista de nomeação definitiva do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — autorizada a entrar na situação
de licença sem vencimento pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 8750/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 12 de Março de 2001
e deliberação do director do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo de 29 de Março de 2001:

Sandra Maria Correia Nogueira Lemos e Maria dos Prazeres Carvalho
Botelho Guedes, auxiliares administrativas do quadro de pessoal
do Instituto Português das Artes do Espectáculo — transferidas
para o quadro de pessoal do Centro Português de Fotografia, na
mesma categoria, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, data
da assinatura do termo de aceitação, ficando exoneradas do lugar
de origem a partir daquela data.

9 de Abril de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza Vieira
Salgado Fonseca.

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Aviso n.o 6202/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do delegado regional de 2 de Abril de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
para o provimento de um lugar de assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Delegação Regional da Cultura do Algarve,
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 12/98, de 19 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar.

3 — Requisitos de candidaturas:

Gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

Especiais — ser assistente administrativo com pelo menos três
anos na categoria e com classificação não inferior a Bom.

3.1 — Condições preferenciais — experiência na área de expediente
e arquivo e conhecimento do funcionamento dos serviços de âmbito
regional do Ministério da Cultura.

4 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

5 — Local de trabalho — Delegação Regional da Cultura do
Algarve, Rua de Portugal, 58, em Faro.

6 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento é o
fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

7 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, emanados dos dirigentes e chefias,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, expediente e arquivo.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

8.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os factores
habilitação académica de base, formação profissional, experiência pro-
fissional e classificação de serviço.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, a motivação e o interesse
para o desempenho das funções e a capacidade de comunicação.

9 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção indicados.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão ao concurso dirigido ao delegado regional da
Cultura do Algarve entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua

de Portugal, 58, 8000-281 Faro, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas para o mesmo endereço, dele devendo cons-
tar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e a sua vali-
dade, estado civil, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública, iden-
tificação das funções exercidas com maior interesse para o
lugar a que se candidata e classificação de serviço dos últimos
três anos;

d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra

vinculado, devidamente autenticada e actualizada, compro-
vativa da existência e da natureza do vínculo, da contagem
de tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e da classificação de serviço nos últimos três anos;

d) Declaração dos serviços a que o candidato se acha vinculado
em que se especifique o conjunto de tarefas e responsabi-
lidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato
nos últimos três anos;

e) Documentos comprovativos da realização de acções de
formação.

12 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Dele-
gação Regional da Cultura do Algarve serão dispensados da apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos indi-
viduais, devendo neste caso declarar expressamente tal facto no res-
pectivo requerimento.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal
e disciplinar.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas nas instalações da Delegação
Regional da Cultura do Algarve, Rua de Portugal, 58, 8000 Faro,
onde poderão ser consultadas nas horas normais de expediente.

15 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar o seguinte: «Em cumprimento da alínea h)
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Manuel Pereira Alexandre, assessor prin-
cipal da Delegação Regional da Cultura do Algarve.

Vogais efectivos:

Arquitecta Cristina Maria Dores Silva Farias, técnica supe-
rior, requisitada na Delegação Regional da Cultura do
Algarve (que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos).

Maria Gabriela Palma Pires Martins, chefe de secção de
pessoal, expediente e arquivo da Delegação Regional da
Cultura do Algarve.

Vogais suplentes:

António José Antunes Rodrigues, assistente administrativo
especialista da Delegação Regional da Cultura do
Algarve.

Maria João Guerreiro Sequeira Barros, assistente adminis-
trativa principal da Delegação Regional da Cultura do
Algarve.

6 de Abril de 2001. — O Delegado Regional, João J. B. Ventura.
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Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 6203/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 12 de Março de 2001 do subdirector do Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso com vista ao preenchimento de um lugar vago de técnico
superior de 2.a classe da carreira de técnico superior de arquivo do
quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Bragança, aprovado pela
Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — ao técnico superior da área de
arquivo incumbe:

Estabelecer e aplicar critérios de gestão de documentos;
Avaliar e organizar a documentação de fundos públicos e privados

com interesse administrativo, probatório e cultural, tais como
documentos textuais, cartográficos, áudio-visuais e legíveis por
máquina, de acordo com sistemas de classificação que define
a partir do estudo da instituição produtora da documentação;

Orientar a elaboração de instrumentos de descrição da docu-
mentação, tais como guias, inventários, catálogos e índi-
ces;

Apoiar o utilizador, orientando-o na pesquisa de registo e docu-
mentos apropriados;

Promover acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes;
Executar ou dirigir os trabalhos tendo em vista a conservação

e o restauro de documentos;
Coordenar e supervisionar o pessoal afecto à função de apoio

técnico de arquivista.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Bragança,
em Bragança, sendo o vencimento o resultante da aplicação do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação comple-
mentar, e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover (as exigidas
no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho);

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública ou agente nas condições refe-
ridas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 12 de Setembro de 1997 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por subdelegação, encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 1 de Outubro
de 1997.

7.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teóri-
co-prática, com a duração máxima de duas horas, e será classificada
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A bibliografia aconselhada para a preparação da prova de
conhecimentos encontra-se publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção indicados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 Julho, sob pena de exclusão,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

f) Pedido de admissão ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.3 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Maria Afonso, directora do
Arquivo Distrital de Bragança, que será substituída nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Alda Luísa Canedo Berenguel, técnica superior
de 1.a classe do Arquivo Distrital de Bragança.

Licenciado António Cândido Alves, técnico superior prin-
cipal da Escola Superior de Educação de Bragança.

Vogais suplentes:

Licenciado João Manuel Neto Jacob, director do Museu
do Abade de Baçal, de Bragança.

Licenciado Osvaldo Adérito Régua, administrador dos Ser-
viços Sociais do Instituto Politécnico de Bragança.
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11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Bragança, Convento de São Francisco,
Rua de Miguel Torga, 5300-037 Bragança, local onde poderão também
ser consultadas, a seu tempo, a relação de candidatos e a lista de
classificação final.

20 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 8751/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2001 do director do Instituto Português de
Arqueologia:

Maria da Conceição Machado Nunes Brito, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo do quadro de vinculação
do distrito do Porto do Ministério da Educação, a exercer funções
na Escola Secundária do Castelo da Maia — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, assistente administrativa principal da
mesma carreira do quadro de pessoal do Instituto Português de
Arqueologia.

9 de Abril de 2001. — O Subdirector, António M. Monge Soares.

Despacho (extracto) n.o 8752/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2001 do director do Instituto Português de
Arqueologia:

Emídia da Conceição Mendes Balixa Fernandes, assistente adminis-
trativa da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Hospital de Santa Maria — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente administrativa principal da mesma car-
reira do quadro de pessoal do Instituto Português de Arqueologia.

9 de Abril de 2001. — O Subdirector, António M. Monge Soares.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Anúncio n.o 51/2001 (2.a série). — De acordo com o estabelecido
no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se
a lista das adjudicações de obras públicas efectuadas pelo Instituto
Português das Artes do Espectáculo no ano 2000:

Empreitada de recuperação do Centro Cultural Casa das Artes,
Porto:

Entidade — SOFOZ, Engenharia e Construções, S. A.;
Tipo de procedimento — concurso público;
Valor — 138 919 014$.

30 de Março de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Instituto Português de Museus

Contrato (extracto) n.o 1159/2001. — Por meu despacho de 9
de Abril de 2001, por delegação:

Maria José Marinho de Queirós Meireles — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento pelo período de um ano como estagiária
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Museu de
Alberto Sampaio, com efeitos reportados à data do despacho.

9 de Abril de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 8753/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Fevereiro de 2001, por delegação:

Domingas Dias Semedo, contratada em regime de contrato individual
de trabalho para exercer as funções inerentes à categoria de auxiliar
de limpeza no Palácio Nacional de Queluz — rescindido o contrato,
com efeitos a partir de 23 de Março de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Gabinete do Secretário Regional Adjunto
da Presidência

Direcção Regional de Organização e Administração Pública

Declaração n.o 1/2001/A (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 5 do artigo 15.o do Decreto Legislativo Regional n.o 14/2000/A,
de 23 de Maio, que adaptou à Região Autónoma dos Açores o Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, torna-se público que esta Direc-
ção Regional registou com o n.o 04.01/2001, PD, em 15 de Fevereiro
de 2001, o Plano Director Municipal de Ponta Delgada, ratificado
pela Resolução n.o 1/2000/A, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 181, de 7 de Agosto de 2000, e rectificada pelas Decla-
rações de Rectificação n.os 12-A/2000 e 16-A1/2000, publicadas no
Diário da República, 1.a série-B, n.os 231, de 6 de Outubro de 2000
(suplemento), e 300, de 30 de Dezembro de 2000 (6.o suplemento),
respectivamente.

15 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, Victor Jorge
Ribeiro Santos.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 57/2001/M (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2000 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram nomeados para as escolas abaixo mencionadas como
professores do quadro de nomeação definitiva os docentes a seguir
indicados:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
do Caniçal

Ana Catarina Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Catarina Vieira Alves e Sousa Oliveira . . . . . . . . 10.o A Sec.
Hélder Duarte dos Santos Andrade . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica e Secundária
Padre Manuel Álvares

José Manuel Reinecke Pestana Reis . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Ana Henriqueta Spínola Gomes da Conceição . . . 4.o Prep.
Fernando Conceição Figueira da Silva . . . . . . . . Ed. Física Prep.
Maria Helena Garanito Valente . . . . . . . . . . . . . . 7.o Sec.
Carla Rubina Vasconcelos Freitas . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria do Céu Gouveia Faria Barcelos . . . . . . . . . 9.o Sec.
Olga Maria da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Sónia Marta Furtado Rodrigues Nóbrega . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica de Santo António

Carlos Jorge Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos

Fernando Manuel Caires Nunes Luz . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria Manuela Trindade Correia Marques . . . . 4.o Prep.
Manuel Neves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Noélia Maria Rodrigues Sena Sousa . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Susana Cristina Abreu Figueira M. Sousa . . . . . . 9.o Sec.
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Nome Grupo

Maria Nídia da Silva Pacheco Pestana . . . . . . . . . 9.o Sec.
Elsa Josefa Silva Fernandes Marques . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Ana Heliodora Abreu Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica e Secundária do Carmo

Rui Jorge Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
José Inácio Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Prep.
Ana Rita da Silva Freitas Costa . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Prep.
Teresa de Jesus Sá e Caires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Dr. Horácio Bento de Gouveia

Susana Maria de Caires G. Figueiroa Gomes . . . 3.o Prep.
Carlos Daniel de Jesus Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o A Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Alfredo
Ferreira de Nóbrega Júnior

Cristina Marta Sousa F. Gouveia Barbosa . . . . . . 4.o Prep.
Maria Helena Abreu Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Prep.
Leandra Maria Baptista Moniz . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos dos Louros

Berta Helena Silva Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Élder Rodrigues Pontes Cardoso . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Prep.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco

Fernando Mendes Azeredo Pais . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
José Manuel Lopes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Fátima Maria Freitas Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Ana Luísa Barros Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta

Ana Teresa Gonçalves Domingos . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
João Carlos Justino Mendes Gouveia . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Manuel Alcindo Correia Agrião . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria do Céu Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Paulo Alexandre Nascimento Cafofo . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Armindo Mateus Silva Macedo . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque

Susana Maria Nóbrega Ramos . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Carlos Maria de Sousa Pereira de Oliveira . . . . . 12.o B Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço

Ana Graça Nóbrega Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal

Horminisinda Caldeira Andrade . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.

Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol

Marta Inês Dionísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Rui Manuel Ávila Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Sofia Maria Araújo Canha Sousa . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Manuel Martinho Gomes Esteves . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.

Escola Básica do Porto da Cruz

Jorge Manuel da Silva Pereira Barros . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria Lídia Caldeira de Aguiar Andrade . . . . . . Ed. Física Prep.
João Lino Pereira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.

Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel
Ferreira Cabral

Noémia Martins Teixeira Cardoso . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria de Freitas Vieira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Nome Grupo

Maria Arlete de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Eulália Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Victor Manuel dos Reis Vieira . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz

José Rui Gonçalves de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Egídia Maria Nóbrega Caires . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Prep.

Escola Básica e Secundária D. Lucinda
Andrade — São Vicente

Jaime Casimiro Nunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Luzia Ferreira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Ana Maria Pita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.

(Não são devidos emolumentos.)

2 de Abril de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 8754/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 5 de
Abril de 2001, no uso de competências delegada:

Palmira Margarida Rodrigues Pratas de Menezes Leitão, juíza de
direito, nomeada, ao abrigo do regime aplicável à situação prevista
no artigo 129.o, n.o 3, da Lei 3/99, de 13 de Janeiro, para a 7.a Vara
Cível de Lisboa — nomeada, como requereu, juíza de direito efec-
tiva do mesmo Tribunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da
Lei 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio. (Posse imediata.)

5 de Abril de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Louvor n.o 390/2001. — Atingindo o termo do mandato como
vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura, creio ser
de justiça deixar registado público louvor a Joaquim Carlos
Valente Marques, motorista adstrito ao meu serviço e, ocasio-
nalmente, aos dos vogais deste Conselho, pelo mérito pessoal
e profissional que revelou no desempenho do seu cargo desde
a minha entrada em funções, 31 de Março de 1998, até à data
de hoje, em que as findo.

Homem inteligente, dinâmico, educado e de distinto trato, Joaquim
Marques em todas as situações revelou ser digno da confiança dos
diversos membros do Conselho, incluindo a minha, estando sempre
pronto a acorrer a qualquer necessidade imprevista — levar pessoas
ou mensagens urgentes a uma outra entidade —, não se poupando
a esforços para bem cumprir e em tudo prestigiando esta casa.

Comunique-se à Direcção-Geral da Administração Judiciária para
a devida anotação no respectivo processo individual.

29 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Superior
da Magistratura, (Assinatura ilegível.)

Louvor n.o 391/2001. — Chegando ao termo do mandato como
vice-presidente do Conselho Superior de Magistratura, considero de
elementar justiça deixar registado público louvor à licenciada em
Direito Mafalda da Visitação Baraona Chaveiro, técnica superior de
2.a classe, que, desde 15 de Outubro de 1999 e até à data de hoje,
me secretariou no decurso do exercício dessas funções.

Dotada de superior probidade pessoal e profissional, elevado sen-
tido do dever, grande competência e esmerada educação, a
Dr.a Mafalda, pela actividade desenvolvida, veio a demonstrar o acerto
da designação para o exercício de tal cargo, tornando-se credora do
respeito e consideração de todos com quem contactou nesta casa,
que muito prestigiou.

Comunique-se à Direcção-Geral da Administração Judiciária para
a devida anotação no respectivo processo individual.

29 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Superior
de Magistratura, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Rectificação n.o 1038/2001. — Verificando-se a existência de
incorrecções na legislação indicada no anexo ao aviso n.o 5186/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril
de 2001, referente à abertura de um concurso interno de acesso geral
à categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, pro-
cede-se à sua rectificação, considerando-a substituída pela lista de
legislação que se segue:

Legislação

Constituição da República Portuguesa de 1976, com as alterações
introduzidas pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de Setembro,
1/89, de 8 de Julho, 1/92, de 25 de Novembro, e 1/97, de 20 de Setembro.

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, alterada pela Lei n.o 87-B/98, de
31 de Dezembro, e pela Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro (lei de orga-
nização e processo do Tribunal de Contas).

Lei n.o 14/96, de 20 de Abril (alarga a fiscalização financeira do
Tribunal de Contas).

Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 11-A/96, de 29 de Junho, e alterado pela Lei
n.o 139/99, de 28 de Agosto, e pela Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril
(emolumentos do Tribunal de Contas).

Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro (aprova a lei orgânica
dos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas).

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de
30 de Julho, e Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (enquadramento
do Orçamento do Estado).

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (estabelece as regras gerais
a que devem obedecer as alterações orçamentais da competência do
Governo).

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e diplomas referidos no
seu artigo 57.o, alterado pelos Decretos-Leis n.os 275-A/93, de 10 de
Agosto, 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março,
e Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro (regime da Administração
Financeira do Estado).

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho (sistema de controlo interno
da administração financeira do Estado).

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto (regime de instalação
da Administração Pública).

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro (aprova o Orçamento do
Estado para 2001).

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho (aprova o regime da tesou-
raria do Estado).

Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, alterada pela Lei n.o 3-B/2000, de
4 de Abril (Lei das Finanças Locais).

Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro (estabelece o quadro de
transferências de atribuições e competências para as autarquias
locais).

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro (estabelece o quadro de com-
petências, assim como o regime jurídico de funcionamento dos órgãos
do municípios e das freguesias).

Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto (lei da tutela do Estado sobre as
autarquias locais).

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (aprova o Código do Procedimento
Administrativo).

Decreto-Lei n.o 48 051, de 21 de Novembro de 1967, (responsa-
bilidade da Administração por actos de gestão pública).

Decreto-Lei n.o 256-A/77, de 17 de Junho (reforço das garantias
dos particulares).

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei n.o 30-C/92,
de 28 de Dezembro, e pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio (princípios
gerais em matéria de emprego público, remuneração e gestão de pes-
soal da Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de
17 de Outubro, 102/96, de 21 de Junho, 175/95, de 21 de Julho, e
218/98, de 17 de Julho (regime de constituição, modificação e extinção
da relação jurídica de emprego na Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro (estabelecem regras sobre o estatuto remuneratório dos funcio-
nários e agentes da Administração Pública e a estrutura das remu-
nerações base das carreiras e categorias nele contempladas).

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regime de recrutamento
e selecção de pessoal para a Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (regime da duração e
horário de trabalho na Administração Pública).

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro
(regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública).

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime jurídico de realização
de despesas públicas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, bem como com o da contratação pública relativa
à prestação de serviços, locação e aquisição de bens móveis).

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro (regime jurídico de empreitadas de obras públicas).

10 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

2.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DO PORTO

Anúncio n.o 52/2001 (2.a série). — O Doutor Leonardo Pereira
de Queirós, juiz auditor do 2.o Tribunal Militar Territorial do Porto,
faz saber que, por seu despacho de 19 de Março de 2001, proferido
no processo n.o 12/96, pendente neste Tribunal contra o réu José
Manuel Maia Teixeira de Oliveira, soldado NIM 11678381, da EPTms,
nascido a 8 de Maio de 1960, natural da freguesia do Bonfim, concelho
do Porto, filho de José Teixeira de Oliveira e de Maria da Luz Correia
Maia, com última residência conhecida na Rua da Lomba, 110, Bon-
fim, Porto, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado
pelo Digno Promotor de Justiça da prática de um crime de deserção,
previsto e punido pelos artigos 142.o, n.o 1, alínea b), e n.o 2, e 150.o,
alínea e), ambos do CJM, e 22.o do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.o, 336.o e 337.o do Código
do Processo Penal (CPP).

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente ou seja detido (artigo 336.o, n.o 1, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) A passagem imediata de mandato de detenção para efeitos
de sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coação (artigo 337.o, n.o 1, do CPP);

b) Sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos
do artigo 320.o do CPP (n.o 3.o do artigo 335.o do CPP);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

d) Proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do CPP).

21 de Março de 2001. — O Juiz Auditor, Leonardo Pereira de Quei-
rós. — O Secretário, José Manuel Lombo, capitão.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 8755/2001 (2.a série). — Por despacho do secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 2 de Abril de 2001:

Nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
e do artigo 11.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro, foi designada para o exercício de funções
de secretariado de apoio ao cargo de secretário da Procurado-
ria-Geral da República a licenciada Elizabet da Conceição Pires
Fernandes, técnica superior principal do quadro de pessoal dos
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral
da República, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

10 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Adélia
Saraiva do Nascimento Diniz.
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PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 8756/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de
11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro,
dou por finda em 25 de Abril de 2001, a pedido do interessado,
a comissão de serviço do licenciado em Direito João Carlos Duarte
Lopes de Melo Ataíde no cargo de assessor do Provedor de Justiça.

2 de Abril de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

Despacho n.o 8757/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas dos artigos 9.o e 10.o, n.o 1, da Lei n.o 9/91, de 9 de
Abril, e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
determino a nomeação da licenciada Sandra Isabel dos Reis Peixoto
para prestação de serviços de apoio administrativo ao meu Gabinete.

A nomeação produz efeitos a partir de 6 de Abril de 2001 e tem
a duração de um ano, renovável, podendo, no entanto, ser revogada
a todo o tempo.

A nomeada auferirá a remuneração mensal ilíquida de 150 000$,
actualizável de harmonia com os aumentos estabelecidos para a função
pública.

Serão igualmente atribuídos à nomeada os subsídios de refeição,
de férias e de Natal, nos termos legalmente devidos.

O regime de prestação de trabalho, designadamente em matéria
de horário, será o regime em vigor nos serviços da Provedoria de
Justiça.

4 de Abril de 2001. — O Provedor de Justiça, Henrique Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1160/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Édia Fernandes do Rosário, José Manuel da Encarnação Matias,
Maria de Fátima Cabrita Barão, Ana Sofia Rodrigues Viriato
Pereira Custódio Francisco e Susana Maria Hipólito Moreno Lopes,
contratados a termo certo para exercerem funções correspondentes
a assistentes administrativos na Universidade do Algarve — res-
cindidos os respectivos contratos, a seu pedido, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001.

6 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1161/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Felisbela Costa Brás — autorizada a renovação do contrato a termo
certo para exercer as funções correspondentes a assistente admi-
nistrativa na Universidade do Algarve, por um ano, com início
em 20 de Março de 2001.

6 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1162/2001. — Por despacho de 4 de Abril
de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Sandra Maria Silva Viegas Cândido — autorizada a renovação do con-
trato a termo certo para exercer as funções correspondentes a téc-
nica profissional de 2.a classe na Universidade do Algarve, por
um ano, com início em 1 de Junho de 2001.

6 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1163/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Andrea Isabel do Rosário Simão — autorizada a renovação do con-
trato a termo certo para exercer as funções correspondentes a assis-
tente administrativa na Universidade do Algarve, por um ano, com
início em 27 de Março de 2001.

6 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Louvor n.o 392/2001. — O Dr. Jorge Baptista Lopes terminou
a sua comissão de serviço e cessou as funções de administrador da
Universidade de Aveiro no dia 1 de Abril de 2001.

O período que a Universidade de Aveiro atravessou durante o
exercício do Dr. Baptista Lopes caracterizou-se por mudanças impor-
tantes na organização e gestão da UA, a que aquele dirigente deu
significativo contributo.

A dedicação e elevada inteligência que o Dr. Jorge Baptista
Lopes devotou à Universidade de Aveiro, durante os nove anos
de exercício do cargo de administrador, justificam, pois, o reco-
nhecimento público e a manifestação de apreço pelo trabalho
realizado.

Assim, na qualidade de reitor da Universidade de Aveiro, louvo
o Dr. Jorge Baptista Lopes, a quem a Universidade testemunha a
devida consideração pelos serviços relevantes que lhe prestou.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6204/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que se encontram afixadas na sede destes
Serviços de Acção Social as listas de antiguidade dos funcionários
referentes a 31 de Dezembro de 2000, conforme estabelece o
artigo 93.o daquele normativo.

Nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste aviso no Diário da República para, querendo, interpor
recurso ao dirigente máximo do serviço.

30 de Março de 2001. — O Administrador para a Acção Social, Hél-
der Castanheira.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.o 6205/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal não docente da Universidade
da Beira Interior com referência a 31 de Dezembro de 2000 foi apro-
vada e afixada para consulta nos termos legais.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
para reclamação.

30 de Março de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 6206/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 5 do mês corrente, para fazerem parte do júri de equivalência
ao grau de mestre em Estudos Americanos, requerido pela licenciada
Sílvia Alves Meleiro:

Presidente — Doutora Maria Irene Ramalho de Sousa Santos,
professora catedrática da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

Vogais:

Doutor Carlos Borges de Azevedo, professor associado com
agregação da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Isabel C. G. Caldeira Sampaio dos Aidos,
professora associada da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 6207/2001 (2.a série). — Designados pelo presidente
do conselho científico, por delegação de competências, para fazerem
parte do júri das provas de aptidão pedagógica e capacidade científica
requeridas pelo licenciado Rui Miguel Pinto Vasquez:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Escultor António Jacinto Reis Vidigal, professor associado
agregado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

Escultor João Jorge Duarte, professor auxiliar da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

Vogal suplente:

Escultor António José Santos Matos, professor auxiliar da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

4 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 8758/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico, proferido por delegação de com-
petências:

Licenciado Raul José Ribeiro de Matos Cunha, assistente desta Facul-
dade — concedida dispensa total de serviço docente durante o ano
lectivo de 2001-2002.

4 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 6208/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado nas Resoluções do Conselho de Ministros n.os 10/86 e 35/86,
respectivamente de 9 de Janeiro e de 5 de Julho, publica-se a lista
de subsídios concedidos pela Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa durante o ano de 1999:

Equipa European Lew Moot Court Competition — apoio às des-
pesas de participação nas finais regionais de moot court —
679 777$;

Núcleo ELSA da Faculdade de Direito de Lisboa — apoio às
suas actividades — 500 000$;

Núcleo de Estudantes Africanos — para apoio a alunos africanos
carenciados — 1 000 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio para
a publicação da revista Universitas — 187 902$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio para
compensar estragos causados na gráfica, devido a inunda-
ções — 1 267 432$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio à publi-
cação da revista Ideias Políticas — 50 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio ao pro-
jecto «Espaço Ágora» — 1 000 000$;

Projecto «África, Reencontro de Culturas» — apoio às activi-
dades deste projecto — 1 500 000$;

Projecto «África Renasce» — apoio às actividades deste pro-
jecto — 1 500 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio às acti-
vidades da Tuna Académica Feminina — 1 362 000$.

5 de Maio de 2001. — O Secretário, Luís Waldir Menezes Barbosa
Vicente.

Aviso n.o 6209/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado nas Resoluções do Conselho de Ministros n.os 10/86 e 35/86,
respectivamente de 9 de Janeiro e de 5 de Julho, publica-se a lista
de subsídios concedidos pela Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa durante o ano de 2000:

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio à publi-
cação da revista Ideias Políticas — 100 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio para
a impressão de boletins de votos — 187 902$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio às listas
concorrentes aos órgãos da Faculdade — 385 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio à publi-
cação da revista Iventio — 500 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio à publi-
cação da revista Lex Press — 500 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio à
semana africana — 500 000$;

Projecto «África, reencontro de culturas» — apoio ao projecto
«África, reencontro de culturas» — 1 500 000$;

Projecto «África Renasce» — apoio ao projecto «África
Renasce» — 1 500 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio à par-
ticipação da Associação Académica no «Fórum Estudante
Juventude 2000» na FIL — 1 959 500$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio às acti-
vidades da tuna académica feminina Barituna — 900 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — apoio ao jor-
nal O Caloiro — 300 000$;

Associação Académica da Faculdade de Direito — subsídio pelo
apoio à sala de estudo — 1 136 000$.

5 de Março de 2001. — O Secretário, Luís Waldir Menezes Barbosa
Vicente.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 6210/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 95.o e do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa,
a lista de antiguidade dos funcionários do quadro da referida Facul-
dade relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, a apresentar
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso, de
harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

5 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 6211/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
26 de Janeiro de 2001, foi atribuído à funcionária Lídia Maria de
Jesus Andrade a menção de mérito excepcional, com redução de tempo
de serviço para efeitos de promoção e progressão na categoria de
assistente administrativo especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo.

A referida atribuição de mérito excepcional teve por base na deli-
beração do júri ad hoc, constituído pela Prof.a Doutora Maria Elizete
Machado Pereira da Rocha Almeida, vice-reitora, pela Dr.a Maria
da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, administradora, e
pela Dr.a Susana Teles, coordenadora da área de Missões, na reunião
ocorrida no passado dia 25 de Janeiro de 2001, ao abrigo da alínea a)
do n.o 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
que atribuiu à assistente administrativa principal do quadro provisório
do pessoal não docente da Universidade da Madeira Lídia Maria
de Jesus Andrade a menção de mérito excepcional com redução de
tempo de serviço para efeitos de promoção e progressão na carreira.

Os motivos da atribuição do mérito excepcional foram os seguintes:
vem desempenhando as suas funções em condições de exemplar dedi-
cação, disponibilidade e competência profissional e qualidade de tra-
balho. (Não carece de visto pela Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 6212/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
26 de Janeiro de 2001, foi atribuído aos funcionários Rafael Nuno
Teixeira Vasconcelos, Paulo Martinho Lira da Conceição e Orlanda
Cristina Pestana Camacho Marote a menção de mérito excepcional,
com redução de tempo de serviço para efeitos de promoção e pro-
gressão na categoria de técnico profissional especialista da carreira
de técnico profissional.

A referida atribuição de mérito excepcional teve por base na deli-
beração do júri ad hoc, constituído pela Prof.a Doutora Maria Elizete
Machado Pereira da Rocha Almeida, vice-reitora, pela Dr.a Maria
da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, administradora, e
pela Dr.a Susana Teles, coordenadora da área de Missões, na reunião
ocorrida no passado dia 25 de Janeiro de 2001, ao abrigo da alínea a)
do n.o 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
que atribuiu aos técnicos profissionais principais do quadro provisório
do pessoal não docente da Universidade da Madeira Rafael Nuno
Teixeira Vasconcelos, Paulo Martinho Lira da Conceição e Orlanda
Cristina Pestana Camacho Marote a menção de mérito excepcional,
com redução de tempo de serviço para efeitos de promoção e pro-
gressão na carreira.
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Os motivos da atribuição do mérito excepcional foram os seguintes:
vêm desempenhando as suas funções em condições de exemplar dedi-
cação, disponibilidade e competência profissional e qualidade de tra-
balho. (Não carece de visto pela Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Reitoria

Aviso n.o 6213/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
de 26 de Março de 2001 e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, se encontra aberto concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de uma vaga na categoria de técnico profissional
de 1.a classe de laboratório do quadro provisório do pessoal não
docente da Universidade da Madeira, aprovado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupolosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de descriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — os vencimentos são
inerentes às respectivas categorias e determinado de acordo com o
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais de admissão — ser técnico profissional

de 2.a classe de laboratório com, pelo menos, três anos na respectiva
categoria classificados de Bom.

7 — Conteúdo funcional — prestar assistência às aulas, preparando
material e mantendo os laboratórios em ordem e em condições de
funcionamento.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — No concurso serão utilizados como métodos de selecção a

avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica, onde se pondera a titularidade de grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida, a classificação de serviço, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

8.3 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=2HA+2CS+2FP+4EP
10

em que:

Habilitações académicas:

12.o ano — 16 valores;
11.o ano — 14 valores;
9.o ano de escolaridade — 12 valores.

Classificação de serviço (últimos três anos):

Bom (dois ou mais anos) — 14 valores;
Muito bom (dois ou mais anos) — 16 valores;

Formação profissional:

Um a dois cursos — 14 valores;
Mais de dois cursos — 16 valores;

Experiência profissional (num estabelecimento do ensino supe-
rior na área de laboratório — Biologia):

Três anos — 14 valores;
Mais de três anos — 18 valores.

8.4 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
elementos de natureza profissional relacionados com a qualificação

e experiência profissional dos candidatos e necessários ao exercício
das funções integradas na área do conteúdo funcional nos lugares
a prover.

Os factores de apreciação na entrevista profissional de selecção
são os seguintes:

a) Capacidade de expressão;
b) Aptidão profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento.

Cada factor de apreciação integrante da entrevista profissional de
selecção será pontuado de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
da entrevista profissional de selecção a média aritmética dos mesmos:

EPS=CE+AP+MI+CR
4

8.5 — A classificação final dos candidatos será obtida mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

CF=6AC+4EPS
10

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente
durante as horas normais de exediente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso, com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de identificação fiscal,
residência e código postal e número de telefone se possuir);

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo).

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a categoria de que é titular
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso.

9.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro provisório
de pessoal não docente da Universidade da Madeira ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos nas alíneas b), c) e e) do número anterior, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no requerimento de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidos
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.4 do
presente aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são afixadas, para consulta, no placard existente na Secção
de Pessoal, sita ao Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, na cidade
do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor António Manuel Dias Brehm, professor
auxiliar.

Vogais efectivos:

Dr. José António Marques Rosa, técnico superior de
2.a classe.

Dr. João Emanuel Gonçalves Gomes, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Ana Maria Rodrigues Cordeiro Luís, assistente adminis-
trativa especialista.

Maria da Silva Pestana Diniz, assistente administrativa
principal.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Março de 2001. — O Reitor, Ruben A. Capela.

Deliberação n.o 664/2001. — Sob proposta do Departamento de
Estudos Romanísticos, o senado universitário, na sessão plenária de
29 de Novembro de 2000, aprovou, por unanimidade, a criação e
Regulamento do Mestrado em Ensino da Língua e Literatura Por-
tuguesas, tendo o mesmo sido ratificado em sessão plenária do senado
de 8 de Fevereiro de 2001. A versão aprovada, por unanimidade,
passa a ter o seguinte teor:

Regulamento

Preâmbulo

Tendo em conta a necessidade e interesse manifestado por parte
de alguns professores de língua materna da Região Autónoma da
Madeira, no sentido de aprofundarem e aperfeiçoarem os seus conhe-
cimentos, nos domínios científico e pedagógico-didácticos, nas áreas
da Linguística e da Literatura, e atendendo a que compete às uni-
versidades a formação desses quadros:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade da Madeira, através do seu Departamento de Estu-
dos Romanísticos, cria um curso de mestrado em Ensino da Língua
e Literatura Portuguesas, o qual se rege pelo Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro.

Artigo 2.o

Objectivos

O mestrado em Ensino da Língua e Literatura Portuguesas pretende
facultar aos seus destinatários uma formação científica e pedagógi-
co-didáctica especializada e actualizada, de modo a perseguir a obten-
ção dos seguintes objectivos:

1) Promover a aquisição e o desenvolvimento de saberes na área
de ensino/aprendizagem da Língua e Literatura Portuguesas;

2) Desenvolver competências de autoformação do professor,
designadamente ao nível da investigação em Ensino da Língua
e Literatura Portuguesas;

3) Promover a preparação de formadores de professores de Por-
tuguês para os ensinos básico e secundário;

4) Fomentar o aperfeiçoamento científico e profissional dos pro-
fessores no exercício da docência;

5) Promover a elaboração, desenvolvimento e avaliação de pro-
jectos de inovação nos domínios científico e pedagógico-
-didácticos.

Artigo 3.o

Áreas de especialização

O curso de mestrado confere o grau de mestre em Ensino da Língua
e Literatura Portuguesas, nas seguintes especialidades:

1) Ensino da Língua Portuguesa;
2) Ensino da Literatura Portuguesa.

Artigo 4.o

Condições de acesso

1 — São admitidos à candidatura os titulares de uma licenciatura
ou grau equivalente em Línguas e Literaturas Modernas ou Línguas
e Literaturas Clássicas (variante com Português), ou em outras áreas

científicas relevantes das ciências sociais e humanas, com a classi-
ficação mínima de 14 valores e profissionalização pedagógica nos gru-
pos de docência dos ensinos básico e secundário, no âmbito de cada
uma das áreas de especialização.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, serão
aceites candidatos à matrícula cujo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base, embora na habilitação referida no n.o 1
tenham classificação inferior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, poderão ser admitidos candidatos sem pro-
fissionalização pedagógica.

Artigo 5.o

Selecção e seriação

1 — A selecção dos candidatos irá submeter-se ao seguinte conjunto
de critérios:

a) Classificação da licenciatura;
b) Outros diplomas e graus académicos de que sejam titulares;
c) Experiência profissional do Ensino da Língua e Literatura

Portuguesas;
d) Situação profissional actual (ou previsível situação futura) em

actividades ligadas ao ensino/investigação da Língua e Lite-
ratura Portuguesas;

e) Motivação expressa para o exercício da profissão nos domínios
mencionados no artigo 4.o;

f) Entrevista individual [sobretudo para apreciação dos aspectos
referidos nas alíneas c), d) e e)].

2 — A primeira fase de selecção e seriação dos candidatos ocorrerá
15 dias após a conclusão das candidaturas; poderá haver uma segunda
fase para as vagas sobrantes.

Artigo 6.o

Candidatura, matrícula e inscrição

1 — O prazo de candidatura será divulgado através da publicação
de um anúncio do mestrado em dois jornais locais e em, pelo menos,
um jornal de expansão nacional.

Caso se mantenham vagas por preencher, após a primeira seriação,
poderá ser aberto, para este conjunto de vagas, um segundo período
de candidaturas, que será igualmente divulgado.

1.1 — Local de entrega da candidatura — Universidade da Madeira,
Sector Académico, Rua do Castanheiro, 9000 Funchal (tele-
fone: 291209444; fax: 291209440).

2 — Documentos necessários para a inscrição/matrícula:

a) Requerimento endereçado à direcção do curso de mestrado,
acompanhado de:

b) Boletim de candidatura;
c) Fotocópia autenticada do certificado de habilitações;
d) Documento comprovativo da experiência profissional men-

cionada na alínea c) n.o 1 do artigo anterior;
e) Curriculum vitae.

Artigo 7.o

Número de vagas

O número de vagas para o curso de mestrado em Ensino da Língua
e Literatura Portuguesas é fixado de acordo com as disposições inter-
nas referentes à fixação de vagas para os cursos ministrados na Uni-
versidade da Madeira e pode ter em conta vagas especiais adicionais,
afectas a candidatos oriundos de estabelecimento de ensino superior
ou de outras origens, quando for o caso.

O número de vagas para a presente edição do mestrado em Ensino
da Língua e Literatura Portuguesas, sem prejuízo do número anterior,
é de 15 (mínimo) a 25 (máximo).

Artigo 8.o

Emolumentos e propinas

1 — O total de propinas fixadas para o mestrado é de 300 000$,
dividido em quatro prestações de 75 000$, cujo pagamento deverá
ser efectuado no início de cada semestre do curso. Cada semestre
extra de adiamento da entrega da dissertação deste mestrado implica
o pagamento de nova propina de 25 000$.

2 — Estarão isentos do pagamento de propinas os docentes da Uni-
versidade da Madeira que estejam obrigados à obtenção do grau de
mestre para progressão na carreira.

3 — O valor da propina de matrícula é de 5000$.
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Artigo 9.o

Duração

1 — O presente curso de mestrado tem a duração máxima de quatro
semestres, distribuídos por uma parte lectiva de três semestres e por
um seminário de dissertação no 4.o semestre.

2 — Considerar-se-á concluída a componente lectiva quando o
aluno de mestrado perfizer um total de 30 unidades de crédito.

Artigo 10.o

Regime de funcionamento e de frequência

1 — O mestrado funcionará no período normal de trabalho e ou
pós-laboral.

2 — A frequência às aulas dos seminários é obrigatória, devendo
o mestrando assegurar um mínimo de 75 % de presenças por semi-
nário, sem o que não poderá ser aprovado nesse seminário.

3 — As faltas dadas por motivo de força maior ou ao abrigo da
lei serão relevadas mediante comprovativo, entregue no secretariado
do mestrado, no prazo de cinco dias após o regresso às aulas.

Artigo 11.o

Docência

Os seminários constantes do plano curricular do mestrado são minis-
trados por professores da Universidade da Madeira e ou professores
ou investigadores de outra universidade ou estabelecimento de ensino
superior, colhida a anuência daqueles e dos órgãos próprios dos esta-
belecimentos a que pertençam.

Artigo 12.o

Regime de avaliação e transição de semestres

1 — O método de avaliação de cada seminário será da respon-
sabilidade do professor desse seminário, ouvida a comissão científica
do mestrado.

2 — As classificações finais de cada seminário serão expressas
mediante as designações de Muito bom (4 pontos), Bom com distinção
(3 pontos), Bom (2 pontos), Suficiente (1 ponto) e Não aprovado,
correspondendo as quatro primeiras à aprovação no seminário e sig-
nificando a última a não aprovação.

3 — A classificação da parte curricular do mestrado corresponderá
à média das classificações quantitativas expressas no número anterior.

4 — A transição para o semestre seguinte subentende a aprovação
obrigatória em três seminários.

Artigo 13.o

Repetição e melhoria de nota

1 — Nos casos de não aprovação, é apenas admitida a repetição
de um seminário por semestre.

2 — A repetição de cada seminário far-se-á obrigatoriamente no
semestre seguinte.

3 — Pelas inscrições para repetição de seminários ou melhoria de
nota serão devidas as propinas correspondentes.

4 — Em caso de mais de um total de três não aprovações na parte
lectiva ou de mais de uma não aprovação por semestre, cessa o direito
de apresentação da dissertação, sem prejuízo de o mestrando vir a
candidatar-se a nova edição do curso de mestrado.

5 — Para efeitos de melhoria de nota, é permitida uma segunda
inscrição, no máximo de um seminário por semestre do plano de
estudos da parte curricular do mestrado.

Artigo 14.o

Pedidos de equivalência de seminários

1 — Os pedidos de equivalência de seminários devem ser dirigidos,
por escrito, ao director do mestrado, nos 30 dias subsequentes ao
último dia do prazo da matrícula.

2 — Os pedidos devem ser fundamentados com a apresentação do
certificado de aproveitamento no seminário, do programa da mesma,
com indicação do professor responsável pelo seminário, bem como
do curso a que o seminário pertence.

3 — O pedido de equivalência deve ter por base seminários de
cursos do mesmo nível ou de nível equiparado ao do mestrado.

4 — A equivalência será conferida com base na homologia de con-
teúdos programáticos, metodologias, tipo de avaliação e creditação
em relação ao seminário para o qual é requerida a equivalência.

5 — A equivalência será concedida pela comissão científica do
mestrado.

6 — A concessão de equivalência não isenta do pagamento das
propinas.

Artigo 15.o

Orientação da dissertação

1 — A dissertação será orientada pelos professores que ministram
os seminários de mestrado ou por outros professores e investigadores
da Universidade da Madeira ou de outros estabelecimentos de ensino
superior.

2 — Poderá ser admitido o regime de co-orientação, em decisão
que resulte da própria matéria a investigar ou da escolha individual
do mestrando.

3 — A escolha do orientador (ou co-orientadores) é da inteira res-
ponsabilidade do mestrando.

4 — O tema da dissertação e o seu orientador (ou orientadores)
deverão ser aprovados pela comissão científica do mestrado, sob pro-
posta da direcção do mestrado. Tal aprovação está condicionada à
conclusão da parte curricular do mestrado.

Artigo 16.o

Plano da dissertação

No prazo máximo de 30 dias após a afixação da pauta de avaliação
final da parte curricular do mestrado, cada mestrando deverá entregar
no secretariado do mestrado:

a) O tema e plano da dissertação;
b) O nome e currículo do orientador (ou co-orientadores);
c) A declaração de aceitação do orientador (ou co-orientadores)

escolhido.
Artigo 17.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação deverá ser entregue até ao termo do 4.o semestre.
2 — A dissertação deverá ser apresentada e entregue até ao termo

do 4.o semestre.
3 — A dissertação será elaborada em papel de formato A4, pro-

cessada em computador, não devendo ultrapassar 150 páginas (excepto
apêndices) e será escrita em português.

Para facilitar a divulgação, os mestrandos deverão ainda elaborar
um breve resumo (máximo de 10 páginas) em língua diferente da
usada na dissertação.

4 — O nome do orientador (ou co-orientadores) deverá constar
na folha de rosto.

5 — Deverão ser entregues seis exemplares da dissertação, três para
o júri, um para a Reitoria, um para a sala de documentação do Depar-
tamento de Estudos Romanísticos e um para a biblioteca da Uni-
versidade da Madeira.

6 — O mestrando deverá entregar igual número de exemplares do
seu currículo.

Artigo 18.o

Júri

1 — A dissertação será apreciada por um júri nomeado pelo reitor,
nos 30 dias posteriores à respectiva entrega, sob proposta da comissão
científica do mestrado.

2 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

a) O orientador ou co-orientador da dissertação;
b) Um professor da área específica do mestrado pertencente

a universidade diferente da do orientador ou co-orientador;
c) O reitor da Universidade da Madeira, que preside, ou outro

professor por ele designado, nos termos da lei.

3 — O reitor providenciará, nos termos da lei, a publicitação da
data de defesa da dissertação.

Artigo 19.o

Tramitação do processo

1 — Nos 30 dias subsequentes à publicação do despacho da res-
pectiva nomeação, o júri profere um despacho liminar, no qual e
em alternativa:

a) Declare aceite a dissertação;
b) Recomende, fundamentando, a reformulação da dissertação.

2 — Verificada a situação a que se refere a alínea b) do número
anterior, o candidato disporá de um prazo de 90 dias, improrrogável,
durante o qual pode proceder à reformulação da dissertação ou decla-
rar que a pretende manter tal como a apresentou.

3 — Considera-se desistência caso, esgotado o prazo referido no
número anterior, o candidato não apresente a dissertação reformulada
ou declaração de que prescinde dessa faculdade.
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4 — As provas públicas de discussão devem ter lugar no prazo de
60 dias a contar:

a) Do despacho de aceitação da dissertação;
b) Da data de entrega da dissertação reformulada ou da decla-

ração de que o candidato prescinde da reformulação.

Artigo 20.o

Suspensão da contagem dos prazos

A contagem dos prazos para a entrega e defesa da dissertação
pode ser suspensa por decisão do reitor, ouvida a comissão científica
que tutela o mestrado, a requerimento do candidato, nos seguintes
casos:

a) Prestação de serviço militar obrigatório;
b) Maternidade;
c) Doença grave e prolongada ou acidente grave do mestrando,

quando a situação ocorra no decurso do prazo para a entrega
e defesa da dissertação;

d) Exercício efectivo de uma das funções a que se refere o
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 448/79 de 13 de Novembro,
ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Artigo 21.o

Dicussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
da totalidade dos membros do júri.

2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato um tempo idêntico ao
utilizado pelos membros do júri para esclarecimento de questões sur-
gidas durante a discussão.

Artigo 22.o

Deliberação do júri

1 — A deliberação sobre a classificação final do candidato é feita
por votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o presidente do júri dispõe de voto de
qualidade.

3 — A nota final, resultante da média das classificações da parte
curricular e da classificação da defesa da dissertação, na proporção
de um para dois, é expressa pelas fórmulas Aprovado ou Recusado,
distinguindo-se, no primeiro caso, três níveis: Muito bom, Bom com
distinção e Bom.

Artigo 23.o

Grau de mestre

A Universidade da Madeira confere o grau de mestre na espe-
cialidade expressa, certificado por uma carta magistral, pressupondo
a frequência e aprovação em todos os seminários que constituem
a parte curricular do curso de mestrado e a elaboração, discussão
e aprovação em provas públicas de uma dissertação original, espe-
cialmente escrita para o efeito.

Artigo 24.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — A Universidade da Madeira atribuirá diploma de especialização
aos mestrandos que tenham obtido aprovação em todos os seminários
que constituem a parte curricular do curso de mestrado, no qual
constarão as classificações obtidas nos respectivos seminários.

2 — O diploma a que se refere o número anterior é especialmente
reconhecido como formação pós-graduada específica.

Artigo 25.o

Direcção do mestrado

1 — A fim de assegurar o funcionamento eficaz do mestrado, será
constituída uma direcção de mestrado, que incorporará:

a) O director de mestrado (indicado pela comissão científica
do Departamento de Estudos Romanísticos);

b) Um secretário, designado pelo director do mestrado, ouvida
a comissão científica do Departamento de Estudos Roma-
nísticos;

c) Um delegado dos mestrandos, eleito por estes.

2 — Os assuntos de natureza especificamente administrativa serão
tratados pelo sector académico da Universidade da Madeira.

Artigo 26.o

Comissão científica do mestrado

A coordenação científica do mestrado será assegurada por uma
comissão científica, que incorporará o director do mestrado, que a
preside, e outros três professores, de entre o elenco de professores
que leccionam no curso, por proposta do director, ouvida a comissão
científica do Departamento que tutela o curso de mestrado.

9 de Fevereiro de 2001. — A Vice-Reitora, Maria Elisete Almeida.

ANEXO I

Plano de estudos

Semestre Seminários
Unidades

de
crédito

Carga
lectiva Área científica

1.o Leitura e Interpretação do Texto Literário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Literatura.
Léxico: Perspectivação Cognitiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Linguística.
Novas Tecologias e Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Ciências da Educação.
Metodologia da Investigação em Linguística ou Metodologia da

Investigação em Literatura.
2,5 3h/s Metodologia (Ling./Lit.).

2.o Ensino da Língua e Vocabulário Literário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Ling./Lit.
Poética do Romance em Eça de Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Literatura.
Estilística Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Ling./Lit.
Retórica Literária ou Teoria do Diálogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Literatura.

3.o Linguística e Ensino do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Linguística.
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Ciências da Educação.
Linguística Contrastiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Ling./Lit.
Literaturas de Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3h/s Literatura.

4.o Seminário de Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – Metodologia.
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Despacho n.o 8759/2001 (2.a série). — Considerando a Lei da
Autonomia Universitária e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei
n.o 119/81, de 26 de Setembro, ao abrigo do n.o 2 do artigo 17.o
dos Estatutos da Universidade da Madeira, determino que o modelo
da carta doutoral a emitir pela Universidade da Madeira seja o cons-
tante do anexo do presente despacho.

23 de Outubro de 2000. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 6214/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 29 de Março de 2001, proferido por
delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor catedrático no grupo disciplinar de Enge-
nharia Civil, da Escola de Engenharia, cuja abertura consta do
edital n.o 8/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8,
de 10 de Janeiro de 2001, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Arnaldo Humberto Pereira de Sousa Melo, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor António Sérgio Duarte Pouzada, professor catedrá-
tico da Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor Artur Adriano Alves Bezelga, professor catedrático
da Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Pereira Vieira, professor catedrático
da Escola de Engenharia, da Universidade do Minho.

Doutor Jean-François Corté, ingénieur en chef des Ponts
et Chaussées, Laboratoire Central des Ponts et Chaussées,
Nantes, França.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Despacho n.o 8760/2001 (2.a série). — O despacho RT-15/98
estabeleceu o princípio de que as provas de doutoramento e agregação,
bem como as cerimónias de outorga do grau de doutor honoris causa,
se devem realizar junto da Reitoria.

Determinou também o mesmo despacho normas e procedimentos,
face à necessidade de conciliar o reforço da coesão e perspectiva
institucionais, com práticas de descentralização interna referente à
realização das provas e concursos.

Passados três anos sobre a aplicação do referido despacho rei-
toral, interessa avaliar a forma como tem vindo a decorrer esta
experiência e introduzir-lhe algumas clarificações, de modo a
tornar todo o processo mais expedito, sem prejuízo das suas orien-
tações fundamentais.

Nestes termos, determina-se:
1 — Os processos relativos a concurso para professor associado e

professor catedrático que digam respeito a vagas para o exercício
de funções predominantemente no Pólo de Guimarães, serão con-
duzidos no âmbito dos serviços da Reitoria sediados em Guimarães,
sob a coordenação de um vice-reitor.

2 — Os processos relativos a equivalências de doutoramentos em
áreas essencialmente associadas a departamentos sediados no Pólo
de Guimarães serão igualmente conduzidos no âmbito dos serviços
da Reitoria, sediados em Guimarães, sob a coordenação de um
vice-reitor.

3 — Os procedimentos a que se refere o n.o 1 deste despacho inclui-
rão todas as fases do processo posteriores à autorização do reitor
para a abertura do concurso até à decisão final relativa à proposta
de provimento.

4 — Os serviços da Reitoria promoverão a preparação de livros
de actas específicos para os concursos a realizar, quer no Pólo de
Braga, quer no Pólo de Guimarães.

5 — O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação
no Diário da República.

5 de Abril de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6215/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Março
de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Filipe Pereira Cardoso, guarda-nocturno — rescindido, a seu
pedido, a partir de 14 de Maio próximo, o contrato individual
de trabalho que tinha assinado com estes Serviços ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 6216/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Março
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências, foi autorizada a proposta de contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente de investi-
gação à mestre Maria de Fátima Carvalho Nogueira, com efeitos repor-
tados a 16 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 6217/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Março
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências, foi autorizada a proposta de nomea-
ção definitiva na categoria de técnica especialista de análises clínicas
e saúde pública de Maria Amélia Sequeira Guerra, com efeitos repor-
tados à data da publicação no Diário da República. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José de Freitas.
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Aviso n.o 6218/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências, foi autorizada a proposta de nomea-
ção em comissão de serviço, por dois anos, ao Doutor Virgílio Estólio
do Rosário, na categoria de professsor catedrático, com efeitos à data
do despacho reitoral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Abril de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José de Freitas.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 8761/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação, foi nomeado chefe de secção, em regime de substituição,
por urgente conveniência de serviço, do Instituto de Tecnologia Quí-
mica e Biológica, o funcionário Fernando Jorge Dias Tavares. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6219/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/88, de 11 de Julho, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 23 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento de uma vaga de
técnico superior principal da carreira técnica superior do quadro do
Serviço de Apoio ao Reitor da Reitoria e Serviços Centrais desta
Universidade.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — As funções que cabem ao lugar posto a concurso deverão ser
exercidas no Gabinete de Imagem e Relações Públicas do Serviço
de Apoio ao Reitor, à Rua de D. Manuel II, no Porto.

4 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Ao concurso podem candidatar-se todos os que possuam a
qualidade de funcionário, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, e que reúnam os requisitos indicados numa
das seguintes alíneas:

a) Possuir, pelo menos, três anos na categoria de técnico superior
de 1.a classe e classificação de serviço não inferior a Bom,
em número de anos igual ao do tempo de serviço exigido,
bem como a licenciatura adequada ao desempenho das fun-
ções que cabem ao lugar posto a concurso, tendo em atenção
a área de actividade do Serviço de Apoio ao Reitor, de acordo
com as atribuições enumeradas no artigo 29.o da resolução
n.o 34/97/PL, de 29 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 1997 (3.o suplemento),
sob a resolução n.o 71-A/97 (2.a série); ou

b) Possuir, pelo menos, dois anos na categoria de técnico superior
de 1.a classe e classificação de serviço não inferior a Bom,
em número de anos igual ao do tempo de serviço exigido,
bem como o mestrado adequado ao desempenho das funções
que cabem ao lugar posto a concurso, face às condições indi-
cadas na alínea anterior.

6 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados

os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

6.2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, poderá o júri, se assim o entender, con-
siderar também a classificação de serviço como factor de apreciação.

6.3 — No que respeita ao factor «Formação profissional», apenas
serão considerados os cursos de formação profissional com interesse
para as funções a exercer e que sejam devidamente documentados.

6.4 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas das reuniões do júri.

7 — Candidatura:
7.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Reitoria
da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II, 4050 Porto, reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Categoria que possuem, serviço a que pertencem e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Classificação de serviço relativa aos anos exigidos como requi-

sito especial de admissão a concurso, nas situações aplicáveis;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
a antiguidade que possuem na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço respeitante ao
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
a concurso.

7.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários da Uni-
versidade em que se verifique a existência de dados nos respectivos
processos individuais.

8 — A lista de admissão e de classificação final dos candidatos
será afixada no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo
a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade.

Vogais efectivos:

Licenciada Nazareth da Glória Sampaio Gonçalves Rego,
directora de serviços de Planeamento.

Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços
de Pessoal e Expediente.

Vogais suplentes:

Licenciado Artur de Matos Santos Leite, assessor do Gabi-
nete de Construção e Conservação das Instalações.

Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora de ser-
viços do Serviço de Relações Internacionais.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao desemprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Castro Pinto.

Aviso n.o 6220/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 1
de Fevereiro de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina desta Universidade, foi, nos termos do Regulamento
dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado pela resolução
n.o 105/2000 (2.a série), inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 163,
de 17 de Julho de 2000, aprovado o curso de mestrado em Medicina
Molecular da Faculdade de Medicina desta Universidade, sujeito ao
seguinte regulamento:
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Regulamento do Curso de Mestrado em Medicina Molecular
pela Faculdade de Medicina da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Medicina e
em colaboração com outras instituições de ensino superior, instituições
hospitalares, laboratórios do Estado e instituições privadas sem fins
lucrativos vocacionados para a investigação e a pós-graduação em
Ciências da Saúde, confere o grau de mestre em Medicina Molecular.

2.o

Objectivos

O mestrado em Medicina Molecular, adiante designado simples-
mente por mestrado, tem por objectivo a formação pós-graduada em
Medicina Molecular.

3.o

Comissão de coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor ou por um inves-
tigador doutorado, que será coadjuvado por três professores ou inves-
tigadores doutorados, com os quais constitui a comissão de coor-
denação do mestrado.

2 — A comissão de coordenação do mestrado é nomeada por des-
pacho reitoral, sob proposta do conselho científico da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto, e poderá ser assessorada por
um conselho técnico constituído por um número variável de cola-
boradores pertencentes às instituições a que se refere o n.o 1 do
presente Regulamento.

4.o

Duração

1 — O mestrado tem a duração de 24 meses, incluindo a apre-
sentação da dissertação.

2 — O curso de especialização terá normalmente uma duração de
12 meses, podendo a comissão de coordenação, excepcionalmente,
determinar uma duração superior que, em todo o caso, nunca deverá
exceder 18 meses.

3 — Poderá, nos casos previstos no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e noutros devidamente justificados,
o conselho científico da Faculdade de Medicina autorizar a entrega
e defesa da dissertação para além dos 24 meses, não podendo, no
último caso, ultrapassar os 36 meses.

5.o

Organização

1 — O curso de especialização conducente ao mestrado, adiante
designado siplesmente por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito, que correspondem a disciplinas obrigatórias ou opcionais,
leccionadas por módulos, da responsabilidade de docentes e inves-
tigadores, especialistas nas áreas de ensino respectivo.

2 — Aos alunos que completem com sucesso todas as disciplinas
do curso ser-lhes-á passado um diploma específico, nos termos do
Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto, desde que
o requeiram.

3 — As áreas de formação do mestrado constam do anexo I ao
presente Regulamento.

4 — Para alcançar o grau de mestre é necessária a obtenção do
total de 33 unidades de crédito e a realização, discussão e aprovação
de uma dissertação apresentada para o efeito.

6.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito constam do anexo I ao presente Regulamento.

7.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no mestrado os licen-
ciados em Medicina com a classificação mínima de 14 valores, obtida
em universidades portuguesas, ou com habilitação legalmente equi-
valente.

2 — Poderão ser admitidos à candidatura à matrícula no mestrado
licenciados com classificação de licenciatura inferior a 14 valores após
avaliação curricular pela comissão de coordenação do mestrado.

3 — Titulares de graus por universidades estrangeiras poderão tam-
bém ser admitidos, após avaliação curricular, pela comissão de coor-
denação do mestrado.

8.o

Vagas

1 — O número de candidatos a admitir será fixado anualmente
por despacho do reitor, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade, por iniciativa da comissão de coordenação do mestrado, e tendo
como limites mínimo e máximo 10 e 30, respectivamente.

2 — O despacho a que se refere o número anterior estabelecerá
a percentagem de vagas que será reservada a docentes dos estabe-
lecimentos de ensino superior.

9.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula serão ordenados pela comissão de coor-
denação do mestrado, assessorada pelos membros do conselho técnico
e pelos responsáveis pelas áreas de formação, tendo sempre em con-
sideração o currículo e o resultado da entrevista.

10.o

Regime de frequência e avaliação

1 — As regras de matrícula, inscrição e avaliação nas disciplinas
que integram o curso serão as previstas na lei para o curso de licen-
ciatura em Medicina, naquilo em que não contrariem o disposto no
presente Regulamento e a natureza do curso.

2 — Perdem a frequência os alunos que excederem um sexto de
faltas em cada disciplina.

3 — A classificação nas disciplinas do curso será expressa pelas
fórmulas de Aprovado ou Recusado.

11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos da candidatura, matrícula e de inscrição, bem como o
calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o n.o 8.

12.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador doutorado da Universidade do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou por investigador doutorado de outros estabelecimentos de
ensino superior, bem como especialistas na área da dissertação, reco-
nhecidos como idóneos pelo conselho científico da Faculdade de Medi-
cina do Porto.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno e o(s)
orientador(es) a nomear.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação deve ser apresentada na Faculdade de Medicina
sob a forma policopiada ou impressa, em seis exemplares, e o prazo
de entrega não pode ultrapassar o fim do 24.o mês, salvo nos casos
especiais referidos no n.o 3 do artigo 4.o

2 — É condição de admissão da dissertação a aprovação do can-
didato na parte curricular do curso e a apresentação de um relatório
do orientador e co-orientador, caso exista, sobre a qualidade da
mesma.

14.o

Júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
do júri para ratificação pelo conselho científico da Faculdade de Medi-
cina do Porto.

2 — O júri é constituído por:

a) O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar
num professor ou num investigador doutorado da Faculdade
de Medicina do Porto;

b) O orientador da dissertação;
c) Outro professor ou investigador doutorado, da área específica

do mestrado, pertencente a outra universidade.

15.o

Deliberação do júri

1 — Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.
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2 — Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração o resultado do curso de especialização, a dissertação
e a discussão respectiva.

3 — A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:
Recusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado com a clas-
sificação de bom com distinção e Aprovado com classificação de muito
bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será aprovado pelo senado da Univer-
sidade, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina.

17.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos do curso
de especialização do mestrado em Medicina Molecular

1 — Duração normal do curso — 12 meses.
2 — Número total mínimo de unidades de crédito necessário à con-

clusão do curso — 33.
3 — O curso de especialização concretiza-se através da conclusão

com aproveitamento dos quatro módulos do tronco comum, de quatro
módulos clínicos obrigatórios por área de formação e de dois módulos
clínicos opcionais.

4 — Competirá ao responsável pela área de formação definir, em
conjunto com a comissão de coordenação do mestrado, os módulos
clínicos obrigatórios por área de formação.

5 — Disciplinas e distribuição das unidades de crédito:
5.1 — Disciplina de índole prática: Unidades

de
crédito

Técnicas de Biologia Molecular (tronco comum) . . . . . . . 6

5.2 — Disciplinas de índole teórica:

Conceitos básicos de Biologia Molecular (tronco comum) 3
Conceitos básicos de Genética Humana (tronco comum) 3
Oncobiologia (tronco comum) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Cancro do Cólon e Recto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Crancro do Estômago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Crancro da Mama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Crancro da Tiróide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Crancro do Pulmão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Deficiência de a 1-antitripsina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Doenças Metabólicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hipertensão Arterial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Epidemiologia da Infecção Hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Endrocrinologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hepatites Víricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Insuficiência Cardíaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hemato-Oncologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Anemias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Trombose e Hemostase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Osteoporose . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Patologia da Célula Trofoblástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

6 — As áreas de formação são as seguintes: Cirurgia Oncológica,
Doenças Cardiovasculares, Doenças Infecciosas, Endocrinologia, Gas-
trenterologia, Hematologia, Medicina Interna, Obstetrícia/Patologia
do Desenvolvimento, Oncologia, Pediatria, Pneumologia e Reuma-
tologia.

9 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8762/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria de Lourdes Pinho de Almeida Souteiro Bastos, pro-
fessora associada da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como professora catedrática do

1.o grupo (Ciências Químicas e Físico-Químicas) da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8763/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Doutor José Inácio Ferrão de Paiva Martins, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Engenharia desta Universi-
dade — nomeado definitivamente como professor associado do
7.o grupo (Química Industrial), subgrupo A (Química e Análises),
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

5 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8764/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciado Jorge Manuel Espinha Marques — prorrogado o contrato
como assistente estagiário além do quadro da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001
e até à realização das provas de aptidão pedagógica e capacidade
científica. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

5 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8765/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Marisa Salete Rodrigues Vasconcelos — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo como assistente administrativa da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de Abril
de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8766/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciada Raulina Amélia Casaleiro Pimenta Lobo Faria
Almeida — técnica superior principal da Faculdade de Medicina
desta Universidade — nomeada definitivamente como assessora
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

5 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8767/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciada Maria Salomé Baltar de Oliveira Cabral Pereira, técnica
superior principal da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como assessora (área de apoio
ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 8768/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciado Adelino Raul de Barros Barreira, técnico superior principal
da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente como assessor (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

5 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8769/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciada Maria da Conceição Martins Gonçalves Pizarro de Por-
tocarrero, técnica superior principal da Faculdade de Medicina
desta Universidade — nomeada definitivamente como assessora
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

5 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8770/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Sandra Rebelo Sarmento — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como monitora além do quadro do Departa-
mento de Física da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 15 de Fevereiro e até 15 de Julho de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8771/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Cláudia Moreira Teodoro, assistente estagiária além
do quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro do departamento de Matemática Aplicada da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 25 de Janeiro de 2001, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8772/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Francisco António Fernandes Barros Castro, assistente além
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
liar além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 4 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8773/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria da Conceição Costa Calhau — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiária além do
quadro da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta

Universidade, com efeitos a partir de 18 de Janeiro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

6 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 8774/2001 (2.a série). — Despacho de
subdelegação de competências do director da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto. — Ao abrigo do disposto na delegação de
competências do reitor da Universidade do Porto, constante do des-
pacho n.o 17 460/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 8 de Outubro de 1998, de harmonia com o previsto
no n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e no uso de autorização concedida por despacho do reitor da Uni-
versidade do Porto de 23 de Março de 2001, subdelego no director
de Serviços Académicos e de Pessoal desta Faculdade o despacho
dos seguintes assuntos:

1 — Em matéria de estudantes e serviços académicos:

Estatuto de trabalhador-estudante;
Estatuto de dirigente associativo;
Estatuto de aluna parturiente;
Apoio específico para pagamento de propinas (agentes de ensino,

filhos de militares condecorados, etc.);
Inscrição em disciplinas extracurriculares;
Mudança de ramo;
Alteração de inscrição em disciplinas;
Anulação de matrícula/inscrição;
Relevação de faltas;
Inscrição fora de prazo;
Pagamento e reembolso de propinas.

1.1 — Os assuntos referidos no número anterior só poderão ser
despachados favoravelmente no caso de se encontrarem devidamente
enquadrados pela legislação e por despachos superiores desta Facul-
dade.

1.2 — Sempre que as questões apresentadas nos requerimentos de
alunos não estejam no âmbito daqueles assuntos, o director dos Ser-
viços Académicos e de Pessoal deverá submeter esses requerimentos
a meu despacho, juntando uma informação, bem como outros ele-
mentos que considere pertinentes, para possibilitar uma apreciação
adequada da questão apresentada.

2 — Em matéria de gestão de pessoal — despacho dos assuntos
constantes dos n.os 1.4, 1.5, 1.6, 1.11 e 1.12 do despacho de delegação
de competências em referência.

3 — Ratifico os actos praticados no âmbito definido pelo presente
despacho pelo director dos Serviços Académicos e de Pessoal até
esta data.

4 de Abril de 2001. — O Director, José Manuel Machado da Silva.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 6221/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de Eco-
nomia do Porto, no exercício de delegação de competências concedida
pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor Alípio Mário Guedes Jorge, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no País no dia 5 de
Abril de 2001.

5 de Abril de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 8775/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 31 de Março de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Helena Costa Gomes Araújo, professora associada desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
3 a 4 de Abril de 2001.
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Mestre Maria José Sousa Magalhães, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 3 de
Março a 5 de Abril de 2001.

1 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 274/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 546/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de
12 de Janeiro de 2001, para provimento de um lugar de professor
associado para o Departamento de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores, nas áreas científicas de Electrotecnia Teórica e Medi-
das Eléctricas ou Energia ou Máquinas Eléctricas ou Electrónica de
Potência, do Instituto Superior Técnico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Dinis Magalhães dos Santos, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Eduardo de Sousa Saraiva, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto.

Doutor João Francisco Borges da Silva, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Humberto José Silva Abreu Santos, professor cate-
drático do Instituto Superior, Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José António Marinho Brandão Faria, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim António Fraga Gonçalves Dente, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor João José Esteves Santana, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Pedro da Silva Sucena Paiva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Reitoria

Edital n.o 275/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 545/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de
12 de Janeiro de 2001, para provimento de um lugar de professor
catedrático do Departamento de Matemática, na área científica de
Matemática Aplicada e Análise Numérica, do Instituto Superior Téc-
nico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor João Paulo Carvalho Dias, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Manuel Trabucho de Campos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Paula Martins Serra de Oliveira, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Afonso Manuel dos Santos Barbosa, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Fernanda Neto Ramalhoto, professora cate-
drática do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Amílcar dos Santos Costa Sernadas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Cristina Sales Viana Serôdio Sernadas, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Pereira de Quintanilha e Mendonça Dias Tor-
res Magalhães, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Edital n.o 276/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 51/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de
29 de Janeiro de 2001, para provimento de um lugar de professor
catedrático do Departamento de Química Agrícola e Ambiental, área
científica de Química Agrícola e Ambiental, do Instituto Superior
de Agronomia, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor César Augusto Nunes Viana, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Filipe Santos Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Monte e Alto Douro.

Doutor Edgar da Conceição e Sousa, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Pedro Augusto Lynce de Faria, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Amarilis Paula Alberti de Varennes e Mendonça,
professora catedrática do Instituto Superior de Agrono-
mia, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Raul Filipe Xisto Bruno de Sousa, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Edital n.o 277/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído,
de acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 546/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de
12 de Janeiro de 2001, para provimento de um lugar de professor
associado do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores, nas áreas científicas de Electrónica ou Sistemas Digitais
e Computadores, do Instituto Superior Técnico, nos seguintes termos:

Pesidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.
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Doutor Pedro Manuel Barbosa Veiga, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Manuel da Costa Alves Marques, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Mário José de Almeida Lança, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Manuel de Medeiros Silva, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Moisés Simões Piedade, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Augusto Júlio Domingues Casaca, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Henrique Martins Borges de Almeida, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 8776/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Março de 2001, proferido por delegação de competências:

Doutor Jorge Manuel Tavares Ribeiro — contratado, por urgente con-
veniência de serviço, precedendo concurso, como professor auxiliar
além do quadro desta Faculdade, a partir de 1 de Março de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 8777/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 18 de Janeiro de 2001:

Eugénio Miguel de Sousa Rodrigues — contratado, por urgente con-
veniência de serviço, como monitor além do quadro desta Facul-
dade, a partir de 18 de Janeiro de 2001.

Sérgio Artur Santos Franco — contratado, por urgente conveniência
de serviço, como monitor além do quadro desta Faculdade, a partir
de 18 de Janeiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa
de 3 de Janeiro de 2001:

Licenciada Rita Alexandra de Jesus Fonseca Lopes — contratada, por
urgente conveniência de serviço, como monitora além do quadro
desta Faculdade, a partir de 3 de Janeiro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa
de 10 de Janeiro de 2001:

Rúben Amaral de Oliveira — contratado, por urgente conveniência
de serviço, como monitor além do quadro desta Faculdade, a partir
de 10 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 8778/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências, e
dado que no prazo legalmente estabelecido no n.o 3 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, não entraram nestes ser-
viços, quaisquer candidaturas para oposição ao concurso interno geral
de acesso para o provimento de uma vaga de técnico profissional
de 2.a classe da carreira de secretário-recepcionista do quadro de
pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura da UTL, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8
de Março de 2001, declaro o mesmo encerrado.

10 de Abril de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 1039/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de
2001, o despacho n.o 6982/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «5 de Fevereiro de 2001» deve ler-se «5 de Março de 2001» e
onde se lê «Nuno Miguel Arenga da Cruz Reis» deve ler-se «Nuno
Miguel Gomes Arenga da Cruz Reis».

10 de Abril de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 6222/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, por despacho de 14 de
Março de 2001 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina Veterinária, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto concurso interno de ingresso para provimento de
um lugar de chefe de repartição (Repartição Académica, de Pessoal,
Expediente e Arquivo) do quadro do pessoal não docente da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro
de 1990, criado pelo despacho reitoral n.o 11 113/99 (2.a série), de
18 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
8 de Junho de 1999, alterado por despacho reitoral de 20 de Agosto
de 1990, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 30
de Agosto de 1990, e despacho reitoral n.o 20 178, de 29 de Setembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 248, de 23
de Outubro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o regulamento do presente concurso
obedece ao disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 442/91, de 15 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição dirigir, coordenar e orientar as actividades desenvolvidas
numa repartição.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Rua do Prof. Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto
da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
Requisitos gerais — funcionários ou agentes da administração cen-

tral que satisfaçam cumulativamente os requisitos gerais estabelecidos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os especiais, previstos no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos gerais
e de conhecimentos específicos, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será oral
e efectuar-se-á de acordo com os respectivos programas de provas,
aprovados pelo despacho n.o 2190/99 (2.a série), de 13 de Janeiro,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 1999, e rectificação
n.o 686/99, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de
17 de Março do mesmo ano, e pelo despacho n.o 2191/99 (2.a série),
do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, de 15 de Dezembro
de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6
de Fevereiro de 1999, transcritos em anexo ao presente aviso, sendo
eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores,
numa escala de 0 a 20 valores, e com a duração máxima de uma
hora.

7.1.1 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indi-
cados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da
lista de candidatos admitidos.
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7.1.2 — Legislação e documentação básica aconselhável à prepa-
ração da prova de conhecimentos:

Regime jurídico da função pública:

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de
Fevereiro — deontologia do serviço público ou Carta
Deontológica do Serviço Público — edição do Secreta-
riado para a Modernização Administrativa;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias,
faltas e licenças;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — alteração ao Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

Decreto-Lei n.o 101-A/96, de 26 de Julho — períodos de
férias;

Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-
ratório;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — idem;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Dis-

ciplinar;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — carreiras — parte

não revogada;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro — alteração ao Decre-

to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — alteração ao Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — gestão de pessoal

e remunerações;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurí-

dica de emprego;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — alteração ao

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — alteração ao

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — alteração ao Decre-

to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e

selecção de pessoal para os quadros da Administração
Pública;

Decreto Regulamentar n.o 44/83, de 1 de Julho — classi-
ficação de serviço;

Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — acidente em
serviço;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de
trabalho;

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — trabalho a tempo
parcial;

Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio — prestações
familiares;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — maternidade e paternidade;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho — alteração à Lei n.o 4/84,

de 5 de Abril;
Lei n.o 102/97, de 13 de Setembro — alteração à Lei n.o 4/84,

de 5 de Abril;
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril — alteração à Lei n.o 4/84,

de 5 de Abril;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — alteração à Lei n.o 4/84,

de 5 de Abril;

Universidade Técnica de Lisboa:

Decreto-Lei n.o 536/79, de 31 de Dezembro — alguns artigos
não revogados pelo Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 de
Setembro;

Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 de Setembro — Lei Orgânica
da Reitoria da UTL;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da Autonomia
Universitária, conjugada com o Despacho Normativo
n.o 70/89, de 1 de Agosto — Estatutos da UTL;

Estatuto da carreira docente universitária:

Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e alterações seguin-
tes — Estatuto da Carreira Docente Universitária;

Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, e alterações
seguintes — vencimentos de pessoal docente;

Regime da administração financeira do Estado:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado pela decla-
ração publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 108,
de 10 de Maio de 1998 — classificação económica das
despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação
económica das receitas públicas;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Lei de Bases da Con-
tabilidade Pública;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de admi-
nistração financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho — aquisição de bens
e serviços;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — idem;
Decreto-Lei n.o 22/95, de 18 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 58/98, de 17 de Março — idem;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio — idem;
Declaração de Rectificação n.o 13-A/98 (Diário da República,

1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto de 1998) — idem;
Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro — empreitadas

e obras públicas;
Decreto-Lei n.o 101/95, de 19 de Maio — idem;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo;

Património e economato:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 477/88, de 10 de Dezembro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril;

Regime jurídico dos estudos universitários:

Decreto n.o 18 717, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
de 27 de Julho de 1930 — ano escolar e ano lectivo; graus
e títulos, matrículas, inscrições e frequências;

Decreto n.o 39 001, de 20 de Novembro de 1952, e Decreto
n.o 42 857 — matrículas e inscrições e frequências;

Decreto n.o 19 081 e Decreto n.o 19 848 — graus e títulos
conferidos pela Universidade Técnica de Lisboa;

Decreto n.o 21 681, de 15 de Setembro de 1932, e Portaria
n.o 8269, de 8 de Novembro de 1935 — regime de
aproveitamento;

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — doutoramentos
e mestrados;

Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho — equivalên-
cias/reconhecimentos de habilitações estrangeiras;

Decreto n.o 301/72, de 14 de Agosto — agregações;
Decreto n.o 155/89, de 11 de Maio, e Decreto-Lei n.o 173/80,

de 29 de Maio — cursos e planos de estudo;
Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — propinas do

ensino superior;
Decreto-Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro;

Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro.

7.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos a chefe de repartição, com base
na análise do respectivo currículo profissional, considerando e pon-
derando cumulativamente, de acordo com as exigências da função,
os seguinte factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissionais, desde que devi-
damente comprovadas, relacionadas com a área funcional do
lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções exercidas numa universidade, bem como
outras capacitações adequadas, devendo ser avaliada, desig-
nadamente, pela sua natureza e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, será
ponderada numa escala de 0 a 20 valores e baseada nos seguintes
critérios:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face ao lugar a prover;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.
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7.4 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova oral de conhecimentos gerais e específicos;
EP=entrevista profissional de selecção;
AC=avaliação curricular.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas nos termos da lei aos can-
didatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à presidente do conselho directivo
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de
Lisboa e entregue pessoalmente na Repartição Académica, de Pessoal,
Expediente e Arquivo desta Faculdade, sita na Rua do Prof. Cid
dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, contendo os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outras);
d) Indicação da categoria, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado, assinado e acompanhado
dos documentos comprovativos das informações nele pres-
tadas, nomeadamente no que se refere a cursos de formação,
seminários, etc.;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual constem inequivocamente
a existência e a natureza do vínculo à função pública e o
tempo de serviço contabilizado na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Declaração actualizada e devidamente autenticada, emitida
pelo serviço ou organismo onde o funcionário exerce funções
no período de referência, especificando inequivocamente o
conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho ocupado pelo candidato;

f) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com especificação quantitativa das pon-
tuações atribuídas, devidamente autenticadas pelo serviço ou
organismo que as emitiu;

g) Declarações ou documentação comprovativa dos elementos
referidos na alínea c) do número anterior, sem o que os mes-
mos não serão considerados.

9 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de
Lisboa são dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos que constem do respectivo processo individual,
de harmonia com a faculdade conferida pelo artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo, contudo, declarar expressamente
tal facto, sob compromisso de honra, no próprio requerimento.

10 — O júri poderá exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

11 — A não apresentação dos documentos obrigatórios compro-
vativos dos requisitos exigíveis nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e constantes do presente
aviso, determina a exclusão dos candidatos ao concurso.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no átrio da Secretaria Académica
da Faculdade de Medicina Veterinária, sita na Rua do Professor Cid

dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, e
notificadas por ofício registado e ou através de publicação de aviso
no Diário da República, 2.a série, nos termos e nos prazos do disposto
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gon-
çalves, professor catedrático e vice-presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Luz da Costa Fernandes Dias Barreira,
secretária da Faculdade de Medicina Veterinária.

Doutor José Henrique Duarte Correia, professor associado
e vogal do conselho directivo da Faculdade de Medicina
Veterinária.

Vogais suplentes:

Doutor Fernando Manuel D’Almeida Bernardo, professor
associado da Faculdade de Medicina Veterinária.

Doutor António Salvador Ferreira Henriques Barreto, pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina Veterinária.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pela 1.a vogal efectiva.

3 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

ANEXO

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

2 — Universidade Técnica de Lisboa:

Estrutura orgânica e atribuições.

Prova de conhecimentos específicos

Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego: constituição, modificação e
extinção; nomeação e contrato, noção e modalidades;

Noção de funcionário e agente;
Requisitos para o exercício de funções públicas;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Prestações sociais e segurança social: abonos, prestações

complementares, subsídios, protecção na maternidade e
na paternidade e pensão de sobrevivência;

Regime disciplinar: responsabilidade, infracção e penas
disciplinares;

Regime de férias, faltas e licenças: noção, espécies e efeitos;
Recrutamento e selecção de pessoal: noções e processos,

tipos de concurso; instrumentos de mobilidade;
Regime de aposentação;
Quadros e carreiras;
Incompatibilidades e acumulação de funções;
Regime de duração e horários de trabalho;
Classificação de serviço de funcionários e agentes;
Acidentes em serviço.

Estatutos das carreiras docentes e de investigação:

Categorias de pessoal docente e de investigação;
Recrutamento;
Provimento;
Concursos e provas;
Deveres e direitos.

Regime de administração financeira do Estado:

Noção de serviços públicos;
Noção de contabilidade pública: receitas e despesas públicas;

POC;
Regimes de administração: serviços simples, serviços com

autonomia administrativa e serviços autónomos;
Orçamento do Estado: noção, elaboração e execução;
Distinção entre Orçamento e Conta Geral do Estado;
Realização de despesas: dotação orçamental; noção de cabi-

mento; regime duodecimal;
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Despesas com pessoal: processamento de vencimentos; des-
contos; abonos; prestações sociais e prestações comple-
mentares; ajudas de custo, trabalho extraordinário, noc-
turno e em dia de descanso semanal;

Despesas com a aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas;

Controlo da execução orçamental;
Fundo permanente: constituição, realização de despesas e

regularização.

Património e economato:

Bens do Estado: classificação de stocks;
Serviço de aquisições;
Contratos de fornecimento e arrendamento;
Regime jurídico-administrativo das aquisições;
Gestão de veículos do Estado.

Regime jurídico dos estudos universitários:

Matrículas, inscrições e frequências;
Classes de alunos;
Transferências, reingresso, mudanças de curso e habilitações

especiais;
Bolsas de estudo, reduções e isenção de propinas;
Pagamento de propinas e emolumentos;
Ano escolar, ano lectivo e férias;
Regimes de aproveitamento e exames finais;
Graus e títulos conferidos pala Universidade Técnica de

Lisboa;
Cursos e planos de estudos;
Classificação final de curso.

Expediente e arquivo:

Documentos: noção, função e espécies;
Circuito de correspondência: registo de entrada e saída;
Classificação: conceito e sistemas de classificação;
Arquivo: conceito, funções, tipos e níveis.

Liderança e motivação:

Capacidade de chefia;
Gestão de conflito: a mudança e o desenvolvimento das

organizações.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 6223/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Dezem-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutor José da Cunha Barros — autorizado o contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, para exercer
as funções de professor auxiliar, em regime de tempo integral, pelo
período de cinco anos, com efeitos a partir de 23 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Aviso n.o 6224/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os efeitos do
artigo 95.o do mesmo diploma, avisa-se que se encontra afixada no
placard sito na Rua do Quelhas, 6, a lista de antiguidade do pessoal
não docente do quadro deste Instituto referida a 31 de Dezembro
de 2000. Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação da referida
lista.

5 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

Despacho n.o 8779/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 29 de Dezembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Maria Selma Martinha Mártires, técnica profissional especialista da
área de BD do quadro deste Instituto — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, técnica

profissional especialista principal da área de BD do mesmo quadro,
com efeitos a partir de 7 de Dezembro de 2000, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8780/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 7 de Dezembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Cândida Amélia Sintra Freitas, técnica superior de 1.a classe, área
de gestão, do quadro deste Instituto — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, técnica
superior principal da área de gestão e planeamento de actividades
escolares do mesmo quadro, com efeitos a partir de 7 de Dezembro
de 2000, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8781/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 29 de Dezembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Maria Madalena Duarte Lázaro Consolado, técnica profissional espe-
cialista da área de apoio às actividades de ensino e investigação
do quadro deste Instituto — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, por conveniência urgente de serviço, técnica profissional
especialista principal da área de contabilidade, administração e
secretariado do mesmo quadro, com efeitos a partir de 29 de Dezem-
bro de 2000, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8782/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 29 de Dezembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Maria da Anunciação Antunes Gomes de Oliveira, técnica profissional
especialista da área de apoio às actividades de ensino e investigação
do quadro deste Instituto — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, por conveniência urgente de serviço, técnica profissional
especialista principal da área de contabilidade, administração e
secretariado do mesmo quadro, com efeitos a partir de 29 de Dezem-
bro de 2000, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8783/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

André Milheiriço Dias Melancia — contratado por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001,
pelo período de dois anos, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para exercer funções equiparadas às de programador
no Centro de Informática. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.
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Despacho n.o 8784/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 13 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
8 de Fevereiro de 2001:

Susana Margarida Pereira dos Anjos — contratada por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de
2001, pelo período de dois anos, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para exercer funções equiparadas às de técnica supe-
rior de 2.a classe, área de economia e gestão. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8785/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Célia Maria Anjos Matos — contratada por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, pelo período de dois
anos, em regime de contrato de trabalho a termo certo, para exercer
funções equiparadas às de técnico de 1.a classe, área de gestão. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8786/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Março de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Rita Susana Jordão Coelho Marques — contratada por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de Março de 2001,
pelo período de dois anos, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para exercer funções equiparadas às de técnico supe-
rior de 2.a classe, área de relações internacionais. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8787/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Novembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Cláudia de Nittis Ferreira de Pereira Correia — contratada por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000,
pelo período de dois anos, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, para exercer funções equiparadas às de técnico superior de
2.a classe, área de comunicação, imagem e relações públicas. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8788/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

José Calasâncio de Brito Duarte — contratado por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001,
pelo período de dois anos, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para exercer funções equiparadas às de operador
de sistemas de 2.a classe no Centro de Informática. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8789/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2001:

Bruno Armindo Rodrigues de Sousa Macedo — contratado por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2001, pelo período de dois anos, em regime de contrato de

trabalho a termo certo, para exercer funções equiparadas às de
operador de sistema de 2.a classe no Centro de Informática. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8790/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Olívia Pinto Pereira Lourenço — contratada por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001, pelo período
de dois anos, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
para exercer funções equiparadas às de assistente administrativo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8791/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Sónia Cristina Lopes dos Santos — contratada por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001,
pelo período de seis meses, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para exercer funções equiparadas às de assistente
administrativo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8792/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 12 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
8 de Fevereiro de 2001:

Leonel Lopes Freire — contratado por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001, pelo período
de dois anos, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
para exercer funções equiparadas às de auxiliar administrativo. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8793/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Janeiro de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

João Luís Martins Salgueiro — contratado por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001, pelo período
de dois anos, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
para exercer funções equiparadas às de programador no Centro
de Informática. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 8794/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 13 de Fevereiro de
2001, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
8 de Fevereiro de 2001:

Igor Pessoa Milhano Gomes Neto — contratado por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de
2001, pelo período de dois anos, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para exercer funções equiparadas às de técnico supe-
rior de 2.a classe, área de economia e gestão. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.
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